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Apresentação

Paul Singer

Este livro apresenta os resultados da mais ampla e completa pesquisa sobre 

ERTs – empresas recuperadas por trabalhadores - feita em nosso país. Investiga-

dores de dez universidades uniram seus esforços para localizar e entrevistar a 

totalidade dos empreendimentos que resultaram do empenho de trabalhadores 

de firmas em crise falimentar, que se associaram em cooperativas para resgatar 

do patrimônio remanescente equipamentos e instalações que pudessem servir 

à recuperação da atividade produtiva agora sob a responsabilidade coletiva dos 

ex-empregados e nesta condição de credores favorecidos da massa falida. 

Cumpre notar que este tipo de recuperação não é propriamente novo, já tendo 

sido objeto de atenção e análise por Engels, quando este estava completando o 

3º Volume da grande obra de Marx O CAPITAL. No Capítulo XXIII deste volu-

me, denominado Juro e ganho do empreendedor, aparece uma nota de rodapé 

77 assinada F.E., portanto introduzida por Engels com o seguinte teor: “Em um 

caso de meu conhecimento, um fabricante falido após a Crise de 1868 tornou-se 

empregado assalariado de seus próprios ex-trabalhadores. A fábrica depois da 

bancarrota foi recuperada por uma cooperativa de trabalho e o antigo proprietá-

rio foi empregado pela cooperativa como dirigente”. F.E. 

Vê-se por aí que a recuperação de empresas falidas pelos seus ex-empregados or-

ganizados em cooperativas já era usual na Inglaterra há 145 anos. E ela tem sido 

praticada desde então proporcionando óbvias vantagens aos credores da empre-

sa falida e aos fornecedores e clientes da mesma, além dos próprios autores do 

feito, ou seja, aos ex-empregados transformados em proprietários da empresa 

recuperada. Hoje a recuperação de empresas é favorecida pela legislação na Itália 

e o novo Ministro da Economia Social e Solidária da França propõe que seu país 

adote lei que torne obrigatório o oferecimento de qualquer empresa a ser fechada 

aos empregados para que a recuperem, se assim o desejarem. 

Esta pesquisa procura desvendar o processo que possibilita uma completa rever-

são da situação social de assalariados em vias de perder o emprego, que apro-

veitam o ensejo para se tornar proprietários coletivos de empreendimentos que 
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faliram enquanto empresas capitalistas transformando-os em empreendimentos 

de economia solidária a serem autogeridos por eles, após recuperarem seu status 

de produtores diretos. 

A recuperação de empresas falidas tem o condão de evitar perdas que afetam 

diretamente não só os que consumiam seus produtos e viviam da venda de bens 

e serviços produtivos e de outras naturezas à antiga firma, mas também aos que 

usufruíam os efeitos externos que qualquer empreendimento econômico irradia 

no bairro, na cidade e no país em que suas atividades têm lugar. 

Apesar das vantagens que a recuperação de empresas acarreta, a sua efetivação 

depende dos seus trabalhadores, que protagonizam a recuperação. A motivação 

dos mesmos para tentar a recuperação é evitar que caiam no desemprego. Mas, 

para que possam recuperar a empresa o primeiro passo dos trabalhadores é abrir 

mão do status de empregado e assumir o de sócio da cooperativa que se encar-

regará da criação duma nova empresa. Ora isso soe ser exatamente o que grande 

parte dos trabalhadores deseja evitar. Como empregados, os trabalhadores são 

subordinados aos capitalistas e nesta condição se encontram protegidos pelos 

direitos assegurados pela CLT. A pesquisa revelou que a maioria dos trabalhado-

res que recuperam empresas é do chão de fábrica, de pouca qualificação. Muitos 

carecem de confiança em si para assumir a propriedade e a autoridade sobre a 

empresa a ser recuperada. Por isso, antes do início da recuperação uma parte 

deles deixa a empresa. 

Na pg. 46 encontramos a seguinte exposição: “Já no ano da falência, 45 empre-

sas responderam que, até então, em média, 355 trabalhadores estavam em cada 

empresa, significando a falência o fim de quase 16.000 postos de trabalho para 

essas que responderam. A retomada da produção se deu com uma média de 

135 trabalhadores por empresa, totalizando 6.914 trabalhadores (respondido por 

50 empresas). Dessas, 47 empresas responderam que 1.961 “recuperadores” se 

mantêm até hoje, totalizando uma média de 41,7 por empresa”.

Mais adiante, às pg. 47 e 48 encontramos os motivos porque trabalhadores saem 

da empresa: o principal é a oferta de melhor emprego, assinalado em 53% dos 

casos, mas apenas em 32% como o motivo principal. Isso indica que estes traba-

lhadores que deixam a empresas preferem um emprego – isto é, ser assalariado 
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– do que ser sócio de uma autogestão, que lhe oferece exercer autoridade em 

troca de assumir responsabilidade. O texto prossegue: “A aposentadoria e a não 

adesão à nova forma de gestão aparecem com 25% e 23%, respectivamente. 

Conflitos internos correspondem a 14% dos casos, sendo que apenas metade 

assinalou esse campo como sendo o principal motivo. No campo “outros” apa-

recem 37% dos casos e temas como falecimento, problemas com gestão anterior 

e busca por CLT foram identificados.” 

Chamam a atenção motivos como a não adesão à nova forma de gestão que é 

precisamente a autogestão, o que confirma a hipótese de que os que partiram 

não confiam em si e nem nos colegas como capazes de recuperar a empresa. Vão 

no mesmo sentido os motivos de conflitos internos e problemas com a gestão 

anterior e sobretudo a ‘busca por CLT’. É compreensível a falta de confiança em 

si e nos colegas dada a experiência anterior destes operários. Dado o êxito de 

grande parte das recuperações nos últimos anos, é de se esperar que esta atitude 

cética mude de agora em diante. 

Na realidade, a recuperação de empresas falidas requer investimentos. Parte das 

ERTs possui máquinas obsoletas. Dentre as empresas que estão produzindo, ob-

teve-se 44 respostas. O maior número de respostas das empresas é que estão 

produzindo entre 30 e 80% da capacidade sendo que a maior concentração en-

contra-se entre 50 e 70% de produção com relação à capacidade instalada. A 

grande maioria 70% trabalha acima de 50% da capacidade (pg.51).

Por outro lado, à pg.52 lê-se que as empresas que estão um pouco melhores, 

mas com baixa produção, 40-50% têm um estado ainda crítico. São 7 e possuem 

maquinários obsoletos, necessitando de manutenção e com outros problemas. A 

troca do maquinário pode influenciar para um aumento produtivo, entretanto, 

este não é um processo simples e seu sucesso depende de obtenção de recursos, 

treinamento de pessoal para a utilização das novas máquinas informatizadas.

A recuperação em marcha traz vantagens inegáveis aos trabalhadores. A pes-

quisa registra mudanças nas relações de trabalho à pg.70: 1. descentralização 

de poder e nível hierárquico; 2.colaboração, comprometimento e motivação; 3. 

rodízio e polivalência; 4. flexibilidade de horário, função e posto de trabalho; 5. 

melhoria do diálogo e relacionamento; 6. autonomia e liberdade; 7. rodízios: 24 
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ERTs promoveram rodízios entre postos de trabalho, o que desaliena o trabalha-

dor, que passa a conhecer mais atividades para compreender a sua empresa e 

promover o crescimento da produtividade. 

Além disso, à pg.76 constam processos formativos organizados pelas empresas 

para os trabalhadores atendendo aos interesses dos mesmos. 40% dos cursos são 

sobre autogestão, gestão política, cooperativismo e liderança. 84% de 37 ERTs 

responderam que há demanda por novos cursos. 

Tudo isso permite crer que os trabalhadores aprenderão as vantagens que a auto-

gestão lhes oferece e ganharão confiança em si e nos companheiros que a recu-

peração será levada a bom termo. Um sinal de que isso já está em marcha é que 

92% das ERTs acreditam que praticam a autogestão. A justificativa desta crença 

foi expressa nestes termos à pg. 93: “não há ninguém contratado para gerir; os tra-

balhadores têm responsabilidade na gestão; estão todos gerindo o negócio; e nós 

mesmos vamos decidindo.” E outros argumentos isolados como o cuidado com o 

meio ambiente e a segurança dos trabalhadores; a transparência na gestão – aces-

so irrestrito a todas as informações da empresa; o controle coletivo do trabalho. 

Mas nem tudo são flores. À pg. 94 lê-se que “numa ERT tentam implementar 

essa ideia (a autogestão) mas não conseguem a participação dos trabalhadores 

do chão de fábrica, ficando a responsabilidade pela gestão restrita aos trabalha-

dores da parte administrativa da empresa”. 

A mudança de mentalidade terá de marchar com os avanços da recuperação. Há 

bons motivos para crer que aqueles que permaneceram serão persistentes. Não 

há notícias de novos abandonos.
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Prefácio

Renato Dagnino

Henrique T. Novaes

Na América Latina do final do século XX e início do século XXI, têm surgido inú-

meras lutas anti-capital impulsionadas pelos movimentos sociais. Lutas pelo fim 

das ditaduras, contra a privatização das empresas estatais, das ferrovias e rodo-

vias, pelo controle da terra por quem nela trabalha, pela geração de trabalho não 

alienado, pela autogestão e pela igualdade substantiva (de gênero e geracional).

Lutas contra os agrotóxicos, os transgênicos e em defesa das sementes crioulas, 

lutas a favor dos babaçuais livres, lutas contra a mercantilização da educação, 

da saúde e das artes, por construção de habitações sem exploração de trabalho, 

lutas a favor do “comércio justo”, da “água para a vida e não para a morte”, lema 

dos atingidos por barragens. Na Bolívia e na Venezuela, e em menor medida em 

outros países, lutas pela construção de novas formas de poder que estimulam a 

democracia direta e a devolução do poder estatal aos trabalhadores. 

O livro que o leitor tem em mãos trata de um fenômeno – as empresas recupera-

das pelos trabalhadores (ERTs) - que é um resultado, ao mesmo tempo, da ofen-

siva do capital, do esgotamento da experiência do “socialismo real”, da reação 

dos movimentos sociais contra o neoliberalismo e pela recuperação dos ideais de 

igualdade e justiça social. 

Ele traz uma contribuição essencial para melhor compreender o papel e a im-

portância dos trabalhadores associados no âmbito desses movimentos sociais. 

Em especial aqueles das ERTs que, ao enfrentarem os dilemas, contingências 

e desafios de sua prática desvelam um novo cenário em que a autogestão e a 

solidariedade no mundo do trabalho assumirão um papel central na consecução 

daqueles ideais.

Primeiramente, é preciso destacar que o fenômeno das ERTs é um produto da 

crise estrutural do capital. Diante da crise de acumulação dos anos 1970, as-

sistimos a uma estratégia ofensiva do capital para a retomada da acumulação 

(privatizações, reestruturação produtiva, biocolonialismo, livre circulação do ca-
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pital financeiro, contrarreforma do Estado e mercantilização de todas as esferas 

da vida) e de sua hegemonia política na sociedade de classes. Lembremos que 

essa retomada, na América Latina, deu-se através de ditaduras civis-militares 

que provocaram uma drástica interrupção das lutas dos trabalhadores nos anos 

de 1950-70.

A crise estrutural do capital marcou o fim de sua etapa “civilizatória” que, em 

alguma medida, gerou emprego, distribuição de renda e melhores condições de 

vida para os trabalhadores. A partir dos anos 1970, as ações do capital só tem 

feito crescer a barbárie: desemprego, subemprego, favelização e condominiza-

ção, analfabetismo e analfabetismo funcional, trabalho até a exaustão e concen-

tração de renda. Ao que tudo indica, o “capitalismo real” não tem mais soluções 

minimamente republicanas para o agravamento da questão social. É aqui que 

encontramos um dos papeis pedagógicos das ERTs: a possibilidade de inaugurar, 

junto com outros movimentos sociais, um novo ciclo histórico, onde a superação 

do trabalho alienado volte a ser um tema imprescindível para a humanidade.

Este papel pedagógico do trabalho associado, que prepara os trabalhadores para 

a auto-organização do trabalho e da vida, foi captado pela primeira safra de es-

tudos sobre as ERTs no Brasil. Tentando escapar da hegemonia positivista e em 

alguma medida contribuindo para o renascimento do marxismo, os trabalhos de 

Lorena Holzmann, Maurício Sardá de Faria, Lia Tiriba, Neusa Dal Ri e Candido 

Vieitez, Paulo Marques, Henrique Novaes, Alessandra Azevedo, dentre outros, 

melhoraram a compreensão deste fenômeno que ressurgia entre nós.

Trilhando outros caminhos, tivemos as análises de Luis Gaiger, Paul Singer, An-

tônio Cruz, Renato Dagnino, Gabriel Kraychete, Valmor Schiochet, Roberto Mari-

nho, Genauto França Filho, dentre outros, que tentavam caracterizar a Economia 

Solidária e as características de um novo “modo de produção”. 

Somado a estas pesquisas, o livro que agora chega ao leitor reuniu informação 

sobre aspectos tecnológico-produtivos de dezenas de unidades produtivas que 

operam num largo espectro de ramos de atividade econômicas. Ele foi realizado 

por jovens pesquisadores que estão umbilicalmente ligados às lutas contra a 

mercantilização da universidade, às lutas para a recusa ao trabalho alienado na 

pesquisa, no ensino e na extensão, ainda que todos tenham que trabalhar de 
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forma precarizada para sobreviver, na luta diária para a reprodução da vida. Em 

alguma medida recuperando a tradição da intelectualidade brasileira dos anos 

1920-1960, estes jovens pesquisadores estão tentando compreender a realidade 

das ERTs para transformar a realidade brasileira em sua radicalidade. 

Até aqui, você poderia pensar que este livro não se diferencia de dezenas de 

outros que se publicam no país a cada ano.

Vejamos as diferenças:

A primeira, diz respeito às características dos integrantes da equipe de pesqui-

sa. São profissionais que receberam uma formação que, sabidamente, não dá 

margem a uma reflexão sobre os aspectos sociais e políticos relacionados à tec-

nologia.

Alguns deles, além de terem recebido este tipo de formação, atuaram em empre-

sas onde boa parte do seu conhecimento, que poderia ser orientado no sentido 

da melhoria das condições de vida da população e de acordo com o bom-senso 

que caracteriza a profissão de engenheiro, foi “esterilizado”. Coisa que ocorre, e 

é fundamental que seja assim em todos os países capitalistas onde as empresas 

privadas insistem em nos fazer crer que os profissionais que contratam estão 

“mal preparados”. 

Isso evidentemente não é verdade, embora não tire dos proprietários a razão. De 

fato, eles têm que “treinar” os recém-formados “que não estão preparados para o 

mundo real”. É necessário fazer com que eles esqueçam a parte de sua formação, 

que pode dificultar a extração de mais-valia e a maximização do lucro. Para que 

possam se desempenhar de forma lucrativa, embora quase sempre de maneira 

tecnicamente “burra”, para que possam dar a sua indispensável contribuição 

para manter o funcionamento da engrenagem da deterioração programada, da 

obsolescência planejada e do consumismo exacerbado é necessário uma “des-

construção sociotécnica” que abrange aspectos técnicos, sociais e até morais. 

Os que conceberam este livro são profissionais que de modo instintivo, ou ani-

mados por algum tipo de contradição com o establishment, ou ainda devido a 

convicções ideológicas e políticas, se recusaram a fazer parte daquela engre-
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nagem que, para enriquecer uma minoria, condena a maioria a uma condição 

material e intelectual subumana.  

Em função disso, orientaram seu potencial de trabalho na direção de um uni-

verso tecnoprodutivo que, mais do que distinto, se contrapõe àquele ambiente 

baseado na propriedade privada dos meios de produção. Ambiente, esse, que 

em função do imperativo associado à extração de mais-valia relativa, à produção 

de valores de troca para o mercado, que movimentam aquela engrenagem, dão 

origem a um conhecimento tecnocientífico “contaminado” pelos interesses e va-

lores capitalistas da segmentação, hierarquia e controle do processo de trabalho, 

da heterogestão e da competição.

Esse universo tecnoprodutivo permaneceu até agora obscurecido pela “ciência 

oficial” e, principalmente, pela “engenharia oficial”. Como também permanece 

o dos empreendimentos solidários, cuja característica é identificarem-se com ou 

aproximarem-se da propriedade coletiva dos meios de produção e a autogestão, 

que integram o heterogêneo conjunto denominado Economia Solidária. Ocupan-

do atualmente 2 milhões de pessoas, ele se afigura, numa situação, que mais do 

que conjuntural parece ser mundialmente estrutural, de jobless e job loss growth 

economy, como uma alternativa para os quase 120 milhões dos 160 em idade 

de trabalhar que permanecem no setor informal e, frequentemente na exclusão 

econômica e social e à margem da cidadania. O fato de que apenas 40 milhões de 

brasileiros possuam carteira assinada, e de que quando tudo “funciona” se con-

siga gerar 1,5 milhão por ano (quantidade inferior ao crescimento da população 

em idade de trabalhar), dá uma ideia da importância da Economia Solidária e, 

dentro dela, como sua ponta de lança, como se argumenta em seguida, das ERTs. 

A pesquisa que origina este livro dá a conhecer de modo sistemático e detalhado o 

universo das ERTS. Ele tende a interessar a dois perfis de leitores. E possibilitar dois 

tipos de leitura: a do “engenheiro”, incluindo aqui os profissionais interessados com 

temas de natureza técnica com econômica e o ativista social, que visualiza no inci-

piente movimento das ERTs um vetor de transformação social e capaz de adquirir 

a importância e que têm outros movimentos sociais atualmente mais em evidencia.

De fato, a análise da informação aqui apresentada pode servir para duas finalida-

des. A primeira, de natureza genérica, é, simplesmente, proporcionar informação 
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a estudantes, engenheiros e outros profissionais que desejem conhecer de perto 

as interessantes e inovadoras experiências do nascente movimento das ERTs. 

A segunda, específica, é municiar os interessados em mobilizar o potencial de trans-

formação social que apresenta este movimento. Ao lado de outros movimentos rela-

cionados ao campo da Economia Solidária, em que ele se situa, e dos associados à 

luta pela terra e pela moradia, posicionados num patamar mais alto de organização 

e visibilidade, ele tenderá a ser cada vez mais relevante para aqueles que lutam pelo 

aprofundamento do processo de democratização em curso e, para mais à frente dele, 

envolver-se com a construção de uma sociedade para além do capital. 

Essa segunda finalidade - municiar os interessados em mobilizar o potencial de 

transformação social que apresenta o movimento das ERTs-, que longe de ser 

excludente em relação à primeira, haja vista a motivação da equipe que produziu 

o livro, e justamente por causa disto, é a que concentra o foco deste prefácio. Na 

verdade, ao ampliar o fundamento cognitivo do qual ainda carece esse movimen-

to, este livro é um insumo indispensável para que o movimento das ERTs possa 

assumir um papel central, de “motorização” daquele processo de democratiza-

ção. Seu potencial para tornar-se um vetor de indução de um novo padrão de de-

senvolvimento dos setores secundário e terciário de nossa economia e também 

da agricultura, e de questionar de modo radical o fundamento do sistema capita-

lista – a propriedade privada dos meios de produção -, e mostrar que é possível 

produzir e viver melhor sem ele, é o que se aludiu com a expressão “ponta de 

lança”. Esse caráter o coloca prospectivamente em destaque quando comprado 

aos seus dois movimentos congêneres liderados pela classe trabalhadora que, na 

atualidade, mais mobilizam as forças se alinham com aquele processo. 

Entre os empreendimentos agrupados sob o heterogêneo mas necessário e pro-

gressista guarda-chuva da Economia Solidária, que segundo esperamos os situa-

dos mais à sua esquerda se consolidará como uma alternativa superior à “inclu-

são” no setor formal dos que hoje sobrevivem no setor informal, o das ERTs é, 

em mais de um sentido, o com maior potencial de radicalização e de geração de 

transformações significativas do modo de produção capitalista.

Insistindo na comparação do movimento das ERTs com aqueles dois outros, mas 

ao mesmo tempo esclarecendo que não há aqui intenção de aprofundá-la, vale 
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destacar o fato de que sua originalidade e potencial transformador coloca em 

evidência a importância deste livro. Isso porque parece legítimo afirmar que o 

MST não poderia ter se consolidado, e que não poderia seguir avançando, caso 

não existisse uma vasta produção de conhecimento sobre os aspectos técnicos, 

sociais e políticos a ele relacionados, produzido por equipes de natureza seme-

lhante àquela que produziu este livro. O mesmo pode ser dito do movimento 

pela moradia que, desde os anos de 1970 vem sendo objeto de pesquisa de pro-

fessores e universitários e outros profissionais de esquerda.

Por várias razões, algumas delas decorrentes das especificidades tecnoproduti-

vas e da própria produção industrial, tem feito com que, ao contrário daqueles 

dos movimentos, não se tenha gerado no âmbito da sociedade civil organizada, 

ONGs, etc., um movimento que possa contar com um respaldo, mesmo que im-

plícito e débil, de segmentos da burocracia e de governos de esquerda.

O movimento das ERTs encontra por parte da classe dominante um tipo de opo-

sição bastante diferente daquele dos seus dois congêneres. Sem aprofundar no 

tema, basta considerar que as condições sob as quais pode ocorrer a recupera-

ção de uma fábrica pelos seus trabalhadores, e as ações que a possibilitam, que 

usualmente se iniciam com sua ocupação, são vistas como ainda mais cultural-

mente ilegítimas e “ilegais” do que aquelas que resultam da luta pela terra ou 

pela moradia. Além do que, e isso contribui ainda mais para que possam ser 

frequentemente reprimidas, elas ocorrem num espaço autocontido, isolado do 

espaço social e, por isso, pouco percebido pela sociedade. 

Uma comparação também prenhe de aprendizado poderia ser feita com o movi-

mento dos catadores. Ela permitiria entender porque, no âmbito dos movimentos 

associados à Economia Solidária, o das ERTs é o que seguramente mais “preocu-

pa” a classe proprietária. E porque, por várias razões, inclusive mas não apenas, 

aquelas impostas pela governabilidade que deve ser assegurada pelos dirigentes 

de uma coalizão contra-hegemônica, segundo, é claro, a sua própria visão, para 

seguirem governando, o espaço que ocupa no interior do aparelho de Estado é 

claramente desproporcional a sua relevância. 

De novo, sem aprofundar, e assumindo o risco de simplificar, basta lembrar 

uma óbvia diferença. O movimento dos catadores, eufemisticamente chamado 
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de recicladores, é constituído majoritariamente por excluídos, semianalfabetos, 

sem “qualificação” e famintos. Eles vão buscar no lixo – a única coisa que não é 

de propriedade privada no ambiente urbano e que, ao contrário, é algo do qual 

a classe proprietária quer se livrar por dali não emanar nenhum odor de taxa de 

lucro compensadora – o que comer ou, quando não encontram, o que vender a 

um atravessador que se interesse em reintroduzir como matéria-prima no setor 

formal da economia. 

Correndo um risco de simplificação ainda maior, se poderia argumentar sobre 

como a Agricultura Familiar, que também é colocada sob aquele guarda-chuva, 

cumpre um papel de “funcionalidade subordinada” em relação ao setor formal, 

na medida em que, como no caso dos catadores, contribui igualmente para via-

bilizar a produção de bens e serviços que ingressam em cadeias controladas pelo 

capital. De fato, este componente mais organizado e, em função do contexto 

existente, legitimado da Economia Solidária não ameaça ou preocupa maiormen-

te (e por isto não sofre oposição) a classe proprietária. 

Mas é devido à oposição da classe proprietária, que colabora para a pouca vi-

sibilidade do movimento das ERTs na sociedade e no âmbito da esquerda e do 

movimento social, e que desemboca na sua debilidade em termos do espaço 

político e institucional estatal, que este livro deve ser bem-recebido. E isso não 

apenas porque, dado ao seu estatuto de importante fato portador de futuro do 

cenário prospectivo que a maioria dos brasileiros deseja construir, é necessário 

reverter essa situação. Mas, também, porque fazê-lo é essencial para aproveitar 

as oportunidades que abrem a desindustrialização e desnacionalização em curso 

no país para radicalizar o processo de democratização.

Com o objetivo de ilustrar, se apresenta um caso situado num Estado brasilei-

ro - a Bahia - que apresenta um dos maiores indicadores de exclusão social e 

que depois de décadas de governos que aplicaram, avant la lettre, o receituário 

neoliberal, se encontra na segunda administração de uma coalizão progressista.

Trata-se de uma empresa calçadista do sul do país que, em 1996, decidiu ins-

talar um polo de produção de calçados com sede em Itapetinga, na região do 

Médio Sudoeste Baiano. Depois de negociações que, como de costume envol-

veram a concessão de vultosos gastos governamentais, ela entrou em operação 
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e, em 2009, o polo estava formado por 18 galpões de produção distribuídos de 

forma relativamente dispersa em 3 distritos e 10 municípios circunvizinhos. 

As atividades do processo produtivo realizadas no polo correspondiam a uma 

das linhas mais simples da empresa: corte, costura e montagem. As demais 

atividades, que contribuem para a parte nobre, em termo de geração de va-

lor, como a produção de linhas mais sofisticadas, o gerenciamento da ativi-

dade produtiva, pesquisa e desenvolvimento do produto, design, marketing e 

comercialização permaneceram na unidade localizada no sul do país. O que 

implicou um efeito sobre o desenvolvimento local, em termos quantitativos e 

qualitativos, relativamente modesto. Ou pelo menos, bem menor do que aque-

le que ocorreria caso a empresa fosse, de fato, local e não o que Milton Santos 

chamava de “empresa-circo”.

Em 2012, a empresa decidiu fechar várias das plantas do polo tendo sido demiti-

dos 7 mil trabalhadores até dezembro de 2013. Além do aspecto quantitativo, há 

que ressaltar o qualitativo, em termos da crise social e econômica que foi gera-

da, que pode ser avaliado pelo fato de a média de salários, estava em R$ 700,00 

mensais, muito superior a renda per capita da região. Ainda mais caso se leve 

em conta que no Médio Sudoeste, entre 2000 e 2010, o produto industrial havia 

crescido de 19 para 29% do PIB à custa da agricultura, que passou de 15 para 

10% e, mesmo, do setor de serviços que diminuiu de 66 para 61%.

Hoje, no Brasil, muitas empresas estão sendo fechadas ou transferidas para ou-

tras regiões do país ou para o exterior sem que sejam objeto de ações de ocupa-

ção para posterior recuperação pelos seus trabalhadores. Assumindo um outro 

risco - o de voluntarismo político - vale destacar que ações desencadeadas no 

plano cognitivo pelo conteúdo deste livro, que possam levar à mobilização da 

sociedade e à criação de condições no interior do Estado que, pelo menos, ga-

rantam que elas não sejam reprimidas, poderiam resultar no aproveitamento 

daquelas oportunidades.

A alegação dos proprietários daquela empresa calçadista, e de muitas outras, 

de que se estaria tornando deficitária em função da concorrência de produtos 

importados, fechamento de mercados de exportação, etc., tem funcionado, vale 

destacar, como um desestímulo às ações dos movimentos sociais e daqueles que, 
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do interior do aparelho de Estado, podem aproveitar as oportunidades de fazer 

avançar as ERTs. 

Também correndo riscos é possível argumentar que a alegação dos empresários, 

que estariam “perdendo dinheiro” não é plausível.  Se levarmos em conta de que 

o país por mais de vinte anos manteve a taxa de juro mais elevada do mundo, é 

inteiramente legítimo supor que “nossa” taxa de lucro seja ainda uma das mais 

altas do mundo pelo menos é o que dão a entender as montadoras automobilís-

ticas que declararam há alguns meses que sua taxa de lucro era três vezes maior 

do que aquela que auferem nos seus países de origem.

Dado que segundo alguns gestores públicos simpáticos à causa da esquerda, 

mas contraditoriamente alinhados com a proposta do Neodesenvolvimentismo, 

não haveria como, nem porque, gastar recursos públicos com a manutenção de 

“setores perdedores”, que não se caracterizam como “innovation carriers”, como 

os de sapato, têxteis, metal mecânica, cujas fábricas estão sendo fechadas. 

Não há como questionar o “porquê” uma vez que é abundante a bibliografia que 

mostra o quão fora de lugar está essa visão futurista idílica e, de modo genérico 

a proposta do Neodesenvolvimentismo. Dialogando com aqueles gestores e in-

tegrantes de movimentos sociais que não se enquadram nessa categoria e que, 

por isto, se interessam com o “como”, se alinhava a seguir ideias que poderiam 

ser aprofundadas para que, no plano das políticas públicas, se possa viabilizar 

a operação economicamente competitiva de unidades de produção desativadas 

nesses setores de baixa intensidade tecnológica, considerados “perdedores”. 

Passando ao largo do momento inicial do conflito com a classe proprietária si-

tuado no plano da politics, e ingressando no da policy, o foco seria nas ações e 

operações necessárias para viabilizar, principalmente na esfera econômica, pelos 

lados da “demanda” e da “oferta”, a consolidação das ERTs. Isto é, de ações que, 

sem paternalismos e cooptação, e sem incorrer na armadilha de transferir aos 

trabalhadores responsabilidades e deveres do Estado, terão que ser implementa-

das no âmbito de um estilo alternativo de elaboração de políticas públicas. 

Uma política pública especialmente importante para viabilizar, pelo lado da “de-

manda”, a consolidação das ERTs é a utilização do poder de compra do Estado. 
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Através dela seria possível adquirir das ERTs, e não das empresas privadas, uma 

parte dos bens e serviços necessários para implementar as políticas públicas que 

proporcionam aos cidadãos saneamento, habitação, saúde, transporte, educa-

ção, etc., a que têm direito. Há que lembrar, a esse respeito, que 25% do PIB dos 

40% que o Estado arrecada com impostos são gastos com as empresas privadas.

Exemplos de medidas de política direcionadas para o lado da “oferta” são as de 

apoio creditício, de assessoria tecnológica e outros tipos, que viabilizem a pro-

dução de bens e serviços e induzam, estrategicamente, a adoção ou desenvolvi-

mento de tecnologias que potencializem a autogestão dos trabalhadores.  

Abre-se aqui um desafio para uma outra pesquisa e para um outro livro. Uma 

pesquisa que explore sistemática e detalhadamente os aspectos tecnocientíficos 

de varias naturezas relacionados às ERTs. E, mais do que isto e num sentido 

propositivo ancorado na realidade observada, as iniciativas de Adequação Socio-

técnica (AST) necessárias para assegurar, mais além do curto prazo e do plano 

defensivo, e ingressando no plano proativo e no longo prazo, a sustentabilidade 

econômica, cultural, social e ambiental desses empreendimentos solidários. 

O desafio é ampliar ainda mais o fundamento cognitivo proporcionado por este 

livro na direção das linhas de argumentação propostas pelas pesquisas em curso 

sobre Tecnologia Social e Adequação Sociotécnica , uma vez que estas parecem 

ser uma das condições necessárias para passar para esse novo patamar de orga-

nização e luta do movimento das ERTs.

A elaboração de uma estratégia que, colocando no papel central que lhe corres-

ponde aqueles aspectos tecnocientíficos, envolva outros de natureza política, 

social e econômica tornará possível a mobilização, no âmbito da sociedade em 

geral, do Estado e da comunidade de pesquisa, um aliado essencial dado à cen-

tralidade dos aspectos tecnocientíficos ou sociotécnicos, é a contribuição que a 

equipe pode lograr para fortalecer o movimento das ERTs. 

No sentido de estabelecer alianças para tornar o movimento um vetor de trans-

formação e mantendo o foco na comunidade de pesquisa, há que atentar para 

o imperativo de identificar com a precisão e o detalhe necessários situações 

passíveis de gerar projetos capazes de seduzir o novo tipo de profissional “en-
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genheiro” que a constituição da equipe que concebeu este livro demonstra estar 

em processo de expansão no nosso ainda produtivista e cientificista ambiente da 

“Ciência, Tecnologia e Inovação”. 

A concepção de projetos de Adequação Sociotécnica e de Tecnologia Social, que 

possam ter seu desenvolvimento orientado pela colaboração dessa parcela de 

esquerda que se liberou do mito da Neutralidade e do Determinismo da Tec-

nociência com os trabalhadores envolvidos com empreendimentos solidários, e 

que possam receber o apoio das instituições desse Estado Herdado que temos 

que transformar no Estado Necessário “comendo-o pelas bordas”, é um desafio 

à altura do trabalho já realizado. 

Por último, mas não menos importante, cabe destacar que do ponto de vista 

do estreitamento dos laços das ERTs com outros movimentos sociais, tudo leva 

a crer que há uma “despolitização” das mesmas. É bem provável que os traba-

lhadores de empresas recuperadas estejam no campo da “consciência de classe 

contingente”. Para Mészáros:

“A diferença fundamental entre a consciência de classe contingente e a cons-

ciência de classe necessária é que, enquanto a primeira percebe simplesmente 

alguns aspectos isolados das contradições, a última as compreende em suas in-

ter-relações, isto é, como traços necessários do sistema global do capitalismo. A 

primeira permanece emaranhada em conflitos locais, mesmo quando a escala de 

operação é relativamente grande, enquanto a última, ao focalizar a sua atenção 

sobre o tema estrategicamente central do controle social, preocupa-se com uma 

solução abrangente, mesmo quando seus objetivos imediatos parecem limitados 

(por exemplo, uma tentativa de manter viva, sob controle dos operários, uma 

fábrica que esteja sucumbindo à “racionalização” capitalista.)”

O distanciamento das ERTs brasileiras do movimento de Economia Solidária e de 

um movimento mais amplo para a construção de uma sociedade para além do 

capital, certamente permanecerá na agenda das novas pesquisas. A pauta que 

prevalece é a da manutenção dos postos de trabalho, de receber a retirada no fim 

do mês, de retomar a vida cotidiana. Este é um problema muito parecido com 

o que enfrenta o MST nos dias de hoje, isto é, o estacionamento da luta ao se 

conquistar a terra. Ao invés da luta pela terra e pela recuperação das fábricas ser 
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um meio tendo em vista a combinação da autogestão interna com o desenvolvi-

mento de outras lutas anti-capital e a busca de soluções abrangentes em todas as 

esferas do trabalho e da vida, a conquista da terra e da fábrica tornaram-se um 

fim, ainda que com algumas vitórias parciais. 

Tal como nos mostra a pesquisa, cabe salientar também que a perda da força 

das ERTs tem a ver com a crise das associações das empresas recuperadas, mais 

especificamente com a crise das assessorias, que seguiram as pautas governa-

mentais e perderam o foco de atuação com as ERTs. Ao mesmo tempo, a nova 

lei de falências e o novo pacto de dominação brasileiro, retiraram esta matriz de 

luta dos trabalhadores, ao menos no curto prazo.

Mesmo assim, a existência das ERTs nos ajuda a problematizar a imprescindi-

bilidade da organização capitalista do trabalho, da exploração do trabalho, da 

alienação do trabalho, das pesquisas científicas e inovações voltadas para a mer-

cantilização total da vida. Elas mostram que é possível realizar mudanças no rit-

mo de atividades, reduzir os acidentes de trabalho, organizar a produção sem 

novos patrões, sem tecnocratas de direita e de esquerda, com redução da jornada 

de trabalho, quebrando as hierarquias e tomando as decisões coletivamente. Nas 

ERTs surgem ações de auto-organização que questionam as estruturas de comando 

típicas do sociometabolismo do capital. Por um lado, existem mudanças no micro-

cosmo produtivo e no processo decisório. Por outro lado, o produto do trabalho 

ainda está fora do controle dos seres humanos, não é fruto de uma atividade cons-

ciente e planejada para a satisfação das necessidades humanas e a desalienação 

do trabalho não se deu de forma completa. Se é verdade que muitos trabalhadores 

associados veem no trabalho uma mera atividade de sobrevivência, também é pos-

sível encontrar trabalhadores que atribuem um novo sentido ao trabalho. As ERTs 

prenunciam uma forma superior de produção não baseada na propriedade privada 

e no controle heterogestionário dos meios de produção, e ao mesmo tempo, repro-

duzem todos os defeitos do modo de produção capitalista. 

No século XIX, Marx mostrou com muita ironia que os patrões, os gestores, a 

anarquia da produção, os valores de troca e a mercadoria, enfim, o trabalho alie-

nado são prescindíveis. Mostrou que a sociedade comunista produzirá valores de 

uso, de acordo com a satisfação das necessidades humanas, e cada um segundo 

as suas possibilidades, a cada um segundo as suas necessidades. O autogoverno 



2 6

pelos produtores livremente associados substituirá a anarquia da produção, as 

crises periódicas e a mercantilização da vida. 

Trazendo este debate para os dias de hoje, já há um certo consenso na América 

Latina que outro mundo é possível e que a produção associada é possível. O 

desafio do século XXI é transitar do possível para o necessário, tendo em vista a 

luta pela construção de uma sociedade para além do capital.

Se conocer es resolver como dizia José Martí, certamente esta pesquisa vai colo-

car a compreensão das recuperadas brasileiras num novo patamar, principalmen-

te em função da análise quantitativa dos dados encontrados. Os desdobramentos 

desta pesquisa e a realização de novos estudos poderão nos ajudar a compreen-

der ainda mais a situação dos trabalhadores associados brasileiros, e assim cap-

tar as esferas vitais da produção e reprodução da vida, onde coexistem processos 

de desalienação e alienação, de riqueza e miséria do trabalho associado.



2 7

INTRODUÇÃO 

Esta publicação é resultado de um esforço coletivo que envolveu membros de 

dez universidades brasileiras1 com intuito de conhecer a totalidade dos casos de 

Empresas Recuperadas por Trabalhadores (ERTs) no Brasil. Além disso, tivemos 

sempre o apoio do grupo de extensão “Facultad Abierta” da Faculdade de Filo-

sofia e Letras da Universidade de Buenos Aires, responsável pela realização de 

três mapeamentos de ERTs na Argentina. Partimos de seus questionários, além 

de sempre contarmos com o suporte de seus membros para enfrentar as dúvidas 

que encontrávamos durante o percurso da pesquisa. Não menos importante, foi 

o apoio financeiro concedido pelo CNPq, sem o qual seria impossível visitar as 

experiências de ERTs espalhadas por esse país de dimensões continentais. 

A recuperação de empresas pelos trabalhadores, como define Ruggeri (2009), 

é um processo social e econômico que pressupõe a existência de uma empresa 

capitalista anterior cuja falência ou inviabilidade econômica resultou na luta dos 

trabalhadores por autogerí-las. Portanto, na definição do universo da pesquisa 

consideramos os casos nos quais ocorreu um processo de recuperação, e nos 

quais se identificou um esforço para a gestão coletiva do empreendimento pelos 

seus trabalhadores.

Na definição do que seria um processo de recuperação foi necessário distinguir a 

característica principal desse estudo que é o fato de serem empresas recuperadas 

por trabalhadores, ou seja, pelo esforço dos produtores diretos, muito embora, 

em alguns casos possa ser identificada a permanência (minoritária) de alguns 

quadros da direção. Não englobamos, portanto, casos de recuperação judicial em 

que o antigo proprietário dos meios de produção conseguiu sanar suas dívidas e 

retomar o processo de produção sob seu controle.

Para isso, buscamos considerar as experiências em que ocorre algum processo 

de gestão coletiva, entendendo isso não apenas como a participação pontual 

de decisões no interior da empresa, mas como a possibilidade de interferir nas 

decisões estratégicas do empreendimento. Já que em apenas uma visita não te-

ríamos condições de avaliar a efetividade da autogestão, optamos por considerar 

1 GAPI/UNICAMP, SOLTEC/UFRJ, NESOL/USP, INCOP/UFOP, NETS/UFVJM, UFSC, UFPB, PEGA-
DAS/UFRN, CEFET/Nova Iguaçu, UNESP de Marília. 



2 8

a autodeclaração como critério para definir a existência ou não de um processo 

de gestão coletiva2. 

A definição do universo de pesquisa é uma das principais contribuições que 

esta pesquisa traz, uma vez que o Sistema de Informação da Economia Solidária 

(SIES) não define com precisão quais são os casos de ERTs existentes no Brasil, 

assim como as importantes pesquisas já realizadas não tiveram como objetivo 

identificar a totalidade dos casos. Mesmo cientes das possíveis limitações do 

resultado final de nossa pesquisa, cabe salientar que até a conclusão da mesma 

investigou-se todos os indícios de existência de novas empresas recuperadas no 

Brasil, sendo que os casos em que não obtivemos respostas estão expostos no 

Apêndice D desta publicação para investigações futuras.

Como indícios, consideramos diversas pistas, entre elas: a declaração no ma-

peamento do SIES de que a motivação para criação do empreendimento foi o 

fechamento de uma empresa privada que faliu3; informações obtidas junto às 

principais assessorias de empresas recuperadas (ANTEAG e UNISOL); teses e 

artigos acadêmicos que tiveram como objeto de estudo as ERTs (TAUILLE et al., 

2005; VALLE, 2002; FARIA, 2005; CRUZ, 2006; IBASE/ANTEAG, 2003; VIEITEZ 

e DAL RI, 2001; NOVAES, 2007); além das informações obtidas com as empresas 

que visitamos, dado que incluímos uma pergunta no questionário justamente 

para a identificação de novos casos. 

Diante da heterogeneidade das experiências visitadas foi necessário realizar su-

cessivas discussões na equipe para saber da pertinência ou não de incluirmos 

determinados casos. Buscamos não cair na tentação de sermos juízes das expe-

riências, mas ao mesmo tempo não poderíamos perder de vista o conceito com 

o qual nos propusemos a trabalhar. 

Como resultado dessas discussões, definimos que seria importante considerar 

na pesquisa a imensa heterogeneidade dos casos, para a construção de um pa-

2 Esse critério não diminuiu as dificuldades que tivemos para identificar com precisão o universo da 
pesquisa, que serão explicadas oportunamente nesta publicação. 
3 Apesar de ser um forte indício, essa declaração não define que se trata de uma ERT, pois como pu-
demos identificar em algumas visitas, por vezes, a falência de uma empresa faz com que um coletivo 
de trabalhadores se junte para formar outro empreendimento sem lutar pelos meios de produção da 
empresa falida. 
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norama dos diversos rumos tomados por empresas que passaram pelo processo 

de recuperação com o protagonismo de seus produtores diretos. Com isso en-

contramos casos que aprofundaram o processo de gestão coletiva e outros que 

o restringiram ao coletivo de trabalhadores que protagonizaram a recuperação, 

não abrindo espaço para o envolvimento de novos trabalhadores na gestão cole-

tiva do empreendimento. 

Acreditamos que essa publicação tem a potencialidade de expor o quadro atual das 

experiências de ERTs no Brasil, que significam a nosso ver uma importante estraté-

gia de luta da classe trabalhadora pelo controle dos meios de produção. Com esse 

panorama esperamos ter elementos suficientes para fortalecer os casos existentes 

de Empresas Recuperadas por Trabalhadores no Brasil e em outros países, e gerar 

conhecimentos para casos que, esperamos, possam surgir no futuro.
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METODOLOGIA 

Definição do universo da pesquisa 

Inicialmente, nos propusemos a identificar casos de empresas que foram frutos 

de um processo de recuperação protagonizado pelos produtores diretos e que no 

momento da pesquisa praticavam a gestão coletiva dos meios de produção. Para 

tanto, buscamos definir e utilizar um conceito de autogestão, avaliando também 

os casos de empresas que praticam a cogestão, ou seja, em que o poder de deci-

são dos trabalhadores é dividido com uma classe dirigente.

No trabalho de campo, identificamos que o processo de recuperação pelos tra-

balhadores é bastante diverso, assim como as características de gestão das em-

presas controladas pelos trabalhadores. Por isso, foi necessário debater o que 

entendíamos por “recuperação” e por “autogestão/cogestão”. O debate concei-

tual ocorreu baseado nos casos concretos que havíamos visitado e resultou em 

dois quadros que nos permitiram perceber alguns elementos identificadores dos 

casos que comporiam o universo da pesquisa e outros indicadores que ajudaram 

a avaliar os processos de autogestão. Concluímos que poderíamos identificar em 

uma entrevista a existência concreta de um processo de recuperação, mas não a 

efetividade da gestão coletiva, o que nos fez considerar a autodeclaração como 

critério principal. Não perdemos de vista, entretanto, a necessidade de estabe-

lecer critérios e indicadores que nos forneçam pistas sobre o real exercício do 

poder de decisão dos trabalhadores associados. 

Consideramos, portanto, como recuperação os casos em que máquinas e/ou ins-

talações foram frutos de um acordo ou processo de luta com os antigos patrões. 

Era necessário, portanto, que em algum momento da nova empresa, tivessem 

sido utilizados os meios de produção da empresa anterior4, o que denotaria a 

identidade com a antiga empresa. Outro critério utilizado foi identificar a parti-

cipação de trabalhadores da antiga empresa na recuperação, o que difere esses 

casos das importantes lutas de trabalhadores sem terra em que terras são ocu-

padas, mas não necessariamente por trabalhadores dos locais ocupados. Muito 

embora a interrupção da atividade da antiga empresa esteja presente na quase 

4 Consideramos também os casos em que o maquinário foi renovado, assim como as instalações, 
com ajuda de utilização dos meios de produção da antiga empresa em um momento inicial. 
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totalidade dos casos, pudemos observar experiências em que a nova empresa foi 

formada a partir de extinção de um setor da antiga empresa5. Embora isso possa 

significar um perigoso instrumento de precarização do trabalho, identificamos 

casos em que a nova empresa conquistou autonomia e continuou funcionando 

mesmo sem a existência da fábrica originária. 

Com intuito de considerar casos em que ainda há a mobilização para retomada 

da produção, consideramos como critério de inclusão no nosso universo a exis-

tência de uma luta organizada pela recuperação. O quadro abaixo sintetiza esses 

indicadores:

Figura 1 – Variáveis para validar o processo de recuperação

Não menos importante foi identificar a efetividade da gestão coletiva dos meios 

de produção. Esse foi, entretanto, um grande desafio para a nossa pesquisa, uma 

vez que o mapeamento em escala nacional não nos permitiu o aprofundamento 

5 Foi comum na década de 1990 a extinção de setores de ferramentaria, por serem esses os operários 
com melhores remunerações. 
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do estudo dos casos. O fato de realizarmos apenas uma visita às empresas exigiu 

que considerássemos a autodeclaração como principal critério de inclusão da 

empresa. Esse fato fez com que fossem consideradas empresas com direciona-

mentos muito diversos, como, por exemplo, as que restringiam a gestão coletiva 

ao conjunto de sócios que empreenderam a luta pela recuperação. 

Esse fato nos permitiu construir um panorama geral do histórico de recuperação 

e dos rumos tomados pelas empresas recuperadas por trabalhadores, a partir do 

relato dos trabalhadores entrevistados na pesquisa. Não obstante, como somos 

motivados pela luta autogestionária, consideramos importante identificar nos 

casos concretos elementos que podem influenciar positiva ou negativamente a 

gestão coletiva dos meios de produção. 

A relação entre o número de sócios e o número de contratados parece ser o 

indicador que mais nos permite identificar se a empresa tende a reproduzir as 

relações de trabalho da empresa capitalista anterior ou se está colocando em 

prática a construção de algo novo. Esses dados precisam, entretanto, ser ponde-

rados e considerados caso a caso. Há experiências em que a não associação de 

novos trabalhadores se dá pelo desejo destes últimos de não assumirem dívidas 

da empresa já existentes, os quais são incorporados então como contratados. A 

não abertura para entrada de novos sócios, entretanto, é um indicativo de que a 

autogestão está limitada aos que fizeram parte da luta inicial. 

Outros elementos como o rodízio na direção e a participação efetiva do cole-

tivo de trabalhadores nos espaços de tomada de decisão são costumeiramente 

relacionados, em estudos de caso sobre o tema, a uma falta de cultura autoges-

tionária e à baixa disposição dos trabalhadores do chão de fábrica em alterar o 

conteúdo de sua atividade. 

Identificamos em alguns casos concretos que a participação da empresa em ati-

vidades extramuros da fábrica, assim como a vinculação a algum movimen-

to social, fortalece o processo de gestão coletiva. A influência de assessorias e 

da existência de processos formativos também parece ser algo significativo no 

caminho para a autogestão. Não identificamos, entretanto, qualquer influência 

da figura jurídica adotada com a efetividade da autogestão. Embora tenhamos 

considerado, para o fim de definição do universo de pesquisa, apenas a autode-
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claração, o quadro abaixo sintetiza alguns indicadores que podem ser utilizados 

em pesquisas futuras. 

Figura 2: Indicadores para avaliação do processo autogestionário

Percurso Metodológico

Os critérios acima mencionados foram construídos em encontros de discussões con-

ceitual e metodológica promovidos no âmbito do projeto do CNPq. O primeiro foi 

realizado na cidade do Rio de Janeiro, em dezembro de 2010, quando soubemos da 

aprovação do projeto. Neste encontro foi realizada uma reunião da equipe de pes-

quisa inicialmente formada com: o Programa Facultad Abierta da Universidade de 

Buenos Aires, a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES/MTE), a Central 

de Cooperativas e Empreendimentos Solidários (UNISOL) e a Associação Nacional 

de Trabalhadores e Empresas de Autogestão (ANTEAG). Redefinimos nesta reunião 

os objetivos do projeto e alguns procedimentos metodológicos que seriam adotados. 
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No segundo encontro, realizado na cidade de São Paulo, foram dados os primei-

ros passos para a construção do questionário da pesquisa, que deveria partir dos 

três questionários elaborados pela equipe argentina e adequá-lo à realidade bra-

sileira. A partir desse esboço, planejamos as entrevistas pilotos para o teste do 

questionário. O encontro serviu também como espaço de integração da equipe, 

com os novos pesquisadores que ingressaram no projeto, como: estudantes de 

iniciação científica da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), do Campus 

de João Monlevade e da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mu-

curi (UFVJM).

Entre o segundo e o terceiro encontro, os esforços foram concentrados na defi-

nição do universo de ERTs no Brasil. Partindo dos critérios acima mencionados, 

que resultaram em uma listagem com 261 possíveis ERTs, ligamos para cada uma 

delas e com algumas questões pré-definidas, passamos a definir nossas listagens 

de ERTs em funcionamento, ERTs que encerraram suas atividades sob a gestão 

dos trabalhadores, empresas que nunca foram ERTs e empresas cujas informa-

ções não foram encontradas.

Nos casos com os quais não conseguimos contato por telefone, foram buscadas 

informações com as prefeituras, nas secretarias de desenvolvimento econômico 

e/ou as secretarias de indústrias. Ainda foram consultados informantes-chaves 

que militam no campo da economia solidária e da autogestão nos distintos esta-

dos, em busca de dados sobre as empresas.

No terceiro encontro, realizado na cidade de Belo Horizonte, partindo da análise 

das entrevistas pilotos: finalizamos o questionário com 109 questões e 12 eixos6, 

fizemos um planejamento logístico das visitas às empresas recuperadas mapea-

das e definimos os grupos responsáveis pela análise dos dados dos diferentes 

eixos temáticos. 

Durante sete meses visitamos 58 empresas em vários estados do Brasil, das quais 

consideramos 52 como Empresas Recuperadas por Trabalhadores, conforme os 

critérios já indicados7. Ao longo das visitas, os dados relativos ao questionário fo-

6 Que se encontra no Apêndice A desta publicação.
7 Além de termos visitado 52 ERTs consideradas nessa pesquisa e aplicado o questionário, consegui-
mos dados básicos das outras 17 que compõem nossa listagem. Entre as 52 visitadas tivemos tempos 
distintos disponibilizados pelos trabalhadores para as entrevistas, o que justifica amostras diferentes 
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ram inseridos em uma planilha única compartilhada por todos os pesquisadores 

das 10 universidades e após cada entrevista, um dos pesquisadores se responsa-

bilizou por escrever breves relatórios das visitas de campo. 

Durante esse processo coletivo, o campo empírico exigiu que rediscutíssemos al-

guns pontos dos critérios que havíamos estabelecido, pois tivemos dúvidas sobre 

a inclusão de determinados casos em que a recuperação e o processo de gestão 

dos trabalhadores não eram da maneira que imaginávamos. Como já exposto, 

optamos por não reduzir o universo de pesquisa, com objetivo de construir um 

panorama real e completo dos distintos caminhos seguidos pelas empresas que 

passaram pela recuperação de seus trabalhadores no país. 

Um quarto encontro foi realizado na cidade de Ouro Preto, depois de redigidos 

os primeiros esboços dos capítulos deste livro. Discutimos coletivamente cada 

um dos doze eixos e redefinimos tarefas para que fossem incorporadas questões 

teóricas e conceituais que foram discutidas pela equipe ao longo do projeto.8

O relato deste percurso é importante para que seja evidenciada e valorizada a 

natureza coletiva deste trabalho, pois sem a articulação desta equipe, não seria 

possível a realização da pesquisa.

para cada um das questões abordadas. Isso também ocorre pela resistência na resposta de determi-
nadas questões e pelo fato de algumas não se aplicarem a algumas empresas.
8 Durante a revisão bibliográfica, fizemos uma listagem de leitura obrigatória, separamos entre a 
equipe de pesquisa e os responsáveis por cada artigo/livro se responsabilizou por elaborar uma rese-
nha crítica e dividir com a equipe. Esta prática resultou na publicação de dois artigos em encontros 
internacionais.
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BREVE CONTEXTO HISTÓRICO DAS ERTs NO BRASIL

Antes de apresentarmos os dados da pesquisa de campo, vale relatar um breve res-

gate da história das ERTs no Brasil, que fizemos ao longo do projeto e cujos resulta-

dos publicamos em congressos internacionais na Cidade do México e em São Paulo9.

Com experiências datadas na década de 1980, como a COOPERMINAS (Coope-

rativa de Extração de Carvão Mineral dos Trabalhadores de Criciúma), o Brasil 

foi pioneiro nas experiências de Empresas Recuperadas por Trabalhadores. As 

primeiras experiências foram casos isolados, havendo inclusive algumas resis-

tências de movimentos sociais e dos sindicatos, como analisaram Nascimento 

(1999) e Parra (2003). As primeiras pesquisas produzidas sobre as experiências 

foram estudos de caso.10 

Todavia, foi na década de 1990 que observamos um crescimento dessas experiências 

diante do quadro de crise econômica vivenciado no período. Neste momento, vive-

mos o amadurecimento no Brasil do capitalismo sob hegemonia financeira, proces-

sos de reestruturação produtiva e destruição do parque industrial, que resultaram em 

aumento da concentração de renda, desemprego e subemprego estruturais e faveliza-

ção de muitas cidades brasileiras. Como forma de reação e resistência ao fechamento 

de muitas empresas e a perda dos postos de trabalho, houve um aumento significa-

tivo do número de experiências de ERTs. 

Nesse processo de luta e conquista dos trabalhadores, surgiram as primeiras 

organizações de representação e iniciativas de fomento, que ajudaram esses 

trabalhadores a assumirem a massa falida de suas empresas. Da articulação das 

primeiras fábricas recuperadas na década de 1990, motivada pela necessidade de 

estruturação e fortalecimento do movimento, surgiu a ANTEAG, em 1994, criada 

para reunir e assessorar a recente intensificação das experiências.

Como indicam alguns estudos, os sindicatos, com exceção de alguns sindicalistas 

individualmente, tiveram grande resistência em dar apoio aos primeiros casos de 

9 O primeiro, publicado no III Encuentro Internacional “La Economia de los Trabajadores”, na Cidade 
do México, em 2011 (HENRIQUES ET AL., 2011). E o segundo, publicado no VII Encontro Internacio-
nal de Economia Solidária do NESOL USP (SÍGOLO ET AL., 2011).
10 São alguns exemplos os trabalhos de: Holzmann (2001), Fantin (1994), Tiriba (1994), Sardá de 
Faria (1997) e Martins (1998).
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recuperação pelos trabalhadores, e as ERTs passaram a ter o apoio do movimento 

sindical somente após diversas pressões dos trabalhadores, que enfatizavam 

as experiências exitosas de recuperação (Sardá de Faria, 1997; Marques, 2006; 

Pereira, 2011). A partir desse momento, a atuação dos sindicatos se tornou 

decisiva no apoio às experiências recentes de ERTs, como verificamos na pesquisa 

e apresentamos neste livro. Essa mudança de atuação está envolvida também 

pelo aprofundamento do debate sobre cooperativismo e autogestão no movimento 

sindical, reforçado pelo agravamento da crise do emprego e pelo reconhecimento 

dessas experiências como forma de resistência dos trabalhadores para manterem 

seus postos de trabalho. 

Em 1999, foi criada pelos sindicatos dos metalúrgicos e dos químicos a UNISOL 

São Paulo. Com o apoio da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e da ADS/

CUT (Agência de Desenvolvimento Solidário), em 2004, foi criada a UNISOL 

Brasil. Essas organizações, juntamente com a ANTEAG, se tornaram as principais 

assessorias dessas experiências no país.

Dentro desse universo e contemplado em nossa pesquisa, há também o caso 

do Movimento de Fábricas Ocupadas, que surgiu em 2002, com a ocupação das 

fábricas CIPLA e Interfibras, no estado de Santa Catarina. Com uma bandeira 

distinta da economia solidária, esse movimento luta pela estatização das fábricas 

sob controle operário. Desde então, o movimento organizou a ocupação de 

algumas fábricas (Flakepet, Profiplast, entre outras). Entre os casos, sabemos 

que CIPLA e Interfibras sofreram intervenção da justiça em 2007, e temos registro 

de apenas uma fábrica que conseguiu continuar o processo produtivo: a Flaskô 

Industrial de Embalagens Ltda., localizada em Sumaré, no interior paulista. Os 

trabalhadores ocuparam essa fábrica em 2002, após o decreto de sua falência, e 

funcionam sob controle operário desde 2003. 

A partir dos anos 2000 surgiram alguns estudos multicasos de empresas recupera-

das, sem a intenção de realização de um levantamento da totalidade das experiên-

cias (VIEITEZ, DAL RI, 2001; VALLE, 2002; IBASE/ANTEAG, 2003; TAUILE ET AL., 

2005). A primeira foi realizada por Candido Giraldez Vieitez e Neusa Maria Dal 

Ri entre os anos de 1998 e 2000, a partir de pesquisa de campo com 19 empresas 

autogestionárias do setor industrial, e publicada no ano de 2001. Em 2002, em 

publicação organizada por Rogério Valle, foi relatada uma pesquisa empírica que 
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ocorreu entre 1997 e 2000, envolvendo nove empresas que passaram por processos 

de recuperação. Em 2001, em uma parceria entre o Instituto Brasileiro de Análises 

Sociais e Econômicas (IBASE) e a ANTEAG, foram entrevistados 367 trabalhadores 

de 13 empresas filiadas a esta Associação, dentre as quais, oito eram provenientes 

de processos de recuperação. Finalmente, em 2005, foram visitados 27 empreendi-

mentos provenientes de massa falida pela equipe de pesquisa coordenada por José 

Ricardo Tauile, cujos resultados forma publicados neste mesmo ano. 

Tais pesquisas traçaram o primeiro quadro dessas experiências: identificaram 

inovações empreendidas pelos trabalhadores nos processos de trabalho e de 

gestão, relataram as dificuldades vivenciadas por eles com relação ao mercado, 

à tecnologia e à obtenção de crédito e analisaram mudanças subjetivas nos 

trabalhadores possibilitadas por essas iniciativas.

Esperamos que com esta publicação possamos dar novos passos para a com-

preensão desse importante fenômeno, permitindo uma visão sobre a sua abran-

gência e diversidade em nosso país. E juntamente lançar novas luzes sobre estas 

experiências, que em suas fragilidades e inovações expressam a audácia de tra-

balhadores(as) na busca por autogerir seu trabalho e sua história. 
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1. DADOS GERAIS

Um dos importantes desafios desta pesquisa refere-se à identificação dos casos 

de empresas recuperadas por trabalhadores (ERTs) em atividade hoje no país. 

Com os critérios mencionados na introdução, pudemos identificar a existência 

de 67 ERTs no Brasil11. O presente capítulo apresenta as informações gerais des-

sas empresas, relacionadas ao seu ramo de atividade e sua localização nas re-

giões e estados brasileiros, além de dados sobre os seus produtos e faturamento.

Entre as 67 ERTs que compõem o universo da pesquisa, 30 casos, ou seja, quase 

a metade (45%) é do ramo da metalurgia. O ramo de atividade têxtil é o segundo 

mais frequente, compreendendo 11 empresas (16%). Em seguida, destacam-se 

9 empresas no ramo alimentício (13%) e 7 empresas que atuam na indústria 

química e de plástico (10%). Por fim, as empresas restantes estão distribuídas 

em uma maior diversidade de ramos de atividades, incluindo: 2 casos no ramo 

da hotelaria (3%), 2 casos no ramo sucroalcooleiro (3%) e 6 casos singulares 

(somando 10%), nos ramos de educação, cerâmica, papel, calçados, mineração 

e moveleiro.

11 Que se encontra no Apêndice B desta publicação. 
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Figura 1.1 - Ramo das Atividades das ERTs. Amostra: 67

Observando por região do país, verificamos que a maioria das ERTs estão in-

tensamente concentradas nas regiões sudeste (55%) e sul (32%), regiões mais 

industrializadas do país. Com exceção da região centro-oeste, onde não foram 

encontrados casos, também foram localizadas ERTs nas demais regiões: nordeste 

(10%) e norte (3%), onde se encontram apenas 2 casos. 
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Figura 1.2 - Distribuição de ERTs por Região Amostra: 67

ESTADO
TOTAL DE 

ERTs
% por 
estado

TOTAL de 
trabalhadores 

(as) 

% de trabalha-
dores (as)

AC 2 3,0%  344 2,9%

BA 2 3,0%  74 0,6% 

MG 6 9,0%  310  2,6%

PB 1 1,5%  94  0,8%

PE 2 3,0%  1.130 9,6% 

PR 1 1,5%  10  0,09%

RJ 5 7,5%  479 4%

RN 1 1,5% 38  0,3%

RS 15 22,4%  4.511 38,5% 

SC 5 7,5%  1.046 8,9%

SE 1 1,5%  115 1% 

SP 26 38,8%  3.553 30,3%

Total Brasil 67 100%  11.704  

Tabela 1.1 – Distribuição por estado Amostra: 67 
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Analisando a distribuição por região dos ramos de atividade das empresas, ob-

servamos que todas as metalúrgicas estão localizadas nas regiões sudeste (con-

centrando 71% dos casos) e sul (29%) do país. No ramo têxtil, verificamos uma 

distribuição um pouco maior pelo país, incluindo a região nordeste (25%), além 

dos casos localizados no sudeste (32%) e no sul (43%). É interessante também 

ressaltar que os 2 casos de ERT da região norte, localizados no estado do Acre, 

são do ramo alimentício, que está também presente no sudeste (4 casos do uni-

verso de 9 ERT que atuam nesse ramo), sul (2 casos) e nordeste (1 caso). Por 

fim, no nordeste encontramos, além dos casos de indústria têxtil (citados acima), 

empresas no ramo da indústria química, de plástico e sucroalcooleiro, sendo este 

um exemplo de agroindústria, que está atualmente restrito à produção agrícola. 

Com relação aos ramos por região, é interessante ressaltar a predominância do 

ramo da metalurgia entre as empresas recuperadas em geral, e em especial no 

sudeste e no sul do país, e mais fortemente no Estado de São Paulo. Tal fato suge-

re uma relação importante entre o movimento sindical da região, especialmente 

do sindicato dos metalúrgicos. Cabe destacar que após 1996/1997, momento em 

que a CUT passou a debater de forma mais explícita as experiências de autoges-

tão dos trabalhadores e o cooperativismo (tema presente no VI Concut)12, houve 

um crescimento relativamente significativo de casos. 

Todavia, até esse período, mesmo sem o apoio do sindicato, já havia 16 casos 

de empresas recuperadas por trabalhadores no Brasil. Importante ressaltar: esse 

número se refere às empresas que seguem ativas até a atualidade, que compreen-

dem o universo desta pesquisa. Ainda é necessário um estudo sobre os casos que 

existiram, mas não estão mais em atividade, e em nossa pesquisa preliminar-

mente identificamos o número de 78 ERTs que deixaram de funcionar no país, 

listadas ao final dessa publicação no Apêndice C.

Outra questão interessante se refere à concentração de experiências, em segundo 

lugar, na região sul. Há uma controvérsia sobre as justificativas do fenômeno 

nessa região, frente às hipóteses que explicam o fato pela cultura cooperativista 

da região.13 De toda forma, os dados coletados na pesquisa indicam que mais da 

metade dos casos do RS (8 casos de 15) surgiram entre os anos de 1999 e 2001, 

12 Entre os estudos sobre o sindicalismo, encontram-se: PEREIRA, 2001. 
13 Sobre esse debate há diversos estudos, entre eles: IBASE/ANTEAG, 2003.
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quando esteve no poder um governo de esquerda, que promoveu pioneiras polí-

ticas públicas de apoio.14

Contudo, reconhecendo que a crise econômica enfrentada pelo país nos anos 90 

é uma variável explicativa significativa, mas não determinante (vide outros mo-

mentos da história de nosso país, nos quais a crise não determinou o surgimento 

de experiências de recuperação pelos trabalhadores), há ainda uma carência de 

estudos mais aprofundados sobre os diversos fatores que combinados em deter-

minado momento histórico favoreceram a criação dessas experiências. 

Além disso, sobre os dados gerais das empresas, existe uma variedade bastante 

grande de produtos e serviços das empresas recuperadas, que vão da produção 

de tubulação para petróleo, transmissores de energia, maquinário para a indús-

tria, peças de aço, ferro e metal duro, passando pela tecelagem, produção de 

laticínios e também serviços de hotelaria, restaurante e café, entre outros. 

Por fim, também foram coletados na pesquisa dados sobre o faturamento das 

empresas. Todavia, esta informação refere-se a um número limitado de empre-

sas (22 ERTs) que a disponibilizaram, pois essa pergunta não constava dentre 

as previstas inicialmente no questionário da pesquisa. Os números revelam a 

heterogeneidade das experiências. O menor faturamento anual identificado é de 

R$ 450.000,00 e o maior, que é um caso extremo, de R$ 400.000.000,00, sendo 

a média de R$ 26.387.727,27. Se retirarmos este último faturamento, que causa 

uma distorção nos dados, temos uma média de R$ 8.596.666,70 de faturamento 

anual entre 21 ERTs, embora a maioria das experiências situe-se na faixa de até 

R$4.000.000,000.

No mapa a seguir podemos verificar a concentração das ERTs nas regiões litorâ-

neas do país, especialmente, no sudeste e no sul: 

14 Para mais informação sobre essas políticas: LEBOUTTE, 2003.
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Figura 1. 3: Distribuição das ERTs no Brasil. Fonte: google.com
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2. O PROCESSO DE RECUPERAÇÃO DAS ERTs

Compreender o processo que levou os trabalhadores a conduzirem uma luta 

para controlar os meios de produção torna-se importante tanto para entender o 

que os diferenciam dos demais trabalhadores, que passaram por um processo 

de falência sem se engajarem nessa empreitada, como para identificar relações 

entre o contexto em que ocorreram as recuperações e os desdobramentos desse 

processo, ou seja, a influência do processo de luta na gestão coletiva dos meios 

de produção. Buscamos nesse eixo traçar um perfil das estratégias de luta para 

recuperação de empresas no Brasil. 

Motivação dos trabalhadores

Com o objetivo de conhecer a diversidade dos processos de recuperação, fizemos 

uma pergunta aberta para que os entrevistados pudessem descrever com detalhes 

todo o processo que resultou na recuperação da empresa. Para analisar os dados 

obtidos, criamos algumas categorias que sintetizam as causas da crise da antiga 

empresa e as motivações para a recuperação da empresa, ou melhor, para que 

esta tivesse sua gestão assumida pelos trabalhadores. Como as situações são 

bastante variadas, uma mesma empresa pôde ser enquadrada em mais de uma 

categoria:
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Como teve início o processo que levou à recuperação da empresa pelos 
trabalhadores 

Categorias N° %

1. Crise financeira da antiga empresa e/ou falência/fecha-
mento (morte do dono) 46 81

2. Luta dos trabalhadores pela sobrevivência (após falência/
fechamento da empresa) 30 53%

3. Motivação dos trabalhadores para ter negócio próprio 
(em regime de autogestão) 28 49%

4. Falta de pagamento dos trabalhadores/ Não cumprimen-
to dos deveres para com os trabalhadores 25 44%

5. Má gestão dos antigos donos ou conflito entre os donos, 
que levaram à má administração do negócio 11 19%

6. Pressão dos credores/Dívidas com fornecedores; 9 16%

7. “Desmonte” da unidade produtiva ou parte dela; 7 12%

8. Outros (demissões/dívidas tributárias/donos com proble-
mas judiciais) 5 9%

Total 57

Figura 2.1 - Como teve início o processo de recuperação? Amostra: 57. 

Respostas Múltiplas.

Nesta tabela pode-se observar que, em primeiro lugar, com 46 casos de incidência 

nas respostas, a crise financeira da antiga empresa e ou fechamento/falência foi 

o que motivou os trabalhadores a recuperarem a empresa. Em segundo lugar, 

com 30 citações, aparece a luta dos trabalhadores pela sobrevivência após o 

fechamento/falência da antiga empresa. Depois destes, praticamente empatados 

em terceiro lugar, aparece primeiramente a motivação dos trabalhadores para ter 

um negócio próprio (em regime de autogestão), com 28 casos, seguido pelo não 

cumprimento dos deveres para com os trabalhadores por parte dos patrões, com 

25 citações.

A má gestão dos antigos donos ou conflito entre estes que levaram à má gestão do 

negócio aparece em quinto lugar, com 11 casos. Em sexto lugar está a pressão dos 

credores e dívidas com fornecedores, com 9 casos, e seguido pelo esvaziamento 

da unidade produtiva, ou parte dela, com 7 citações, em sétimo. Em oitavo 

lugar estão os demais casos, tais como, demissões e o não cumprimento das 
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obrigações tributárias por parte da empresa e o envolvimento dos donos com 

problemas judiciais, com 5 casos.

Quando perguntamos mais diretamente porque os trabalhadores se dispuseram 

à recuperação da empresa, as respostas de certa forma confirmam as motivações 

levantadas acima:

43% 

23% 

15% 

15% 

4% 

Porque os trabalhadores se dispuseram à 
recuperação da empresa? 

não pagamento de
salários

demissão de pessoal

falência

processo de 
“esvaziamento” 

outros

Figura 2.2 – Motivos dos trabalhadores para recuperar a empresa. Amostra: 47.

Muitos são os motivos que levam um grupo de trabalhadores a se dispor à recuperação 

de uma empresa, que na maioria das vezes está à beira da falência. Geralmente 

este processo é iniciado quando há uma série de fatores que tornam a situação 

insustentável. O mais comum deles refere-se ao não pagamento de salários e dos 

direitos trabalhistas dos funcionários. A isso se somam as dívidas com fornecedores 

de um modo geral, o que leva a uma falta de confiança do mercado, além das 

dívidas junto à União, que acarretam execuções de processos e multas altíssimas, 

podendo até decorrer em prisão dos administradores. 

Após a instalação deste processo de “crise” é muito comum também que os 

trabalhadores comecem a presenciar com frequência a penhora dos bens/
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patrimônio da empresa por oficiais de justiça, e mais corriqueiramente ainda 

a retirada de bens mais valiosos na “calada da noite” pelos próprios patrões. 

É o que denominamos como “processo de esvaziamento da empresa”, que é 

feito para salvaguardar o patrimônio dos proprietários em benefício próprio, 

eximindo-os assim de utilizar estes bens para honrarem suas dívidas com os 

trabalhadores e demais credores (empresas e Estado).  

A vivência deste duro processo, faz com que muitos trabalhadores procurem 

se demitir ou fazer acordos com a empresa na esperança de receber seus 

devidos direitos trabalhistas. Por outro lado, também leva outros trabalhadores 

(geralmente um grupo menor) a lutarem por seus postos de trabalho, motivados 

muitas vezes pela compreensão de que será muito difícil ou quase impossível 

encontrar um novo emprego. Seja por sua idade avançada, por sua baixa 

qualificação profissional ou pela crise financeira generalizada ou no seu setor de 

atuação no mercado (nacional e mundial). 

Dentre as respostas indicadas na opção ‘outros’, aparecem relatos de casos 

em que os patrões não queriam mais tocar as empresas por motivos pessoais 

(velhice, falta de sucessores etc). Também há casos em que o fechamento da 

unidade produtiva significava uma estratégia para diminuir os custos da empresa 

(que contava com mais de uma planta produtiva). Ou ainda casos em que os 

passivos trabalhistas já estavam em níveis muito altos e todos os bens estavam 

penhorados, ou seja, situações nas quais os patrões já não tinham outra opção 

além de “entregar” a empresa. O processo de terceirização dos trabalhadores 

também é apontado como um dos fatores que fizeram com que os trabalhadores 

passassem a gerir parte da empresa15, assim como a percepção de uma eminente 

insolvência, o que deixaria todos na rua.

15 Em geral, setores mais caros para a empresa original, como o setor de ferramentaria. Esse proces-
so pode resultar tanto numa forma de precarização do trabalho como em autonomia por parte dos 
trabalhadores. Visitamos duas ferramentarias que se originaram dessa maneira, sem que a empresa 
original tivesse falido nos seus surgimentos. Uma delas, que não incluímos na pesquisa, segue tra-
balhando quase que exclusivamente para a empresa originária e a segunda continua funcionando 
mesmo depois da empresa original ter falido. Por terem alcançado total autonomia frente à empresa 
original, incluímos seu caso no quadro de ERTs.
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Em outros casos ainda, a decisão pela recuperação foi proposta por atores 

externos à empresa. Como em alguns casos em que o governo (estadual) decidiu 

por iniciar este processo e “convocar” a participação dos trabalhadores. Já em 

outros casos a proposta é apresentada por órgãos como o INCRA, com o propósito 

de fazer a distribuição de terras (reforma agrária).   

Estes processos de recuperação, embora tenham sempre elementos muito 

semelhantes e motivações parecidas, são casos únicos, cada qual com suas 

peculiaridades, meandros e contextos distintos. As características e personalidade 

das lideranças que tomam à frente cada um dos casos são fundamentais também 

para o modo pelo qual se dará a condução do processo e os resultados alcançados.

Contextos e suas influências

A observação dos contextos se torna imprescindível para a compreensão dos 

processos em curso. O período histórico em que se deu a falência, o tempo 

de duração do processo de recuperação, o período da formalização do novo 

negócio, as características e tempo de existência da antiga empresa, entre outros 

fatores, são com certeza determinantes em muitos casos na forma como se dá 

a condução da recuperação, no índice de adesão dos trabalhadores a este novo 

modelo e nas possibilidades de apoio político e econômico recebidos. Soma-se 

a isso também a questão geográfica, ou seja, o lugar, município e/ou estado em 

que o empreendimento está localizado.   

Abaixo podemos observar os dados que refletem o tempo de existência da antiga 

empresa, quando se deu início à crise/falência e/ou processo de recuperação 

pelos trabalhadores.
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Figura 2.3 – Ano de início das atividades da antiga empresa. Amostra: 54.

Do universo de 67 empresas recuperadas por trabalhadores (ERT) identificado na 

pesquisa, apenas 54 responderam sobre o ano de início de atividades da antiga 

empresa, da qual originou a empresa recuperada. Destas, 24% informaram que a 

antiga empresa foi criada na década de 1970, enquanto 17% na década de 1950. 

Há 7 casos, ou seja, 13% da década de 1940, assim como de 1980. Os casos 

mais antigos encontrados datam da década de 1920.  Logo 48% das empresas 

começaram as suas atividades antes de 1970, ou seja, não eram empresas novas.

17% 

10% 

29% 

44% 

Tempo de existência da antiga empresa
 

0 -10 anos

10 - 20 anos

20 - 40 anos

mais de 40 anos

Figura 2.4 - Tempo de existência da antiga empresa. Amostra: 52

Estes dados mostram que a maioria das antigas empresas tinha 40 anos ou mais 

quando entraram em processo de falência, ou seja, trata-se na maioria dos casos 
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de empresas já maduras, com certa colocação no mercado e uma significativa 

carteira de clientes. No entanto, este fato não foi suficiente para mantê-las 

prósperas e em funcionamento.  

Contudo, a informação mais relevante que os dados analisados trazem é o 

período/década em que se concentra a maior parte dos processos de recuperações 

de empresas:
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Figura 2.5 - Data de início da recuperação. Amostra: 61.

Este gráfico mostra que há uma clara concentração de recuperação das empresas 

nos anos 90 e início dos anos 2000. 

Esta grande concentração nos anos 90 nos remete claramente a uma consequência 

de um acentuado número de quebras de empresas decorrente do processo de 

globalização e abertura do mercado nacional aos concorrentes internacionais 

no fim dos anos 80.  As empresas nacionais, principalmente as de bens de 

consumo, não conseguiram resistir à concorrência na competição por preços 

baixos, muitas vezes decorrentes do baixo custo da força de trabalho em outros 

países, conseguido utilizando relações precárias de trabalho. Pôde-se observar 

esta tendência muito forte especialmente nos ramos metalúrgico, químico e têxtil 

concentrados nos estados do Sul e Sudeste, que são também as regiões mais 

industrializadas do país e em especial nos estados de São Paulo e Rio Grande 

do Sul. Outras informações importantes que podem ter contribuído fortemente 

para esta tendência são: o alto índice de sindicalização nestas regiões e o perfil 

político/ideológico dos sindicatos destas categorias nas regiões de concentração 
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da maioria das experiências que surgiram na época (região metropolitana de 

São Paulo e região metropolitana de Porto Alegre no RS). Soma-se ainda neste 

último estado a política de apoio a estas iniciativas implementada pelo governo 

de Olívio Dutra, como já destacado anteriormente.

O crescimento econômico ocorrido nos anos 2000 não gerou freio nas 

recuperações. Contudo, a maioria dos casos neste período está concentrada no 

início da década, havendo uma clara diminuição do número de recuperações na 

segunda metade dos anos 2000. Todavia, é importante destacar que mesmo em 

menor intensidade pôde-se observar novos casos de recuperação de empresas 

pelos trabalhadores nos últimos anos (década de 2010). 

Com relação ao tempo que durou a transição entre crise e recuperação, período 

entre os primeiros indícios de falência ou crise financeira da antiga empresa e a 

tomada de fato do controle da gestão da empresa pelos trabalhadores, chegamos 

aos seguintes dados transpostos no gráfico:

60% 
21% 

8% 

4% 
6% 

Tempo de transição para a gestão dos 
trabalhadores  

Entre 1 mês e 1 ano

Entre 1 e 2 anos

Entre 2 e 3 anos

Entre 3 e 4 anos

Mais de 5 anos

Figura 2.6 - Tempo de transição para a gestão dos trabalhadores. Amostra: 48.

Na análise do tempo de duração da transição entre a data de início do processo 

de recuperação pelos trabalhadores e o início das atividades da empresa já sob o 

controle destes trabalhadores, pôde-se observar que na grande maioria dos casos 
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(60%) este processo durou menos de 1 ano. Entre 1 ano e 2 anos foi o tempo 

de duração de 21% dos casos, e depois aparecem casos com duração de 2 anos 

(8%), 3 anos (4%) e casos singulares de 5, 8 e 12 anos, sendo este último o 

maior tempo encontrado para esta transição.

Verificamos que o tempo de duração pode variar muito, de meses a anos, sendo 

que, em alguns casos, e empresa não chegou a fechar nem um único dia e a 

produção nunca foi paralisada. Em outros casos, foi necessário esperar por anos 

com a empresa fechada e sem a atividade da produção, até que se desenrolassem 

os processos judiciais e fosse obtida uma autorização para produzir sob o 

comando dos trabalhadores. 

Nestes casos onde há um período maior de transição é comum uma significativa 

perda de espaço no mercado acompanhado de um recomeço muito mais lento e 

penoso, na medida em que as empresas relatam terem perdido, com o tempo em 

que ficaram paradas, a maioria dos clientes e fornecedores.

Novamente, podemos observar na figura abaixo que tanto os anos de início 

das atividades, quanto os anos de formalização se concentram maciçamente 

nas décadas de 90 e 2000, que são períodos posteriores a importantes fatos 

econômicos. No final dos anos 80, ocorreu a abertura do mercado brasileiro aos 

produtos estrangeiros e nos anos 90, uma grande crise financeira global.

Recentemente, em 2009/10 também tivemos uma grande crise financeira 

internacional, que atingiu em cheio a indústria, em especial a metalúrgica que 

fornece para produção de bens duráveis (ou de investimento), que geralmente 

são reduzidos em tempos de crise. É possível que esse fator esteja entre as 

causas das recentes recuperações, que apesar de seu número bastante reduzido, 

ocorreram nesta última década no país, especialmente no ramo metalúrgico. 
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Figura 2.8 – Década de formalização da ERT. Amostra: 42.

Com base nas respostas dadas sobre o ano de início das atividades da empresa 

sobre o controle dos trabalhadores e o ano em que esta nova empresa foi 

formalizada, pudemos observar quanto tempo levou em média este processo, que 

na grande maioria dos casos durou menos de um ano, inclusive em alguns casos 
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a formalização ocorreu antes mesmo dos trabalhadores assumirem o controle 

efetivo da produção e das atividades da empresa. Isso se deve, na maioria das 

vezes, ao fato de que quando se inicia o processo de recuperação e há uma decisão 

por parte dos trabalhadores de constituir uma nova personalidade jurídica para 

assumirem a antiga empresa, também se inicia o processo de legalização desta 

nova empresa. Este processo geralmente não é muito rápido e leva alguns meses 

e às vezes até mais de 1 ano, entre idas e vindas do estatuto na junta comercial 

do município. 

Neste sentido, algumas assessorias jurídicas se adiantam neste processo, mas 

algumas vezes outros entraves judiciais acabam por atrasar a autorização para 

que os trabalhadores assumam a produção e assim a nova empresa é formalizada 

muito antes de poder iniciar de fato seus trabalhos. Contudo, o contrário também 

ocorre, ou seja, os trabalhadores obtêm o controle da empresa, mas demoram 

anos para conseguir constituir sua própria figura jurídica, sendo obrigados 

muitas vezes a utilizar o CNPJ e a nota fiscal da antiga empresa, o que acarreta 

uma série de outros problemas posteriores. 

Os números são apresentados a seguir:

Figura 2.9 - Período de formalização da empresa. Amostra: 37.
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Os parceiros da construção da autogestão

O caminho a percorrer para a recuperação de uma empresa via de regra é longo 

e árduo. Neste sentido, os parceiros que se juntam ao longo desta caminhada são 

fundamentais e muitas vezes determinam a intensidade com que se avança neste 

processo no alcance dos objetivos do grupo de trabalhadores que se dispuseram 

à recuperação. 

Entre os principais apoios, as ERTs informaram que puderam contar (durante o 

período de recuperação e em alguns casos até hoje) principalmente, e de forma 

destacada frente às demais opções, com os sindicatos das diferentes categorias 

e regiões, confederações e centrais sindicais de um modo geral, com 85% 

dos casos. Em seguida, dentre os mais frequentes, estão as 2 grandes centrais 

de representação das ERTs: ANTEAG e UNISOL Brasil, juntamente com as 

universidades, com 53%.

Também foram citados os governos federal (em menos casos), estadual e 

municipal, com 48% casos. Seguidos por outros empresários (23%), a sociedade 

civil em geral (18%) e representantes do poder legislativo, empatados com os 

bancos, com uma incidência de 13%. Por fim, foi apontado o poder judiciário 

com apenas 10%, o qual, segundo os relatos, assume poucas vezes um papel de 

facilitador do processo de recuperação, além de não se posicionar, na maioria 

dos casos, a favor dos interesses dos trabalhadores, mas sim dos outros credores 

da dívida deixada pela antiga empresa, que em geral são bancos, governos 

(impostos) e outras empresas.  
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Figura 2.10 - Apoios recebidos no período da recuperação. Amostra: 40. 

Respostas Múltiplas.

O fato dos sindicatos terem como missão principal o compromisso com os 

trabalhadores de suas bases e a “obrigação” de defender seus direitos certamente 

contribuiu para que estes se tornassem aliados de primeira hora das ERTs. Os 

ideais socialistas de apropriação pelos trabalhadores dos meios de produção, que 

por vezes podem ser encontrados entre os princípios orientadores dos processos 

de formação dos sindicatos na história, por exemplo, na criação da CUT, e 

também nos processos de formação de partidos de esquerda que ascenderam 

aos governos, principais apoiadores das ERTs no período de sua recuperação, 

corroboram com o engajamento destes atores no processo de recuperação e 

apoio político, técnico e financeiro a essas experiências.

Presença de conflitos e medidas de força

Em 26 empresas foi relatada a execução de medidas de força para a tomada do 

controle da empresa, sendo que em 27 casos não tiveram medida de força e 

14 não obtivemos resposta a esta questão. Com isso, podemos concluir que tal 

medida é recorrente, mas não representa a maioria dos casos, que geralmente 
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são decididos em ações judiciais com embates nos tribunais e uma “guerra 

psicológica” entre devedores e credores, que testa a resistência e poder de 

persuasão e muitas vezes de influência de ambos os lados. Em geral, o lado 

mais fraco nos conflitos tem sido o dos trabalhadores. Neste sentido, a rede de 

parceiros e entidades de apoio que se constitui neste momento é fundamental 

para definir a continuidade ou não de uma ERT.   

Para analisar os tipos de medidas de força adotadas durante os processos de 

recuperação foram criadas 5 categorias que se enquadram nas respostas dadas 

pelas 26 ERTs que mencionaram este tipo de ação. Dentre as que responderam, 

algumas citaram mais de uma medida, ou seja, algumas ERTs foram enquadradas 

em mais de uma categoria, portanto a soma de cada categoria é maior do que o 

número de empresas que responderam a esta questão. 

As categorias utilizadas foram: 

1. acampamento/ocupação; 2. passeatas/greve/manifestação; 3. vigilância do 

patrimônio; 4. ameaças com armas diversas; 5. uso de força policial pelos patrões.

Figura 2.11 - Medidas de força adotadas durante a recuperação. Amostra: 26. 

Respostas Múltiplas.

Podemos observar que as medidas mais utilizadas foram acampamento e/ou 

ocupação da antiga empresa e manifestações, passeatas e greve, sendo que em 

muitos casos todas estas medidas foram adotadas em uma mesma ERT. Entre as 
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empresas que necessitaram de medida de força, a ocupação ou acampamento 

representam 65% das experiências. Mas se considerarmos a totalidade das 

iniciativas que responderam a essa pergunta (53 ERTs), apenas 32,1% dos casos 

de ERTs precisaram lançar mão dessa medida de força, e frente ao universo 

total, os casos em que confirmamos na pesquisa a ocorrência de ocupação/

acampamento representam 25,4%.

Com relação ao tempo de ocupação, das 17 ERTs que indicaram terem utilizado 

essa medida, 15 delas informaram a sua duração. Entre elas houve 3 casos em 

que a ocupação da antiga empresa durou entre 1 a 3 dias. Entre os demais casos, 

há relatos de experiências de 7 dias até o caso da empresa que segue atualmente 

ainda ocupada, com uma duração de 730 dias16 (até o momento da entrevista).

Figura 2.12 - Tempo de duração da ocupação. Amostra: 15.

Além disso, 9 ERTs responderam que houve mediadas coercitivas contra 

os trabalhadores, nos casos em que estes adotaram medidas de força, e 24 

responderam que não houve tais medidas.

Entre as medidas coercitivas, foram destacadas pelos trabalhadores 

entrevistados: 

16 Trata-se de uma experiência em que a figura jurídica ainda é da empresa original e que os traba-
lhadores consideram ainda que a empresa está ocupada.
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- Ameaça de morte e tentativa de despejo pelos que já haviam vendido a 

fábrica;

- “A polícia quebrava nós de pau”. Eles tinham ordem judicial para desocupar o 

pátio;

- Somente medidas no sentido de cooptação de lideranças;

- A polícia ia até a esquina e ficava olhando de longe;

- Tentativas de remoção da ocupação pela PM do Estado;

- Intervenção Judicial. Leilão e arremate de máquinas. Corte de energia por 45 

dias;

- Quando saíram do acampamento para buscar alimentos foram impedidos de 

entrar de volta pelos guardas da empresa, que estavam armados;

- Confronto com armas e ameaças dos seguranças da empresa e do 

proprietário;

- Uma pessoa foi presa, mas foi logo liberada pela ação do sindicato.

Podemos concluir neste capítulo que as grandes motivações dos trabalhadores 

para se disporem à recuperação de uma empresa em crise ou em estado de falência 

são principalmente econômicas, por medo do desemprego. Contudo, a escolha 

do caminho da recuperação muitas vezes apresenta a estes trabalhadores um 

mundo de novas possibilidades, que os coloca em contato com um jeito diferente 

de gerir uma empresa, a autogestão, um modelo inovador e desafiador que ao 

mesmo tempo propicia liberdade de escolha e muitas novas responsabilidades 

que geralmente vem com períodos de sacrifícios e lutas intensas. 

Além disso, foi possível verificar a presença de diferentes tipos de apoiadores e 

parceiros no processo de recuperação e a influência do contexto em todos os seus 

aspectos: histórico, político, econômico e das condições físicas, singularizando 

as histórias de recuperação e a construção das experiências autogestionárias. 
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3. MARCO LEGAL17 

Este eixo busca compreender a situação legal das ERTs. A propriedade já está nas 

mãos dos trabalhadores? Com quem ficaram as dívidas da antiga fábrica? Caso 

a falência ainda não tenha sido decretada, quais as implicações dessa situação 

na condução do empreendimento? Que diferentes estratégias foram utilizadas no 

Brasil para legalização das ERTs? Quais as diferentes formas de integralização 

das quotas partes no caso das cooperativas?

Forma Jurídica

Ao se analisar a forma jurídica adotada pelas empresas recuperadas, nota-se uma 

considerável predominância de cooperativas em comparação com as demais. 

Figura 3.1: Figura Jurídica das Empresas Recuperadas. Amostra: 67 

Cruzando os dados com a localização geográfica e com o setor/ramo a que per-

tencem, a princípio, não se chegou a nenhuma correlação direta que possa ter 

influenciado na adoção de determinada forma jurídica. A forma cooperativa é a 

opção mais frequente independente do setor ou ramo de atuação da empresa ou 

de sua localização.

As demais formas jurídicas possíveis de serem adotadas pelas ERTs tiveram um 

17 Thiago Augusto Schmidt de Melo foi co-autor deste capítulo.
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resultado pouco expressivo. Dois casos de associações de trabalhadores exercem 

a cogestão de empresas privadas. Há um caso de comissão de fábrica que geren-

cia uma cooperativa que está em processo de falência18 e sete iniciativas estão 

legalizadas como empresas privadas. Destas sete, algumas já foram cooperativas 

e fizeram a mudança legal por acharem que a figura jurídica de empresa onera-

va os empreendimentos com menos tributos19, mas afirmaram manter a gestão 

coletiva, apesar da mudança. 

Embora os dados comprovem que a cooperativa ainda é a forma jurídica predo-

minante entre as ERTs, os relatos dos trabalhadores sobre a maior vantagem de 

se legalizarem como empresas privadas carecem de maior debate e aprofunda-

mento para que sejam avaliadas e indicadas as mudanças necessárias na lei de 

cooperativas no Brasil.

Ativos das empresas

Dentre as 50 ERTs que responderam sobre a situação jurídica do espaço físico, 

44% alugam o imóvel de terceiros, 36% conseguiram comprá-lo, seja do antigo 

dono ou de terceiros e 14% ocupa o espaço, seja com autorização judicial seja 

ainda como uma medida de força. Na opção ‘outra’, há casos em que há a con-

cessão de terceiros para manutenção da atividade da ERT. 

18 Nas empresas privadas em que a participação direta dos trabalhadores se dá por meio de associa-
ções foram consideradas as associações e no caso da cooperativa, em que a participação se efetiva 
pela comissão de fábrica, foi considerada a comissão. Optou-se por considerar a instância na qual os 
trabalhadores efetivam sua participação. 
19 Houve muitos relatos de cooperativas que estão pensando em alterar a figura jurídica pelo fato de 
haver vantagens fiscais que só são válidas para empresas privadas.



6 3

Figura 3.2: Situação jurídica em relação ao espaço físico. Amostra: 50. Respos-

tas Múltiplas.

Em uma breve análise desses números é possível chegar a algumas conclusões. 

Primeiramente, pode-se dizer que 36% das ERTs encontram-se com maior segu-

rança quanto à continuidade do negócio. Isso se deve ao fato de que a proprie-

dade do imóvel foi adquirida pelos trabalhadores e/ou pertence à cooperativa. 

Além de representar um patrimônio a mais para a empresa, garantido maior 

crédito no mercado, dá maior segurança e tranquilidade aos trabalhadores ao 

saberem que o espaço físico está assegurado para a continuidade das atividades. 

Além de favorecer o relacionamento com fornecedores, clientes e, inclusive para 

os credores, que sabem que a continuidade do negócio não será prejudicada por 

falta do espaço físico. Isso permite que contratos a longo prazo sejam firmados 

e metas futuras sejam traçadas com maior segurança. Além disso, a propriedade 

do imóvel representa um gasto a menos que a empresa deixa de ter com a loca-

ção do espaço físico.

Em segundo lugar, é possível ver que 44% das ERTs dependem da locação do 

espaço para a manutenção de suas atividades. Não foram analisados os tipos 

de contratos existentes em cada empresa, o que não nos permite afirmar qual a 

segurança e a qualidade de cada uma das relações jurídicas existentes (apesar 

de que foi relatado por alguns entrevistados que o contrato existente estava “mal 
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feito”). Contudo, em um contrato de locação comercial (característico nesse tipo 

de relação jurídica), a lei tende a preservar a manutenção das atividades e sobre-

vivência da empresa, dando, inclusive, preferência de compra ao locatário em 

caso de venda do imóvel. Todavia, apesar das preferências legais do locatário 

em caso de venda, se ele não possui o valor exigido pelo locador, consequen-

temente terá que deixar o imóvel. Sabe-se que muitas empresas dependem de 

uma determinada localização específica para se manterem em funcionamento e 

que uma possível mudança de endereço poderia significar o fim das atividades. 

Dessa forma, podemos afirmar que essas 22 empresas que locam o imóvel estão 

numa situação de dependência contratual, e necessitam manter entre seus gastos 

o valor estipulado do aluguel. 

Com 10%, temos casos de cessão ou empréstimo do imóvel por terceiros (município, 

INCRA, União) para que a ERT mantenha suas atividades. Esse é um caso atípico, 

que apresenta uma porcentagem baixa entre os casos. A cessão do imóvel estará sem-

pre vinculada à vontade das partes (em certos casos a interesses políticos, em outros 

a governos que reconhecem a importância da manutenção das atividades da ERT). 

Com relação à propriedade do maquinário, das 51 que responderam, 66,6% das ERTs 

adquiriram o maquinário, enquanto 19,6% ainda o alugam. Uma parcela utiliza o 

maquinário por autorização judicial (11,7%) e por concessão de terceiros (13,7%). 

Figura 3.3 – Situação da empresa com relação ao maquinário. Amostra: 51.  

 

6 
1 

10 

34 

7 

0
5

10
15
20
25
30
35
40

Autorizada a
utilizar o

maquinário

Ocupado Locado Propriedade
da

Cooperativa

Concessão de
Terceiros

N
úm

er
o 

de
 e

m
pr

ee
nd

im
en

to
s 

Qual é a atual situação jurídica da empresa em relação 
à propriedade do maquinário?

 



6 5

A análise desses dados nos permite visualizar que o maquinário desponta como 

item fundamental para a manutenção da atividade da empresa. Em comparação 

com a questão anterior, que tratava do espaço físico da empresa, nota-se uma 

inversão do número de casos entre as questões. Enquanto na questão anterior 

predominava o número de empresas que locavam o imóvel, nessa questão há a 

predominância das empresas que compraram o maquinário. 

Quotas Partes

Como a maior parte das ERTs no Brasil é regularizada como cooperativa, é im-

portante analisar a forma de integralização das quotas partes com o objetivo de 

avaliar possíveis assimetrias de poder no interior das empresas. O gráfico abaixo 

reflete o resultado:

Figura 3.4: Integralização das quotas partes. Amostra: 48.

Essa questão, na pesquisa, foi aberta. Dessa maneira, foram obtidas diversas res-

postas, as quais foram classificadas em quatro categorias.

A escolha das categorias levou em consideração as diferentes situações do traba-

lhador ao integralizar a quota parte: a primeira categoria refere-se aos casos em 

que o trabalhador vincula diretamente o seu salário à integralização das quotas; 

a segunda alternativa em que o trabalhador deve integralizar conforme possível, 

não vinculando a seu salário; e a terceira opção, em que o trabalhador integraliza 

a quota parte de uma maneira indireta, não tendo que pagar o valor da quota 

27% 

40% 

23% 

10% 

Caso seja uma cooperativa, como foram 
integralizadas as quotas partes?  

Desconto na retirada mensal de
cada trabalhador até
integralizar o valor da quota;

Trabalhador deve integralizar o
valor proposto pela empresa;

Integralização indireta através
de bens ou créditos dos
trabalhadores (maquinário,
passivos trabalhistas etc)

Não conseguiu integralizar.



6 6

parte, mas sim cedendo parte de direitos trabalhistas que ainda tem para receber. 

E há também a quarta opção, que se refere às ERTs que não conseguiram inte-

gralizar as quotas partes.

Em 27% das ERTs o trabalhador está no que classificamos como uma vinculação 

máxima à integralização das quotas parte, devendo despender todos os meses, 

parte do seu salário para o pagamento da quota parte. Em grande parte dos casos 

os valores são divididos em baixas prestações mensais, mas cada empresa adota 

formas e valores distintos de parcelamento, havendo casos com parcelas maio-

res e até mesmo um caso em que era retirado o valor total do salário até que se 

completasse a integralização da quota.

Em 40% das ERTs os entrevistados relataram que a empresa estabelecia um valor 

que deveria ser integralizado pelos trabalhadores. A forma de integralização não 

foi descrita, expressando nesses casos uma maior liberdade aos trabalhadores para 

definir a forma para a integralização da quota parte, não vinculada às suas retira-

das mensais.

Além disso, a integralização do valor da quota parte em 23% dos casos foi in-

direta, qual seja: algumas empresas utilizaram o valor do maquinário, ao qual 

os trabalhadores teriam direito, ou seja, utilizaram créditos trabalhistas. Por fim, 

em 10% das ERTs não se conseguiu integralizar as quotas partes. Tal fato se deu 

por diversos motivos como, por exemplo, indecisão sobre a forma jurídica a se 

adotar, ou em casos em que as empresas estão em processo judicial em anda-

mento ou em fase de negociação.

A falência

Compreender as circunstâncias das falências, como se resolveram as dívidas 

trabalhistas e a atual situação do processo falimentar é fundamental, uma vez 

que alguns casos foram revertidos, usurpados da mão dos trabalhadores, depois 

de anos de luta, diante da situação inconclusa do processo de falência, como 

ocorreu com o importante caso da Usina Catende-Harmonia, em que a mudança 

de síndico da massa falida tirou dos trabalhadores o direito de autogerir a Usina. 
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Figura 3.5: Situação falimentar da empresa. Amostra: 46.

A situação da falência foi pesquisada a partir de uma questão aberta. As res-

postas obtidas foram classificadas, gerando os dados analisados na Figura 3.5. 

O maior percentual de casos, 46%, refere-se a empresas que tiveram a falência 

decretada, incluindo vários casos em que o processo foi concluído muito tempo 

depois dos trabalhadores assumirem a gestão. Por sua vez, 24% das empresas 

enfrentam processo judicial em tramitação (até o momento da entrevista), o que 

causa uma situação de incerteza para a empresa e seus fornecedores e clientes. 

Em 26% dos casos não houve pedido de falência, seja porque apenas parte do 

parque fabril foi desativado, seja porque os antigos proprietários decidiram en-

cerrar as atividades20. Em apenas dois casos (4%) as empresas chegaram a entrar 

em concordata, mas os trabalhadores impediram que esta fosse à falência. 

Nota-se um número significativo de ERTs que faliu ou está ainda em processo 

falimentar. Este dado corrobora com a informação encontrada na pesquisa de 

que a recuperação pelos trabalhadores está fortemente relacionada a situações 

de crise da empresa anterior. Frente à perspectiva de desemprego, a autogestão 

resulta da busca dos trabalhadores pela manutenção do trabalho. 

Das empresas que faliram, buscamos compreender se o passívo trabalhista au-

xiliou na compra dos ativos da antiga empresa. Entretanto, foram identificados 

20 Em geral porque a situação financeira já indicava que a empresa passaria por problemas. 
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apenas 15 casos entre as 52 que foram visitadas, ou seja, 28,8%, em que houve a 

troca do passivo por algum ativo da antiga empresa21. Na maior parte dos casos, 

há uma compra integral das máquinas seguida pela compra parcial delas e do 

imóvel. Há apenas dois casos em que o imóvel foi integralmente adquirido com 

os direitos trabalhistas, demonstrando que esta é uma estratégia limitada para 

que os trabalhadores efetivem a compra dos ativos da antiga empresa. O gráfico 

abaixo sintetiza os resultados desta questão: 

Figura 3.6: Itens recebidos como passível trabalhista. Amostra: 15.

De acordo com os dados apresentados, uma parcela considerável das ERTs vi-

venciou o processo de falência da empresa originária e por esse motivo a lei de 

falências tem vital importância para compreendermos o fenômeno de recupera-

ção de empresas por trabalhadores.

Com esse objetivo, trazemos algumas informações e questões sobre a mudança 

da lei de falências. No início de 2005, a legislação brasileira sobre concordatas e 

21 Além desses dados, há ainda 4 casos em que o processo de utilização do passivo está em trami-
tação e outros 4 em que os diretos foram pagos a cada trabalhador individualmente. Em uma das 
fábricas em que as máquinas serviram para pagamento de direitos trabalhistas, a minoria que seguiu 
com o processo de recuperação assumiu dívidas com os demais trabalhadores da antiga fábrica que 
optaram por não fazer parte da cooperativa. 
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falências foi substituída por outra, que tem como premissa declarada a função 

social da empresa, tendo como meta a sua recuperação e, nesse sentido, propon-

do um maior equilíbrio entre interesses dos credores e da empresa.

Em termos gerais, podemos dizer que o instituto da concordata, previsto no De-

creto - Lei 7.661/45, foi substituído pelo instituto da recuperação judicial, que, 

além de prever a ampliação dos prazos para pagamento das dívidas da empresa 

(antes o prazo máximo era de 2 anos), prevê várias formas para sua continuida-

de. Na nova legislação, também foram introduzidos novos conceitos, como, por 

exemplo: a utilização produtiva dos meios de produção; e a venda antecipada 

dos ativos da massa, que pode ser efetuada logo após o ato de arrecadação dos 

bens, fato que aumenta a possibilidade da compra da empresa de forma global, 

tendo como consequência a continuidade do negócio.

Ancorados em relatos obtidos por trabalhadores de ERTs durante a pesquisa, 

e considerando também o reduzido número de recuperação de empresas pe-

los trabalhadores ocorridas desde 2005, avaliamos que as mudanças na lei de 

falências facilitaram a continuidade do negócio por parte dos empresários. E 

como aponta o artigo produzido por Pinto (2005), teve como um dos principais 

objetivos, conforme apontam as declarações analisadas de atores do governo, do 

Banco Central e de representantes de instituições financeiras na época, tornar o 

“crédito mais protegido” e ampliar o papel dos maiores credores em processos de 

recuperação, que na maior parte das vezes são os bancos. Isto fica evidenciado 

pelo fato da lei privilegiar o pagamento dos credores financeiros no momento 

da falência. 

Tal objetivo nos parece coerente com a proposta de desenvolvimento capitalista 

vivenciada no Brasil nos últimos anos, mas deixa claro, no que tange aos as-

pectos macroeconômicos, que a associação de trabalhadores não é considerada, 

salvo poucas exceções, na formulação de políticas públicas.

Pela nova legislação, estamos supondo que as experiências de ERTs tendem a ser 

cada vez mais reduzidas, uma vez que agora é o próprio patrão quem se encar-

rega de recuperar a empresa. Entretanto, há uma controvérsia entre os juristas, 

e alguns defendem que a recuperação judicial, prevista na nova lei, poderia 

facilitar a recuperação das fábricas pelos trabalhadores e com esta pesquisa 
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não conseguimos obter dados que substanciem uma solução para esse impasse, 

sendo necessário o aprofundamento do debate sobre a lei de falências atual, 

assim como a comparação com a nova lei de falências argentina de 2011, que 

considera explicitamente a possibilidade de recuperação das empresas pelos 

trabalhadores. 
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4. ESTRUTURA OCUPACIONAL E PERFIL DOS TRABALHADORES

Perfil dos Trabalhadores 

No esforço de traçar um perfil dos trabalhadores que compõem as ERTs no Bra-

sil, criamos quatro tabelas para serem preenchidas pelo setor de Recursos Huma-

nos (RH) das empresas. A opção pelo preenchimento não assistido ocorreu em 

virtude de estes serem dados que demandavam tempo de pesquisa interna, que 

não tínhamos durante as entrevistas (já extensas). Por essa dificuldade, não con-

seguimos obter as respostas de todas as empresas entrevistadas, tal como ocor-

reram algumas dificuldades de preenchimento das tabelas por parte de algumas 

delas. O método proposto foi o envio prévio à visita e o posterior recolhimento 

desses dados durante ou posteriormente à entrevista. 

Apenas 22 empresas responderam ao mesmo, sendo que em algumas delas, hou-

ve erro no preenchimento. Com isso, cabe salientar que os dados apresentados 

neste capítulo possuem um universo bastante diferente dos demais analisados 

na pesquisa. Trata-se de pouco menos de 1/3 dos casos, o que, no entanto, cons-

titui-se uma amostra considerável para a análise.

A primeira tabela refere-se à distinção de gênero, etária e de posição na coo-

perativa (sócio ou contratado). Vinte e duas empresas distinguiram o número 

de sócios e contratados, e também o número de homens e de mulheres. Vinte 

empresas, além disso, fizeram a divisão etária apenas dos sócios e apenas 18 

empresas preencheram a tabela como previsto, definindo o número de sócios e 

não sócios por faixa etária e gênero.

Entre essas 18, encontra-se um caso cujos dados, quando analisados no conjunto 

das demais ERTs, distorcem a realidade estudada. Trata-se de uma empresa do 

setor calçadista, com atuação internacional, que possui mais de 3.000 trabalha-

dores contratados, sendo a maioria de mulheres. Pelo fato de ser um caso que dá 

um panorama equivocado da realidade sobre o perfil dos trabalhadores, optamos 

por retirá-lo dessa análise. Se o incluíssemos, por exemplo, a maioria dos traba-

lhadores de empresas recuperadas seria de mulheres, com pouco mais de 50%, 

o que não condiz com a realidade das ERTs no Brasil. A relação entre sócios e 
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contratados também seria bastante alterada. Ao invés de 37% de contratados 

(média calculada sem essa empresa), teríamos 72% de trabalhadores contrata-

dos nas empresas recuperadas. 

Com isso, em um universo de 21 ERTs, encontramos um total de 1.856 trabalha-

dores, sendo 420 mulheres e 1.436 homens, ou seja, 23% e 77%, respectivamen-

te. Desses, 272 mulheres são sócias, assim como 896 homens, totalizando, no 

somatório geral, 63% de sócios contra 37% de contratados.

Descrição Nº %

Total de trabalhadores 1856

Total de mulheres 420 23%

Total de homens 1436 77%

Total de mulheres sócias 272 15%

Total de mulheres contratadas 148 8%

Total de homens sócios 896 48%

Total de homens contratados 540 29%

Total de sócios 1168 63%

Total de contratados 688 37%

Tabela 4.1 – Número de trabalhadores. Amostra: 21.

Nos gráficos abaixo, podemos visualizar essa relação:
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Figura 4.1 – Divisão por gênero. Amostra: 21.
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63% 

37% 

Posição na ERT  

total de sócios total de contratados

Figura 4.2 - Percentual de sócios e contratados nas ERTs. Amostra: 21.

Considerando apenas 17 empresas que preencheram corretamente o item da 

faixa etária, encontrou-se a maior incidência entre homens de 36 a 54 anos, com 

538 casos, em que 412 são sócios. A faixa etária de 36 a 54 anos apresenta o 

maior número de trabalhadores, com 46,2%, seguida pelos trabalhadores entre 

18 e 36 anos, com 39% dos casos. A tabela abaixo apresenta todos esses dados, 

assim como o gráfico seguinte:

Grupos de pessoas

Faixas Etárias

entre 18 
e 36

De 36 a 
54 anos

De 55 a 
64 anos

Maiores 
de 65 %

Entre todos os trabalhadores 
das 17 empresas 609 721 199 31

Mulheres 147 183 35 6 24%

Homens 462 538 164 25 76%

Mulheres Sócias 84 137 29 6 16%

Mulheres Contratadas 63 46 6 0 7%

Homens Sócios 202 412 137 19 49%

Homens Contratados 260 126 27 6 27%

Total de Sócios 286 549 166 25 66%

Total de Contratados 323 172 33 6 34%

Percentual 39% 46,2% 12,7% 19%

Tabela 4.2 - Tabela de faixa etária dos trabalhadores por grupos de pessoas 

Amostra: 17.
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Nos gráficos abaixo pode-se visualizar melhor esses dados:
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Figura 4.3 - Divisão etária por grupos de trabalhadores das ERTs. Amostra: 17.
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Figura 4.4 - Percentual da divisão etária geral dos trabalhadores. Amostra: 17.

A segunda tabela buscou identificar o grau de escolaridade dos trabalhadores de 

acordo com suas posições na cooperativa (sócios e não sócios). Apenas 16 em-

presas, que preencheram os dados de escolaridade de sócios e não sócios, foram 

consideradas. O percentual de trabalhadores com ensino médio completo é de 
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26,1% e com fundamental completo é de 19,5%. O percentual de trabalhadores 

com fundamental incompleto é de 21,7%. Apenas 10% possui ensino superior, 

considerando graduação e pós-graduação. O percentual de trabalhadores sem o 

ensino básico é de pouco menos de 3% e apenas dois casos de analfabetismo 

foram relatados. 
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Total 2 36 54 269 242 35 324 152 104 21 1239

Sócios (as) 1 20 40 185 146 16 178 114 89 20 65%

Contratados (as) 1 16 14 84 96 19 146 38 15 1 35%

Tabela 4.3 - Nível de escolaridade dos contratados e sócios das ERTs. Amostra: 16

Figura 4.5 - Grau de escolaridade dos trabalhadores Amostra: 16.

A terceira tabela buscou identificar a distribuição dos trabalhadores por setores 

de produção segundo suas condições de sócios ou contratados. Das 22 empresas 
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que enviaram respostas, apenas 13 preencheram essa parte de forma correta22. 

Dentre estas, temos um total de 1.355 trabalhadores. A maior incidência é de 

homens sócios na área de produção, com percentual de 40,6%, seguido por 

homens contratados na área de produção, com 20,8%. Os dados das mulheres 

demonstram que a maioria também está na área de produção, com 14,5% so-

mando sócias e contratadas com relação aos números gerais. Somando todos os 

trabalhadores da área de produção, temos 75,9% do universo considerado. 

Produção Gestão Vendas Serviços Gerais Várias Total

Homens 
Sócios 550 49 44 16 39 698

Homens 
Contratados 282 4 4 71 19 380

Mulheres 
Sócias 156 17 16 13 6 208

Mulheres 
Contratadas 41 10 5 10 3 69

Percentual 75,9% 5,9% 5% 8,1% 4,9%

Tabela 4.4 - Distribuição dos trabalhadores por setor de produção. Amostra: 13.

22 Consideramos que alguns dos erros de preenchimento foram cometidos pela falta de percepção 
de que havia uma coluna específica para trabalhadores que exerciam várias funções. Ao repetir o 
mesmo trabalhador em funções distintas, essa planilha tende apresentar nos seis casos um número 
de trabalhadores maior do que informado inicialmente.
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Figura 4.6 - Distribuição dos trabalhadores por setor de produção, gênero e 

classe. Amostra: 13.

Figura 4.7 - Divisão percentual de trabalhadores por setor de produção. 
Amostra: 13.
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A quarta tabela buscou conhecer a situação dos contratados das empresas. Para 

sua análise foi possível compilar e sistematizar respostas de apenas 11 ERTs, to-

talizando 540 trabalhadores. Trata-se neste caso de um universo muito pequeno 

e com possibilidades de distorções altas, dado que a tendência é de que as res-

postas sejam das empresas mais estruturadas, que são também as que associam 

menos. Desse total de trabalhadores, 340 (63%) são contratados que não são 

aspirantes a sócios, enquanto 200 (37%) têm essa perspectiva. Em sete empresas 

que responderam a essa tabela, não há qualquer perspectiva de associação dos 

contratados. 

Outros dados sobre o perfil dos trabalhadores

Apesar de apenas 22 empresas terem detalhado o perfil de seus trabalhadores, 

obtivemos alguns dados mais gerais de quase todas as empresas mapeadas23. O 

Universo desta questão é de 66 empresas, já que mesmo as empresas que não 

foram visitadas (15 casos) responderam algumas questões por telefone.

Considerando esse universo, há um total de 6.054 trabalhadores sócios e 5.650 

trabalhadores contratados, totalizando 11.704 trabalhadores. Entretanto, se re-

tirarmos a empresa acima relatada cujos dados distorcem a realidade, teremos 

8.376 trabalhadores no total, reduzindo o número de contratados para 2.450 e a 

média que era de 85,6 contratados por empresa, cai para 38,9. 

Há uma maior incidência de ERTs entre 0 e 50 trabalhadores, totalizando 28 em-

presas. De 50 a 100, temos 12. De 100 a 500, temos 22 e com mais de 500, apenas 

4. Seguindo a definição do IBGE para o setor industrial – que é o preponderante 

dentre as ERTs -, um percentual de 60,6% do universo é de pequenas empresas 

(até 99 trabalhadores), 33,3% é de empresas médias (100 a 499 trabalhadores) 

e apenas 6,1 dos casos são de grandes empresas (mais de 500 trabalhadores). 

Há 16 casos de empresas que possuem mais contratados do que sócios. Em 39 

casos, o número de contratados não ultrapassa 10. Em 19 empresas todos os 

trabalhadores são sócios ou têm o mesmo poder na empresa. Isto ocorre porque 

há dois casos de empresas que não se formalizaram como cooperativa, portanto, 

23 Em apenas um caso não conseguimos dados gerais sobre o número de trabalhadores porque a 
empresa se negou a fornecê-los. 
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a categoria: “sócios” não se aplica a elas. Nestes casos, avaliamos a possibilida-

de de participação nas assembleias e participação nas decisões estratégicas da 

empresa e diante das práticas nessas empresas consideramos todos seus traba-

lhadores na categoria “sócios”.

Número de trabalhadores 
(sócios + contratados)

Quantidade de 
empresas Percentual

de 0 a 50 28 42,4%

de 50 a 100 12 18,1%

de 100 a 500 22 33,3%

mais de 500 4 6,1%

Tabela 4.5 – Número de empresas por número de trabalhadores. Amostra: 66

Figura 4.8 - Tamanho das ERTs visto através do número de trabalhadores. 
Amostra: 66.

Com relação ao período de maior expansão das empresas originais, lembrado 

pelos trabalhadores, 48 empresas responderam, e com esses dados alcançamos 

uma média de quase 600 trabalhadores por empresa. O período considerado 

áureo para os trabalhadores encontra-se na década de 1980, onde 20 empresas 

se identificaram dessa forma, com predomínio da primeira metade da década, 
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com 14 casos. Em 4 entrevistas, a década de 1970 foi apontada como a de maior 

expansão, 11 indicaram a década de 1990 e 7 os anos 2000. 

Já no ano da falência, 45 empresas responderam que, até então, em média, 355 

trabalhadores estavam em cada empresa, significando a falência o fim de quase 

16.000 postos de trabalho para essas que responderam. A retomada da produção 

se deu com uma média de 135 trabalhadores por empresa, totalizando 6.914 

trabalhadores (respondido por 50 empresas). Desses, 47 empresas responderam 

que 1.961 “recuperadores” se mantêm até hoje, totalizando uma média de 41,7 

por empresa.  

Com relação a diretores ou gerentes da antiga empresa, 40% das empresas que 

responderam (50) informaram que ao menos um gerente continuou na empresa 

depois da recuperação, enquanto 60% afirmam não haver a participação des-

ses quadros após o período da recuperação. Sobre essa questão, considerou-se, 

depois da aplicação, que poderíamos ter separados esses quadros de diretores 

e gerentes, uma vez que entendemos que foram poucos diretores que continua-

ram, mas muitos gerentes, alguns que entraram na empresa originária na área 

de produção ou como auxiliar administrativo alcançaram a posição de gerência. 

O fato que talvez não seja demonstrado por esses dados é que a grande maioria 

dos trabalhadores das ERTs trabalhava anteriormente no setor da produção, ou 

seja, eram e muitos continuam sendo trabalhadores de chão de fábrica.

Figura 4.9 Permanência de diretores e gerentes. Amostra: 50.

40% 

60% 

Remanescentes 

Mantiveram algum dirigente ou gerente

Não mantiveram qualquer drigente ou gerente



8 2

Rotatividade dos Trabalhadores 

A maioria das empresas entrevistadas, 70%, considera não haver uma grande 

rotatividade de trabalhadores. O principal motivo para saída de trabalhadores 

é a oferta de melhor emprego, assinalado em 53% dos casos, mas apenas em 

32% como o motivo principal. A aposentadoria e a não adesão à nova forma 

de gestão aparecem com 25% e 23%, respectivamente. Conflitos internos cor-

respondem a 14% dos casos, sendo que apenas metade assinalou esse campo 

como sendo o principal motivo. No campo “outros” aparecem 37% dos casos 

e temas como falecimento, problemas com gestão anteriores e busca por CLT 

foram identificados.

O gráfico abaixo não identifica a prioridade estabelecida pela empresa e foi cons-

truído a partir de uma situação em que cada empreendimento pôde assinalar 

mais de uma questão, portanto, o somatório é superior a 100%.

Figura 4.10 – Motivos para saída dos trabalhadores. Amostra: 43.  Respostas 
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Observadas as causas de saída de trabalhadore, pode-se, então, identificar os 

setores nos quais há grande rotatividade de trabalhadores. O setor de produção 

aparece como opção em 87% dos casos, sendo em 84% como setor principal. O 

setor administrativo foi citado por 23% das empresas, mas apenas em 10% dos 

casos como o setor que tem maior rotatividade. 

Sobre a incorporação de novos sócios, tivemos a resposta de 50 empresas, em que 

76% responderam que houve incorporação e 24%, que não. Dos que responderam 

que sim, apenas 39 indicaram quem são esses novos sócios (Figura 4.11).

Figura 4.11 Incorporação de sócios. Amostra: 50

Em 53% das vezes, a associação  de familiares aparece assinalada, sendo em 

38% dos casos foi assinalada como principal forma de contratação de novos 

sócios com relação aos dados gerais. Em segundo no ranking percentual, em 

43% das incorporações estão “pessoas indicadas por trabalhadores e amigos”. 

Em 33% delas, incorpora-se “pessoal novo” e, em 28%, trabalhadores da antiga 

empresa. Estes resultados coincidem com a pesquisa anteriormente realizada 

por Vieitez e Dal Ri (2001), que identificou a forma de contratação de novos tra-

balhadores como uma distinção dentre empresas de autogestão e heterogestão, 

pois se encontra nas primeiras uma tendência a contratação de trabalhadores 

que possuem vínculos com os trabalhadores já integrados ao empreendimento. 

No gráfico abaixo, apresentamos as principais formas de contratação das empre-

sas, seguindo a primeira opção escolhida por elas:

76% 

24% 

Incorporação de novos sócios 

Houve incorporação de novos sócios

Não houve incorporação de novos sócios



8 4

Figura 4.12 - Principais formas de contratação das ERTs. 

Amostra: 39.

Algumas justificativas para não contratação de novos sócios merecem destaque, 

sendo muito comum a ideia de que os participaram da luta inicial deveriam ter 

mais privilégios, como pode ser observado na fala de um entrevistado:

 “Seria injusto depois de toda luta por que passamos”. 

Mas esse não é o único motivo. É comum que não haja interesse de trabalhado-

res em se associarem a uma empresa com dificuldades financeiras, como pode 

ser observado na resposta abaixo:

“Porque não há interesse dos que entram como contratados em se associar”. 

Mas a realidade apresenta outras dificuldades que fazem com que a lógica de 

contratação prevaleça. Um dos entrevistados relatou que por volta de 2003/2004, 

quando a cooperativa conseguiu acumular certo capital, muitos cooperados pe-

diram para sair e retiraram sua parte do capital. Isso levou a uma grande desca-

pitalização da cooperativa. Então, a partir deste epsódio, foi decidido que não se 

admitiria mais ninguém como cooperado e que todos os novos entrariam como 

funcionários. Muitos dentre os cooperados que saíram voltaram posteriormente 

como funcionários.
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Em uma das empresas visitadas, que necessitava da 

presença de engenheiros para legalização de sua ativi-

dade, optou-se por não associar nenhum desses profis-

sionais para evitar acentuar a assimetria de poder já 

existente entre operários e engenheiros. Estes ganham 

mais, pois recebem o valor de mercado, e ainda têm o 

poder de não permitir que a atividade fim seja desen-

volvida ao fornecer um parecer negativo. Ao mesmo 

tempo são os operários que decidem questões estraté-

gicas na empresa, como a admissão e demissão dos 

engenheiros.
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5. PRODUÇÃO E TECNOLOGIA24

Este  eixo busca diagnosticar o parque industrial das ERTs, assim como 

a utilização de sua capacidade produtiva e as adequações sociotécnicas25 

realizadas pelos trabalhadores desde a recuperação. Neste último ponto nos 

atentaremos tanto para as alterações no maquinário como no processo produti-

vo. As alterações relacionadas à organização do trabalho serão melhor analisa-

das no próximo capítulo.

Sobre a produção atual

No universo de 67 empresas pesquisadas, 65 estão produzindo e serão estudadas 

mais detalhadamente. Duas não estão produzindo no momento, sendo que uma 

se encontra no final do processo de recuperação e a outra teve que paralisar suas 

atividades por uma obra de caráter essencial. A priori a informação era de que 

retomaria sua produção ao final da obra, mas no decorrer da pesquisa algumas 

mudanças ocorreram e esse empreendimento encontra-se sob situação incerta, 

correndo o risco de não retomar mais sua produção. 

Os empreendimentos foram questionados sobre suas capacidades produtivas 

com relação às capacidades instaladas e a análise deste tópico foi feita através 

de respostas de múltipla escolha, estratificadas em classes percentuais de 10 em 

10%. Para aqueles que responderam baixos valores foi questionado o motivo 

pelo qual estão produzindo abaixo da capacidade instalada.

Dentre as empresas que estão produzindo, obteve-se 44 respostas. O maior nú-

mero de respostas das empresas para o seu percentual de produção está entre 30 

e 80%, sendo que a maior concentração encontra-se entre 50 e 70% de produção 

com relação à capacidade instalada. 

A grande maioria está trabalhando com um percentual de capacidade acima de 

50%. Contam-se 31 empresas nessas condições, o que equivale a um percentual 

24 Sabrina Abrão foi co-autora deste capítulo.
25 Seguindo a definição de Dagnino et al. (2004), são processos de inovação que se operam no âm-
bito produtivo com objetivo de solucionar os problemas sociais advindos das relações capitalistas 
de produção. 
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de 70,45%. Entretanto, ainda há empresas que relatam trabalhar com o percen-

tual de capacidade entre 10 e 40%, estando uma delas em um ponto crítico, 

produzindo só 10% do que seria capaz. Nesses casos, as empresas estão com 

diversas máquinas paradas, pois seus custos de manutenção são muito elevados. 

Cinco empresas (11,36%) indicaram trabalhar entre 30 e 40% da capacidade 

(Figura 5.1). 

Destas cinco empresas, duas nunca produziram mais que 40% da capacidade 

por falta de máquinas e necessidade de manutenção nas máquinas antigas. Além 

disso, uma delas indica o problema de falta de espaço no galpão para aquisição 

de novas máquinas. A perspectiva que relatam será a mudança de galpão para 

outro que está sendo projetado. As outras três empresas, dentre as que têm pro-

dução média de 30 a 40% da capacidade instalada, apontaram para um atual 

(em 2012) acréscimo produtivo para o intervalo de 50 a 60% (Gráfico 5.1). A 

melhor fase produtiva para esses empreendimentos ocorreu entre 2006-2008 e a 

pior fase produtiva no ano de 2011. 
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Figura 5.1- Frequência de empreendimentos por classes de percentual da pro-

dução instalada Amostra: 44. 

As empresas que estão um pouco mais bem posicionadas com relação este índi-

ce produtivo, mas ainda com baixa produção, de 40-50%, tem um estado ainda 
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crítico, apesar de menos preocupante. São 7 (15,9%) e possuem maquinários 

obsoletos, necessitando de manutenção e/ou com outros problemas. A troca do 

maquinário pode colaborar para um aumento produtivo, entretanto, este não é 

um processo simples. Seu sucesso depende de obtenção de recursos, treinamen-

to de pessoal para utilização das novas máquinas informatizadas e muitas vezes 

uma mudança cultural dentro do empreendimento. 

No estudo gráfico acerca do motivo pelo qual está se produzindo abaixo da capa-

cidade instalada, retiramos as empresas que não estão produzindo e aquelas que 

têm a produção no máximo de sua capacidade. Duas empresas não estão pro-

duzindo e mais seis tem a produção de aproximadamente 100% da capacidade, 

dentre as quais duas são do setor têxtil, e as outras 4 dos setores de: Calçados, 

Moveleiro, Cerâmica e Mineração. A grande variedade de setores faz pressupor 

que a decorrência da alta produtividade não advém apenas de uma situação de 

mercado, mas também da gestão interna de recursos e processos. 

Assim, esta questão não se aplica a oito empresas e 45 responderam o seu per-

centual produtivo (Gráfico 5.2)

A opção “Outros” possui grande incidência nas respostas das empresas recu-

peradas em relação às demais opções. Das várias respostas obtidas nesse item, 

buscou-se estabelecer um padrão de resposta mais sucinto, de modo a facilitar 

as análises. Fez-se uma reclassificação de “Outros” e obtivemos as seguintes 

subcategorias: sazonalidade; problemas com qualidade de produto ou de proces-

so; conjuntura brasileira do setor/crise; falta de espaço físico adequado; fatores 

naturais; características normais do setor de baixa taxa de aproveitamento pro-

dutivo; falta de planejamento em período de reformas; e inseguranças produtivas 

com relação à mudança no processo. Sendo que dentro das dificuldades de inser-

ção no mercado encontram-se problemas como dificuldades de comercialização 

do produto e dificuldades de competir com os preços da concorrência. 

A análise do gráfico abaixo (Figura 5.2) mostra a diversidade de motivos apon-

tados pelas empresas para sua baixa produção relativa à capacidade instalada. 

Nestas respostas, era permitido marcarem mais de uma alternativa.
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8% 
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6% (1) 

6% (2) 
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1% (6) 
1% (7) 
1% (8) 

Outros, 25% 

Motivos da baixa produtividade relativa a capacidade 

Di�culdade de inserção no mercado

Falta de capital de giro/crédito

Falta de demanda pelo produto

Não possuem matéria prima

Não possuem máquinas adequadas
Falta de trabalhadores especializados

Ausência de algum tipo de permissão legal

(1) Sazonalidade
(2) Problemas com qualidade de produto
ou de processo
(3) Conjuntura brasileira do setor/Crise
(4) Falta de Espaço Físico Adequado

(5) Fatores Natuais
(6) Característica do Setor
(7) Falta de Planejamento
(8) Insegurança Produtiva

Figura 5.2 - Motivos da baixa produtividade relativa à capacidade. Amostra: 44.

Dentre as respostas, aquela que mais se destacou (15 empreendimentos) foi o 

relato de dificuldade de inserção no mercado. A falta de capital de giro e crédito, 

relatada por 11 empresas recuperadas, é um problema que também atinge mais 

amplamente os demais empreendimentos da economia solidária, uma vez que a 

ausência de garantias (relacionadas à despersonalização da cobrança por causa 

da estrutura associativa destes empreendimentos) leva a dificuldade sempre la-

tente de aquisição de fontes de investimentos e melhorias produtivas. A melho-

ria deste processo passa por questões econômicas e políticas de incentivo fiscal.

Um número ainda significativo de 9 empreendimentos relatou a falta de de-

manda pelo produto. Este fato pode ser gerado pela baixa qualidade do mesmo 

ou pela alta concorrência. Muitas empresas recuperadas, na competição global 

com empresas capitalistas, sofrem pela falta de versatilidade de seus processos 
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produtivos diante da constante ameaça de produtos substitutos. Estes produ-

tos (substitutos) são aqueles distintos do produzido, mas que o substituem no 

mercado quando se tornam financeiramente mais vantajosos e mais conformes 

com as necessidades dos clientes. Uma investigação mais profunda diria se esta 

suposição é realmente a causa do problema.

Seis empreendimentos têm dificuldades de adquirir matéria-prima. Se a matéria

-prima é escassa ou de difícil aquisição, todo o processo produtivo é comprome-

tido. Esse fator está diretamente ligado ao grau de diferenciação dos insumos, 

com o poder de barganha que esses empreendimentos têm com seus fornecedo-

res e com a falta de capital de giro, amplamente relatada como causa da baixa 

produção (50% dos empreendimentos que possuem dificuldade de adquirir ma-

téria-prima também relatam falta de capital de giro).

Percebe-se que o percentual de maquinário antigo é frequente em empresas recu-

peradas pelos trabalhadores que, no processo de recuperação, herdaram as má-

quinas já existentes das empresas anteriores. Entretanto, apenas cinco empreen-

dimentos relataram ser essa a causa da baixa produtividade. A obsolescência do 

maquinário diminui a capacidade produtiva de uma empresa, mas a produtividade 

é uma medida que deve ser entendida de forma relativa ao seu ramo de atuação no 

mercado. Ou seja, para os casos em que todo o setor tem características produtivas 

similares (uma produtividade baixa em relação à própria capacidade), ainda que a 

produção siga 40% da capacidade, esta pode ser considerada alta. Ressalta-se, por-

tanto, que as características das máquinas dos outros empreendimentos do setor 

são o que determina se a produção está (relativamente) baixa ou não.

A especialização do trabalhador é um problema também encontrado nas empre-

sas recuperadas e foi relatado por seis empreendimentos. A atualização da tec-

nologia e as mudanças no mercado têm ocorrido de forma cada vez mais veloz 

e integrada. A consequência do não investimento na atualização e qualificação 

profissional é um descompasso com a dinâmica capitalista. Portanto, é impor-

tante o incentivo e criação de processos de formação e capacitação adequados e 

funcionais para os sócios-trabalhadores de empreendimentos recuperados. 

Outros fatores como: a conjuntura brasileira do setor; a falta de espaço físico 

adequado; os fatores naturais relativos ao meio ambiente; a taxa de produção 



91

compatível com o mercado; a falta de planejamento de períodos de reforma e 

inseguranças produtivas foram elencados, mas não foram tão significativos e 

devem ser tratados pontualmente nos empreendimentos.

Variação da produção

Quanto à capacidade produzida, foi questionado aos empreendimentos quais os 

melhores e piores momentos produtivos de acordo com os anos e qual o percen-

tual que eles produziram. As empresas relataram o período, compreendendo um 

ou mais anos, e o percentual produzido nestes anos, quando melhor e quando 

pior, respectivamente. 

Dois gráficos foram construídos para análise: um deles considerando os me-

lhores períodos com seus relativos percentuais e outro considerando os piores 

períodos, também com os percentuais. Para cada período realizou-se médias de 

percentual considerando todas as empresas que citaram respectivamente aquele 

ano como maior ou pior ano de produção relativo à capacidade produtiva26. As 

médias calculadas servem para a análise de mercado e o momento econômico, 

e estão apontadas nos gráficos de linha com o título à direita do gráfico. Os grá-

ficos de barras mostram o número de empresas que diagnosticaram aquele ano 

como o maior (Figura 5.3) e o pior (Figura 5.4) ano da empresa. 

26 É preciso ter claro que apenas as empresas que citaram os anos com seus respectivos percentuais 
de maior e pior porcentagem foram consideradas no cálculo da média, o que explica a alta média em 
alguns períodos de crise da década de 1990, pois se referem a poucas empresas.



9 2

20
11

-2
01

2

20
07

-2
01

0

20
03

-2
00

6

19
99

-2
00

2

19
95

-1
99

8

19
91

-1
99

4

0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
80%
90%
100%

0

5

10

15

20

25

M
éd

ia
 d

o 
pe

rc
en

tu
al

 p
ro

du
ti

vo  

N
úm

er
o 

de
 e

m
pr

ee
nd

im
en

to
s  

Relato de melhor percentual produtivo 

Faixas anuais

número de empresas melhor percentual no período

Figura 5.3 – Média dos melhores percentuais produtivos de acordo com os pe-

ríodos. Amostra: 34.
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Observar os dois gráficos conjuntamente é necessário para notar que: a frequên-

cia de apontamentos aumenta nos anos mais recentes tanto para os piores mo-

mentos de produção quanto para os melhores. Portanto, isso não significa apenas 

uma alteração no mercado, mas que há maior número de empresas recuperadas 

a partir de 2003 (novas se formam e as antigas permanecem ativas). Verifican-

do-se as datas de fundação e correlacionando-as com as datas apontadas pelos 

empreendimentos, nesta questão, tem-se uma correlação relativamente alta (de 

aproximadamente 45%.). Isso significa que o aumento das barras no gráfico está 

também ligado ao aumento das ERTs. 

Observando em paralelo o ano de fundação com os anos de melhor e pior pe-

ríodo, verifica-se que é comum as empresas atingirem seu melhor momento 

produtivo em até 12 anos, sendo que a maioria alcança o seu melhor ano de 

produção entre 5 e 7 anos após sua fundação. Ao passo que o ano de melhor 

produção parece estar relacionado com o ano de fundação, o pior ano de pro-

dução segue outro comportamento, embora haja uma dificuldade inicial que faz 

com que 27,7% tenha tido seu pior momento nos três primeiros anos de funcio-

namento da empresa recuperada. Isso mostra que diversos outros fatores, que 

não podemos descobrir sem uma análise qualitativa de cada empreendimento, 

são os responsáveis pela baixa produtividade, afetando a mais de 70% dos casos 

estudados. Separando as análises por setores observou-se que 3 das 4 empresas 

(75%) do setor alimentício tiveram seus melhores anos de produção em 2011. 

Quanto ao setor de Metalurgia e Têxtil, os piores e melhores anos de produção se 

distribuíram uniformemente por todo o período estudado. 

O gráfico abaixo nos ajuda a aprofundar um pouco mais nessa análise:
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Figura 5.4 - Evolução das maiores e menores produções nos períodos. Amostra: 33

Nenhuma das empresas relatou ocorrência de baixa ou alta produção no interva-

lo de 1992 a 1994 e nota-se uma melhoria nas condições brasileiras para as em-

presas recuperadas ao longo dos anos, já que a grande maioria relatou que seu 

melhor período foi após 2002, o que também pode ser fruto do maior número de 

empresas nesse período27.

Ao se analisar a evolução ao longo do tempo das fases mais críticas da empresa, 

nota-se uma queda de produção a partir de 1996 até, aproximadamente, 2002. 

A partir desse período há uma melhora contínua até 2007 quanto se nota uma 

estabilidade. 

A divisão temporal foi feita de acordo com os períodos eleitorais para presidência 

do Brasil. Fazendo um paralelo com esse período político, notamos uma piora 

27 Referindo-se naturalmente aos dados que conseguimos com esta pesquisa, pois muitas das em-
presas recuperadas na década de 1990 deixaram de existir. 



9 5

de produtividade no segundo mandato do Fernando Henrique Cardoso (FHC). 

A partir do final de 2001 (último ano do governo FHC) até, aproximadamente, 

2008 (de 2002 até 2010 estivemos sob o governo Lula), houve uma crescente no 

percentual mostrando uma evolução que estabilizou em 2008 (ano em que uma 

grande crise econômica afetou quase todo o mundo). Desde 2008, esse índice en-

contra-se praticamente estabilizado, com uma leve queda nos últimos dois anos.

A média produtiva apontada pelos empreendimentos se encontra claramente 

concentrada entre 40 e 80% da capacidade instalada. Cerca de 70% das empre-

sas informaram que chegaram a ter capacidade máxima entre 80 e 100%.  Este 

é um percentual animador. Todavia, é necessário avaliar os motivos pelos quais 

estas empresas não conseguiram manter esses percentuais, pois a pior produção 

para estas empresas foi relatada, em todos os casos, em valores abaixo de 60% 

da capacidade. 

Observa-se que grande parte das empresas teve grandes oscilações no percentual 

produzido, sendo que cerca de 80% delas tiveram uma diferença entre a maior e 

a menor produção entre 40% a 70%. Esta oscilação é característica de empresas 

que tiveram origem no processo de recuperação devido à maneira como se estru-

turaram e como conduzem as atividades. Cabe aos trabalhadores o aumento e a 

manutenção da produtividade, entretanto, na maioria das vezes, os empreendi-

mentos são assumidos por necessidades sociais maiores e sem que haja alguém 

qualificado para promover algum tipo de estabilidade e solidez na produção, 

controlar os processos produtivos, ou driblar oscilações do mercado. Além disso, 

é comum haver desconhecimento de questões jurídicas essenciais.

Estrutura física das ERTs, maquinários, instalações e processo produtivo.

Para compreender as condições das máquinas empregadas no trabalho, os em-

preendimentos puderam descrever sua visão acerca da qualidade, idade e ca-

racterísticas dos maquinários utilizados. Para maior abrangência das análises 

procurou-se saber se foram incorporadas novas máquinas, se ampliaram as ins-

talações, realizaram algum tipo de mudança ou inovação. Toda a investigação 

foi feita permitindo aos empreendimentos que adicionassem novos aspectos que 

possivelmente não foram pensados no início da pesquisa. Isso possibilitou uma 
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análise mais profunda da característica estudada.

Na descrição do estado das instalações, diversas alternativas poderiam ser rela-

tadas, todavia, poucos deram mais do que 1 ou 2 (uma ou duas) respostas para 

descrever as condições das instalações e maquinários. Apenas 5 de um total de 

52 indicaram 3 alternativas simultâneas.

Originalmente as questões ofereceram algumas alternativas para auxiliar as res-

postas. A manutenção do campo “outros” com possibilidade de descrição ga-

rantiu que a questão ficasse mais abrangente e revelasse mais características da 

empresa recuperada. Identificaram-se algumas características comuns dentre os 

muitos empreendimentos (19) que assinalaram “outros” como respostas. Estas 

quatro novas classes estão demonstradas na Figura 5.5 (5.1 Parte moderna e par-

te antiga; 5.2 Semimoderno; 5.3 Instalações com problemas; 5.4 Muitas falhas, 

quebras e perdas nas máquinas, muitas vezes sem conserto).

Temos resposta de 52 ERTs a esta questão, mas como havia a possibilidade de 

respostas múltiplas, o total de problemas apontados somam 81 respostas. O grá-

fico foi construído a partir deste referencial de 81 respostas. 

As instalações industriais estão em bom estado em 24 dos 52 empreendimentos 

pesquisados (46,2%) e são consideradas obsoletas também em 24, sendo que 

em quatro destes são consideradas simultaneamente em boas condições e obso-

letas. Assim, exprime-se que em boa parte dos empreendimentos, ainda que o 

maquinário seja antigo, cumpre bem o papel a que se destina.

Treze ERTs consideraram parte do maquinário moderna e parte antiga. Estes em-

preendimentos receberam das fábricas falidas as velhas máquinas e estão substituin-

do-as paulatinamente por mais modernas. Para oito empreendimentos faltam má-

quinas e seis citaram que a manutenção é um problema, pois ocorrem muitas falhas 

nas máquinas e nos processos que acarretam diversos tipos de perdas produtivas. 

A falta de espaço foi apontada em apenas 4, aproximadamente 7% dos empreen-

dimentos, mas ainda é relevante pois estas empresas não tem condições para 

promover a ampliação do ambiente organizacional. Os maquinários semimoder-

nos e as instalações com problemas de iluminação, desnível e temperatura (os 
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chamados riscos físicos) estão dentre os outros problemas diagnosticados por 

um número menor de empreendimentos. (Figura 5.6) 

24 

24 

8 
4 

13 

6 

1 
1 

21 

Estado Geral das Instalações com estrati�cação

1) Em boas condições
2) Obsoletos
3) Faltam Máquinas.
4) Falta Espaço.
5.1) Parte moderna e parte antiga.
5.4) Muitas Falhas e perdas nas máquinas.
5.2) Semi-Moderno.
5.3) Instalações com problemas (iluminação, desnível, temperatura).

Figura 5.6 - Relato do estado Geral das instalações. Amostra: 52. Respostas 

Múltiplas.

Dentre as máquinas consideradas obsoletas pôde-se diagnosticar algumas sub-

categorias de características como: 2.1 Obsoletas, mas com boa manutenção; 2.2 

Obsoletas e sem manutenção e 2.3 Obsoletas, pois faltam peças ou são caras.

Assim como no caso argentino28, apesar de velhas, as máquinas têm condição 

entendida como boa por uma parcela considerável das ERTs, o que pode ser 

atribuído ao uso prolongado e reforçado e a não renovação do conjunto fabril.

Uma das empresas recuperadas com máquinas em boas condições mencionou 

que uma melhoria no processo produtivo, conseguida através da compra de má-

quinas mais modernas, propiciou mais espaço livre no galpão que pôde ser posto 

para locação, reduzindo assim a ociosidade do espaço.

28 Ver Ruggeri et al. (2011). 
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Promoção de mudanças nas instalações

Sobre a aquisição de maquinário novo, observa-se que 16% (que soma oito em-

preendimentos) das empresas recuperadas que responderam a essa questão não 

incorporaram máquinas novas, renovaram ou ampliaram as instalações após o pro-

cesso de recuperação. Apreensão relevante é que cinco dentre estas oito empresas 

haviam relatado que as instalações estavam obsoletas. Enquanto isso, 84% (o equi-

valente a 43 empreendimentos) informam ter promovido algum tipo de inovação no 

processo, maquinário ou melhorado as instalações desde a recuperação da empresa.

84% 

16% 

Incorporaram novas máquinas ou 
renovaram/ampliaram as instalações desde o 

processo de recuperação?
 

sim

não

Figura 13.7 - Empresas que incorporaram novas máquinas ou renovaram as ins-

talações. Amostra 51.

Valores de investimento nas instalações

O montante monetário utilizado para investimentos nestas organizações é muito 

variável. O menor valor exposto foi de R$ 6.000,00 e o maior R$ 80.000.000,00. 

Estes investimentos não estão relacionados somente ao tamanho da empresa ou 

ao tipo de produto produzido ou tecnologia utilizada. Eles estão relacionados 

com o setor da ERT, o tipo de crédito conseguido, as relações sindicais e tan-

tos outros fatores que ficaria difícil a realização de uma análise conjunta dos 

investimentos. Por estas variações, o gráfico não tem os montantes financeiros 

proporcionais, no eixo horizontal.
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Figura 5.8 – Investimento em Inovação. Amostra: 34.

Há uma forte incidência de empresas que investiram com recursos próprios. 

O provável motivo dos investimentos serem realizados, na grande maioria dos 

casos, com recurso próprio é a dificuldade de concessão de crédito a empresas 

recuperadas e a burocracia/complexidade dos trâmites legais para conseguí-los. 

63% 

29% 

4% 

2% 

2% 

Outros; 8% 

Investimento realizou-se com quais recursos

Recursos Próprios Crédito
Parceria com clientes Capital da massa falida
Cota parte dos trabalhadores

Figura 5.9 - Tipo de recurso com o qual se realizaram os investimentos.    

Amostra: 43.
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Cerca de 74% das empresas realizou inovações em alguma parte ou componente 

dos maquinários ou em alguma etapa do processo produtivo. Contam-se 35 empre-

sas que afirmam ter produzido inovações e 12 que informarão não as ter realizado.

Promoveram inovações no maquinário ou 
processo produtivo?  

74% 

26% 

Sim

Não

Figura 5.10 Inovações no maquinário ou processo produtivo. Amostra: 47.

Todas as 35 empresas que disseram ter realizado inovações comentaram 

quais foram seus motivos.  Para analisar o tipo de inovação implementada pelas 

ERTs tomou-se uma questão qualitativa do questionário, na qual cada uma das 

fábricas mencionou que tipo de inovação havia sido implementada. Com base 

em cada uma das respostas, encontrou-se alguns padrões comuns que levaram a 

categorização das inovações. É importante destacar que, por vezes, uma mesma 

empresa mencionou três tipos de inovação diferentes, logo a soma dos tipos de 

inovação é maior que o número de fábricas que inovaram. Os tipos encontrados 

podem ser vistos na Figura 5.11:
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Figura 5.11 Características das Inovações realizadas pelas ERTs. Amostra: 35.

Esses resultados confirmam pesquisas anteriores (PEIXOTO e LOPES, 1999; 

LIMA, DUARTE e CAMPOS, 2000) mostrando que as ERTs dominam sua tecnolo-

gia e seu processo de produção, e possuem mais facilidade em realizar inovações 

incrementais no processo, como aumento da produtividade, redução de custos 

ou aquisição de novas máquinas. 

A revisão bibliográfica mostrou que algumas ERTs possuem resistência ou pre-

conceito em inserir ferramentas de controle no processo (RUFINO, 2006; HE-

CKSHER, 2005), entretanto, observou-se que 4 empresas (11,4%) adotaram 

mecanismos de controle de processos. Este é um número pequeno, mas simbo-

licamente significativo visto que este tipo de iniciativa, encarada como um com-

portamento organizacional precursor, pode ser copiada futuramente por outros 

empreendimentos do mesmo setor.

Ademais, ainda que pouco comum na amostra, algumas empresas desenvolve-

ram novos produtos ou modificaram os produtos existentes, o que, mais uma 

vez, é identificado pela pesquisa apesar das dificuldades mencionadas em estu-

dos anteriores em desenvolver novos produtos (PEIXOTO e LOPES, 1999; LIMA, 

DUARTE e CAMPOS, 2000; RUFINO, 2006; HECKSHER, 2005). A realização des-

tas inovações, pelas ERTs, pode ser visto como a transposição de uma barreira, 
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já percebida e diagnosticada anteriormente para este tipo de empreendimento.

As adequações sóciotécnicas realizadas pelas ERTs que primam por uma melhor 

qualidade de vida, segurança, menores jornadas de trabalho, ou melhor, saúde 

de seus trabalhadores são características de empresas autogestionária, na qual 

o decisor participa da atividade de trabalho de chão de fábrica. Cinco empreen-

dimentos (14,3%) citaram a implantação de inovações voltadas para melhorar 

a qualidade de vida no trabalho. Esse dado, apesar de pequeno, dialoga com a 

pesquisa de Novaes (2007) na qual o autor reforça que muitos autores e pesqui-

sadores, tal como muitos trabalhadores, demonstram entender as tecnologias 

como neutras e que não são necessários processos distintos ou máquinas dis-

tintas nas ERTs, poisbastaria a cópia, compra e/ou apropriação das tecnologias 

já desenvolvidas. Contudo, o resultado encontrado nesta pesquisa aponta para 

algumas adequações sociotécnicas realizadas, mesmo que em estágio inicial.

Dentre as tecnologias inseridas nas ERTs, houve rela-

tos sobre a redução do número de etapas do processo, 

desafiando a literatura conceituada do setor de me-

talurgia, diminuindo, por exemplo, a necessidade de 

“cozimento das peças”. A inovação permitiu que dois 

fornos de uma das fábricas fossem desligados. Em ou-

tro caso, houve implementação de Kanban, robôs na 

fábrica, 5S e Sistema Toyota de produção29 e também 

em outra ERT tivemos o relato de modificações com a 

implantação de automatização das atividades. Encon-

tramos também outro caso no qual foi mencionada a 

instalação de um processo de automação, especifican-

do o uso de uma esteira de arraste e o uso de placas. 

29 Conforme a literatura da engenharia de produção: Lean Manufacturing ou Sistema Toyota é um 
sistema de manufatura enxuta que tem a filosofia focada na redução de desperdícios de: super-pro-
dução, tempo de espera, transporte, excesso de processamento, inventário, movimento e defeitos. 
Baseia-se na teoria de que com a eliminação destes desperdícios, há melhoria de qualidade, e o 
tempo de processamento e custo de produção diminuem. Este sistema utiliza ferramentas como 
5S, Kanban, Kaisen, dentre outros. 5S é uma Ferramenta que utilize 5 Sensos da produção afim de 
aumentar a produtividade, harmonizar o ambiente de trabalho, melhorando as condições de traba-
lho. Os 5 Sensos são:  Seiri – Senso de Utilização; Seiton – Senso de Ordenação;  Seisō –  Senso de 
Limpeza e Zelo;  Seiketsu – Senso de Normatização e Saúde e Shitsuke – Senso da Manutenção e 
Auto disciplina. E Kanban é um sistema que utiliza cartões visuais para planejar a produção quanto 
ao controle de estoques. Os cartões têm as cores vermelho, amarelo e verde e referem-se a urgência 
de reposição do estoque intermediário de componentes ou produtos inacabados.
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Esta empresa também destacou que a colheita passou 

a ser toda mecanizada e, além disso, a mesa alimen-

tadora foi modificada para melhor execução da tarefa. 

Em outros dois casos, houve automatização e inter-

face com o maquinário do processo de confecção; e 

uma inovação no maquinário, feita em conjunto com 

um fornecedor, que permitiu o desenvolvimento de 

um novo produto, pelo investimento tecnológico no 

corpo fabril.

O motivo pelo qual as ERTs promoveram inovações esteve ligado: à ampliação 

do escopo de trabalho das empresas, pela dependência que parte do processo 

fosse feito fora da fábrica, sendo isto muito custoso; à busca de aumento da 

produtividade e redução de custos; à necessidade de atendimento das exigências 

dos clientes e do mercado; ao cumprimento das normas e à redução dos riscos 

de acidentes e melhoria da qualidade de vida no trabalho. Além disso, verifica-

se a presença do desejo da melhoria do processo, uma vez que os trabalhadores 

são os responsáveis pelo empreendimento e aqueles que receberão os benefícios 

produzidos.

Um total de 34 ERTs indicaram os responsáveis pelas inovações (o que corres-

ponde a cerca de 60% do total de 56 ERTs, que indicaram terem estas ocorrido 

em sua empresa). Em 29 empresas (cerca de 85% das que responderam) os 

responsáveis pelas inovações foram os próprios trabalhadores, o que revela ser 

essa uma característica significativa das empresas recuperadas. Alguns técnicos 

empreenderam as inovações em nove empresas (um percentual aproximado de 

26%). O mercado impulsionou as mudanças em 15% dos casos (5 empreendi-

mentos) e a universidade esteve envolvida na promoção de inovação em apenas 

uma empresa (Figura 5.12). Isto reforça a importância desta pesquisa para a aca-

demia, uma vez conhecidas as empresas e as suas necessidades latentes ficará 

mais fácil criar elos extensionistas entre a universidade e a ação do movimento 

de empresas recuperadas, autogestão e de economia solidária.
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Figura 5.12 - Responsáveis pelas inovações. Amostra: 34. Respostas Múltiplas.

Faz-se necessário questionar o fato de não haver sido declarada que houve ino-

vações com intuito de adaptar o trabalho à autogestão vivenciada pelos trabalha-

dores. Isso pode advir do fato de que os entrevistados entendem inovação como 

o uso de tecnologias de gestão mais avançadas, ou as “da moda”, como no caso 

das ferramentas japonesas supracitadas. O próximo capítulo dará algumas pistas 

sobre as inovações relacionadas à organização do trabalho, mas para aprofun-

damento dessa análise, é preciso a realização de estudos de casos e pesquisas 

qualitativas, pois muitos processos inovadores se dão sem a percepção daqueles 

que os realizam.
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6. RELAÇÕES DE TRABALHO E EDUCAÇÃO

Este eixo aborda com mais profundidade as transformações e adequações socio-

técnicas realizadas no âmbito das relações e da organização do trabalho. Nele 

também buscamos traçar o perfil das formações realizadas com e pelos traba-

lhadores.

Relações e Organização do Trabalho

Com relação à manutenção ou não da organização do trabalho da empresa origi-

nal, do universo de 67 empresas estudadas, obtivemos 49 respostas. Dentro des-

sa amostra, 43 ERTs realizaram mudanças (88%) em sua organização, das mais 

simples às mais significativas, em contraposição a 6 casos que afirmaram não ter 

realizado (12%) nenhum tipo de mudança, mantendo, portanto, o mesmo tipo 

de organização do trabalho da empresa antiga.

Por referir-se a uma questão aberta, classificamos as respostas das 43 empresas 

que afirmaram haver mudanças em sete categorias. A tabela a seguir apresenta 

os resultados:

Mudanças ocorridas na organização do trabalho ERTs

Descentralização de poder e nível hierárquico 18

Colaboração, Comprometimento e Motivação 15

Rodízio e polivalência 10

Flexibilidade (horário, função, posto de trabalho) 8

Melhoria do diálogo e relacionamento 6

Autonomia e Liberdade 6

Acesso à informação 4

Tabela 6.1 – Tipos de mudanças ocorridas nas ERTs. Amostra: 43. Respostas 

Múltiplas.

As mudanças relacionadas à ampliação de: descentralização de poder e nível hie-

rárquico; colaboração, comprometimento e motivação; e rodizio e polivalência 

são as mais frequentes. Com estes dados, temos uma indicação da ênfase dada 

pelos trabalhadores nas entrevistas para as mudanças relacionadas à superação 

das relações de patrão-empregado e da subordinação existente na empresa an-
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terior. As mudanças citadas com maior frequência estão interligadas, sugerindo 

que os trabalhadores associados, ao assumirem a gestão da empresa, destacam 

uma ampliação da sua responsabilidade, compromisso e motivação para com o 

bem-estar da empresa. 

27% 

22% 

15% 

12% 

9% 9% 

6% 
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hierarquico

Colaboração,
Comprometimento

e Motivação

Rodizio e
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posto de trabalho,
etc)

Melhoria do
diálogo e
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Autonomia e
Liberdade

Acesso a
informação

Quais os principais mudanças introduzidas?
 

Figura 6.1: Mudanças na organização do trabalho. Amostra: 43. Respostas Múl-
tiplas.

Analisando mais detalhadamente o rodízio de trabalhadores nos postos de traba-

lho nas ERTs, obtivemos 40 respostas com relação à realização de rodízios entre 

os postos de trabalho. Verificamos que 60% (24 ERTs) já realizaram algum tipo 

de rodízio, e 40% (16 ERTs) não realizaram. Os motivos apontados para a não 

realização dos rodízios são: falta de interesse ou capacitação dos trabalhadores 

e/ou falta de organização da empresa.

Há uma percepção entre os pesquisadores de que o rodízio é uma importan-

te inovação de processo para as empresas recuperadas, uma vez que permite 

aos trabalhadores conhecer melhor o processo produtivo, contribuindo com o 

processo de desalienação do trabalho. Em alguns casos, estudos apontam que 

o rodízio não gera necessariamente impacto no produto final, e pode até gerar 

aumento de produtividade.30 Em muitas empresas eles ocorrem pela necessidade 

30 Sobretudo quando se confunde com a polifuncionalidade, que em determinados níveis pode re-
presentar uma sobrecarga de trabalho.
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desta de suprir determinada demanda, em certo setor da empresa. Em vários 

relatos verifica-se que as ERTs possuem os chamados “trabalhadores curinga”, 

que são multifuncionais. Em alguns casos foram mencionados que os rodízios 

acontecem, mas com pouca frequência, pela falta de interesse e o comodismo 

dos trabalhadores.

Como a pergunta era aberta, as respostas categorizadas estão apresentadas a 

seguir:

Como é o funcionamento do rodízio nas empresas ERTs

Por necessidade/demanda 12

Rodízios periódicos por setor. 8

A partir do interesse do cooperado 7

Indicações, assembleias, eleições de equipe coordenadora. 2

Em alguns setores não acontece pelaespecialidade requerida 1

Tabela 6.2 – Dinâmica de rodízios nas ERTs. Amostra: 40. Respostas Múltiplas.

Entre as empresas que realizam rodízios, 26% (12 ERTs) informou que realizam 

por necessidade ou demanda, ou seja, os trabalhadores trocam de postos de 

trabalho como forma de suprir necessidades de contratos e/ou produção, sem 

seguir uma regra específica. As rotatividades periódicas por setor acontecem 

em 17% dos casos (8 ERTs), para que haja sempre renovação e intercâmbio de 

trabalhadores entre os setores da empresa. Em 15% (7 ERTs) ocorrem rodízios 

a partir do interesse do trabalhador. Esse tipo de rotatividade visa respeitar e 

atender aos interesses do trabalhador em trocar de setor, seja por saturação ou 

desconforto com as atividades que exercia em determinado setor, seja por von-

tade de se aprimorar em outras áreas ou por motivos pessoais. Para os demais 

4% (2 ERTs) as razões do rodízio estão relacionadas a indicações, eleições em 

assembleias, comissões ou coordenação. Por fim, há 2% (1 ERT) que informou 

rodiziar os postos, exceto em áreas muito especializadas.
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Figura 6.3: Razões para os rodízios de trabalhadores. Amostra: 40. Respostas 
Múltiplas.

As mulheres nas ERTs

Para compreendermos o papel e a participação das mulheres nas ERTs aplicamos 

uma questão discursiva, na qual foi abordada, de forma aberta, a importância 

das mulheres e seu papel nas empresas. Dentre as 67 empresas estudadas, 38 

responderam à questão. Em 8% (2 ERTs) não há mulheres. Para a análise dos 

demais casos, classificamos as repostas em quatro graus de intensidade da parti-

cipação das mulheres na empresa, como mostra o gráfico 6.3.

A partir das respostas obtidas, verifica-se que a participação das mulheres na 

maioria das ERTs é pouco expressiva, pois 69% (25 ERTs) informou que esta 

tem intensidade média, baixa ou muito baixa na empresa. Este dado confirma a 

percepção anterior dos pesquisadores com relação à predominância de homens 

na liderança destes empreendimentos. Na grande maioria dos casos, as mulheres 

estão presentes nos cargos administrativos/operacionais (auxiliares administrati-

vas, secretárias administrativas) ou de serviços gerais (limpeza, copeira), o que 
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mostra que ainda existe uma divisão sexual do trabalho, que se mantém nas 

empresas recuperadas por trabalhadores no Brasil. 

Contudo, é importante salientar, que 31% (11 ERTs) dos entrevistados responde-

ram que as mulheres têm participação elevada. Nessas empresas, relatam que as 

mulheres são bastante participativas, assumem espaços de liderança (na gestão 

e na produção) e possuem um papel bastante visível dentro das ERTs. Obtivemos 

relatos também de que após a recuperação, mulheres passaram a ocupar postos 

que antes só eram ocupados por homens, como supervisoras/coordenadoras, 

gerentes administrativas, gerentes de processos, presidentes, entre outros.

47% 

31% 

19% 

3% 
Participação das mulheres na ERTs 

Baixa

Alta

Média

Muito Baixa

Figura 6.3: Intensidade da participação das mulheres. Amostra: 36. 

Cabe também destacar que a maior intensidade de participação das mulheres foi 

encontrada em casos nos quais, por exemplo, há uma linha de montagem clás-

sica de confecção, o que reforça a percepção da reprodução de características da 

divisão sexual do trabalho capitalista. Acrescenta-se também o fato de que gran-

de parte das empresas do setor metal-mecânico relatou possuir baixa intensidade 

de participação das mulheres. Tais dados enfatizam a importância de um maior 

debate e problematização sobre o tema. 

Apesar do relato com relação a percepção de mudanças no papel das mulheres 

após a recuperação informada por 44% (18 ERTs, entre 39 que responderam a 
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questão), analisando as respostas, identificamos que a maioria das mulheres 

(56%, 22 ERTs) permanece exercendo a mesma função que exercia na antiga 

empresa. Contudo, há relatos de que na nova organização autogestionária as 

mulheres encontram maior espaço para a sua participação, maior espaço para 

“ter voz”. Em apenas um caso, os entrevistados indicaram uma queda na partici-

pação, pois informaram que na empresa original havia mulheres, que saíram da 

empresa em sua recuperação.

Supervisão e Coordenação de Setor

Buscamos analisar o papel de supervisores e coordenadores nas empresas. Obti-

vemos 47 respostas das ERTs, sendo que 43 informaram possuir coordenadores/

supervisores de setor. Em uma questão aberta, as empresas relataram sobre o 

papel destes, e suas respostas foram classificadas conforme apresenta o seguinte 

gráfico:

Figura 6.4: Qual o papel destes supervisores/coordenadores? Amostra: 43. Res-
postas Múltiplas.

Esta análise mostrou que 52% dos entrevistados compartilham a ideia de que o 

papel dos supervisores/coordenadores deve ser de orientação, coordenação/or-

ganização do trabalhado e das relações interpessoais (motivação, gerir conflitos 
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etc). Contudo, 32%, responderam que o papel deste deve ser de supervisionar, 

controlar a produção (a qualidade do processo produtivo, o planejamento e a 

meta de setor responsável).31  

Analisamos também a forma pela qual são eleitos os coordenadores e supervi-

sores. Para a análise, esta questão discursiva foi sistematizada em 9 categorias. 

Entre as 37 ERTs que responderam à questão, encontramos as seguintes explica-

ções, expressas no gráfico:

Figura 6.5: Critérios de escolha dos coordenadores/supervisores. Amostra: 37. 

Respostas Múltiplas.

Verifica-se que os critérios adotados pelas empresas para escolherem os supervi-

sores/coordenadores são diversos. Dentre as opções, destaca-se o conhecimento 

técnico e/ou experiência, uma vez que 22 empresas adotaram tal método, quase 

31 Em pesquisa realizada com ERTs, Vieitez e Dal Ri (2001) identificaram que o papel dos coorde-
nadores de produção se transformou, deixando de ser um papel de controle para ser um papel de 
regulação. 
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60%. Tal dado demonstra a adoção de critérios meritocráticos na escolha do 

trabalhador para o cargo de supervisor/coordenador.

Formação dos trabalhadores

O investimento em novos cursos de qualificação, atividades culturais, palestras 

motivacionais, entre outros, também foi pesquisado. Sobre a existência de pro-

cessos formativos, dentre as 48 respostas obtidas, 78% informaram haver pro-

cessos formativos frequentes apoiados ou desenvolvidos pela empresa para os 

trabalhadores.

Sobre o tipo de formação oferecido, uma vez que a pergunta era aberta, propuse-

mos 5 categorias de classificação, que estão expostas no gráfico a seguir:

Figura 6.6: Processos formativos apoiados ou desenvolvidos. Amostra: 38. Res-
postas Múltiplas.

A partir da análise, verificou-se que 46% das empresas recuperadas promovem 

cursos técnicos profissionalizantes, dentro ou fora da empresa. Dentre os cursos 

técnicos mais citados, temos: gestão financeira, contabilidade, segurança do traba-

lho, caldeiraria, desenho técnico, soldagem, piscicultura, hortaliças, entre outros. 

Contudo, é importante frisar que 40% dos entrevistados responderam que promo-

vem cursos de formação humanística e política. Dentre estes cursos, foram citados: 

autogestão, gestão política, cooperativismo, liderança, motivação, entre outros.
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Na luta pela recuperação de uma fábrica, um amplo 

projeto de qualificação, com apoio do governo do esta-

do de Pernambuco, foi realizado na década de 1990. 

Envolveu vários educadores, como Paulo Freire, e mili-

tantes de movimentos sociais e da igreja, no combate 

ao analfabetismo, a partir dos princípios da educação 

popular, e na mobilização dos trabalhadores(as) da 

região. Como relata Kleiman (2008), entre os anos de 

1995 e 2002, a região da zona da mata pernambuca-

na em que se situa a empresa em questão reduziu seu 

índice de analfabetismo de 82% para 16,7% da popu-

lação adulta.

Analisamos ainda a forma de organização dos processos formativos. Entre as 

38 empresas que responderam a esta questão, chegou-se ao seguinte resultado:

Figura 6.7: Como são organizados os processos formativos? Amostra: 38. Res-

postas Múltiplas.

Nota-se uma distribuição dos resultados em três eixos principais: fazem parce-

rias (41%), recursos próprios (37%) e promovem cursos internos, com a presen-

ça de parceiros (20%). Somente 2% das empresas disponibilizam bolsas para 

seus trabalhadores participarem de processos formativos externos.

Das 39 empresas que responderam sobre a avaliação dos trabalhadores com re-
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lação a esses cursos, a maioria (67%) dos casos informou que os trabalhadores 

demonstram interesse em atividades de formação.

Sobre a assiduidade dos trabalhadores nos cursos de formação, das 35 respostas 

obtidas, 71% relatou que a maioria dos trabalhadores participa das atividades 

desenvolvidas.

Figura 6.8: Qual o grau de participação? Amostra: 35.

Sobre a demanda por novos cursos, a grande maioria (84%), entre as 37 ERTs 

que responderam a questão, informou possuir esta demanda. Obtivemos respos-

tas detalhadas de quais cursos são demandados de 31 empresas e chegamos ao 

seguinte resultado:

Figura 6.9: Quais as demandas para novos cursos? Amostra: 31.
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A partir da análise, é possível concluir que 72% das empresas recuperadas de-

mandam cursos técnicos profissionalizantes, dentro ou fora da empresa. Dentre 

os cursos técnicos mais citados, temos: administração/gestão de cooperativas, 

contabilidade, eletrônica, caldeiraria, desenho técnico, soldagem, gestão de mi-

cro e pequenas empresas, tornearia, pedagogia, radiologia, curso de informática 

básico, custos empresariais, reciclagem, metalurgia, entre outros.
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7. PERFIL ORGANIZACIONAL32

De acordo com José Henrique de Faria (2009), a organização do trabalho é a 

forma pela qual o trabalho é estruturado. Tal estrutura pode ser identificada pela 

maneira de repartição do excedente, pela forma pela qual o trabalho é conce-

bido, controlado e executado, pela definição da sequência das atividades, pela 

organização do espaço de trabalho, pelas estratégias de aquisição de matéria-

-prima e controle de estoque, pela definição de estruturas de poder e tomadas de 

decisão, entre outras. 

Uma das principais expectativas de quem estuda experiências de autogestão é 

encontrar alterações no âmbito da organização do trabalho que apontem para a 

possibilidade de construção de novas relações sociais no âmbito produtivo. Este 

eixo, ao buscar compreender o arranjo organizacional das ERTs, nos dá algumas 

pistas nesse sentido. 

Estrutura Organizacional

Um primeiro elemento que buscamos identificar para caracterizar os arranjos or-

ganizacionais adotados por essas empresas foi o desenho de seus organogramas. 

Apesar de somente 13 das 67 empresas estudadas terem apresentado esse dese-

nho à pesquisa, pela análise do conjunto das respostas sobre esse tema podemos 

concluir que boa parte das empresas tem, pelo menos, a estrutura tradicional de 

uma cooperativa, qual seja: assembleia geral; conselho administrativo e conse-

lho fiscal33. Abaixo dessa estrutura, em geral, se encontram os coordenadores ou 

supervisores dos setores e suas equipes de trabalho. 

32 Tamara de Melo Sathler foi co-autora deste capítulo.
33 84,6% (11 ERTs) dos organogramas apresentados citam uma estrutura semelhante a essa. 
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Figura 7.1: ORGANOGRAMA GENÉRICO34

Cabe destacar que para as empresas que assumem a figura jurídica de coopera-

tiva, a constituição da assembleia geral e dos conselhos administrativo e fiscal é 

uma obrigação legal prevista na Lei do Cooperativismo N° 5.764/7135.

A seguir discorreremos sobre o que foi possível identificar a respeito das instân-

cias que compõem esse organograma: assembleia geral, conselho administrativo 

e as coordenações dos setores. Não foram investigados com mais detalhes as 

características e o funcionamento do conselho fiscal. Por limitações da pesquisa, 

também não estudamos suficientemente a organização das equipes de trabalho 

nos setores.

34 Desenhado pelos autores a partir da interpretação do conjunto das respostas sobre o tema.
35 Ressaltam-se ainda os casos de duas ERTs que funcionam como cooperativas de segundo grau – 
uma que possui várias associações vinculadas a ela e outra que engloba um complexo de três fábri-
cas – e por isso possuem uma estrutura organizacional diferente da apresentada acima.
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Assembleia geral

A assembleia geral (AG) é a instância máxima de decisão das ERTs. Quase todas 

as empresas pesquisadas dizem que realizam AGs, com apenas duas exceções: 

uma empresa que diz que não há necessidade de assembleias, pois eles conver-

sam diariamente e decidem as coisas no dia-a-dia; e outra que é uma cooperativa 

de segundo grau, onde as AGs acontecem em suas cooperativas filiadas.

Por determinação da Lei do Cooperativismo, as empresas que assumem essa for-

ma jurídica têm a obrigação de realizar assembleias gerais, no mínimo, uma vez 

por ano. Participam das AGs todos os cooperados e, em alguns casos, também 

os trabalhadores não cooperados. A lei determina que as assembleias têm que 

ser registradas em ata, precisam ser convocadas com 10 dias de antecedência 

mínima, ser publicada em veículo de comunicação e contar com um quórum 

mínimo. Por conta dessas exigências, algumas ERTs realizam outras reuniões ge-

rais com as mesmas características e finalidades das AGs, porém sem registrá-las 

formalmente para evitar esses processos burocráticos e seus custos.

Em nossa pesquisa tratamos as AGs e essas outras reuniões gerais não registra-

das como AGs igualmente, pois nos interessou investigar os espaços de deba-

tes e decisões ampliados independente da formalidade deles. A respeito dessas 

reuniões dois aspectos foram investigados: a frequência de sua realização e as 

decisões tomadas nesse espaço.

A frequência de realização desses encontros varia bastante, sem apresentar ne-

nhuma tendência predominante, conforme apresentado no quadro abaixo:

Frequência de realização de AGs ERTs

Uma vez por mês ou mais 19

Menos de uma vez por mês e mais de uma por ano 14

Anualmente 14

Não responderam a frequência 3

Tabela 7.1 – Frequência das AGs. Amostra: 50
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Foram observados em algumas entrevistas relatos de que no início as empresas 

realizavam assembleias com maior constância36, mas depois a frequência foi sen-

do reduzida gradualmente. Segundo alguns entrevistados, tal fato ocorre porque 

no começo há muito o que debater e decidir sobre as regras de funcionamento da 

empresa, mas depois ela entra num ritmo de operação mais regular e a demanda 

por decisões com a participação ampliada de todos os trabalhadores é reduzida. 

Outro argumento citado para justificar essa redução é que com o tempo algumas 

lideranças (que em geral compõe o conselho administrativo) vão ganhando a 

confiança do coletivo, que passa então a se desinteressar por certas decisões e 

permitir que elas sejam tomadas pelos líderes.

A priori, acreditamos que a realização de assembleias com maior frequência 

(no mínimo uma por mês) pode ser um indicador de que nessas empresas há 

processos autogestionários mais avançados, pois as informações e decisões se-

riam mais frequentemente compartilhadas entre o coletivo de trabalhadores. No 

entanto, seria necessário um estudo mais aprofundado para confirmar essa hipó-

tese. Por outro lado, há também estudos interessantes sobre os espaços e proces-

sos informais de construção da autogestão, que se realiza e se fortalece fora das 

assembleias, como analisa Esteves (2004). 

Sobre as decisões tomadas nas assembleias, podemos observar que as mais 

relatadas pelos entrevistados são relativas à “prestação de contas” e ao “fi-

nanceiro”, ambas citadas por 33% das empresas (13 ERTs) que responderam 

a essa questão37.

Em seguida tivemos questões relativas a investimentos, citadas por 23% dos 

entrevistados (9 ERTs), e a gestão de recursos humanos (20%, 8 ERTs). Outras 

questões discutidas nas AGs que aparecem com menor frequência nos relatos 

dessa pesquisa são: retiradas e distribuição das sobras (15%, 6 ERTs), eleições 

(15%, 6 ERTs), planejamento (13%, 5 ERTs), produção (10%, 4 ERTs), estatuto 

(8%, 3 ERTs) e venda de ativos (5%, 2 ERTs). 

36 Uma das empresas recuperadas mais recentemente, por exemplo, relatou realizar reuniões gerais 
todos os dias para discussão do estatuto.
37 Não incluímos “prestação de contas” na mesma categoria que “financeiro” por representar uma 
grande parcela das respostas. No “financeiro” consideramos fluxo de caixa, faturamento, financia-
mento, dívidas.
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Destacamos por fim, os casos de três empresas (8%) que disseram que a assem-

bleia tem caráter apenas informativo, não sendo um espaço de decisão. Sobre 

este ponto, vale salientar que em muitas outras ERTs as assembleias, mesmo que 

tratem dos temas acima levantados, não possuem caráter deliberativo para todos 

eles e nos parece que há mais casos em que a assembleia tenha um caráter mera-

mente informativo. Entretanto, para aprofundamento desta hipótese é necessário 

um estudo mais aprofundado das empresas. 

Out
ra

s: 
pr

oj
et
os

, e
str

at
ég

ia.
..

Co
m

pr
as

 e 
ve

nd
as

Ass
em

bl
éia

Pe
nd

ên
cia

s d
a 
ER

Pr
od

uç
ão

Re
cu

rso
s H

um
an

os

Fi
na

nc
eir

o

0
2
4
6
8

10
12
14
16

N
úm

er
o 

de
 E

m
pr

ee
nd

im
en

to
s 

Decisões tomadas pelo Conselho Administrativo 
 

In
ve

sti
m

en
to

Figura 7.1 – Decisões tomadas nas AGs. Amostra: 39. Respostas Múltiplas

Destacamos por fim, os casos de três empresas (8%) que disseram que a as-

sembleia tem caráter apenas informativo, não sendo um espaço de decisão. No 

entanto, poderíamos investigar entre as demais respostas, as que representam de 

fato algum tipo de decisão com a participação ampliada de todos. Percebemos 

que apesar de perguntar sobre as decisões, alguns entrevistados responderam 

sobre assuntos tratados nas AGs, sem necessariamente resultar em alguma deli-

beração. A “prestação de contas” é um caso emblemático, ou seja, prestar contas 

na AG pode ser somente informar sobre as contas e não decidir nada sobre isso. 
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Além disso, mesmo que exista o espaço e a possibilidade de se decidirem ques-

tões nas AGs, sabemos que em muitos casos os trabalhadores não se apropriam 

desse espaço de forma mais efetiva38.

Conselho Administrativo

Com poucas variações entre os casos estudados, o conselho administrativo (CA) 

das ERTs é composto geralmente por um presidente, um vice, um secretário e um 

tesoureiro. Uma delas tem um cargo diferente – um coordenador de educação e 

cultura -, que compõe o conselho administrativo e em outra, cerca de 20 traba-

lhadores fazem parte da comissão, divididos em subcomitês técnicos.

A respeito dos CAs, nesta pesquisa buscamos identificar os seguintes aspectos: 

o período de mandato e a frequência de renovação de seus membros; o setor/

função de origem dos trabalhadores que assumem esses cargos; e as principais 

decisões tomadas por esse grupo.

Quanto ao período de mandato, observamos que em 92% das empresas (47 

ERTs) pesquisadas o mesmo ocorre entre 2 e 4 anos, com maior incidência de 

3 anos (43%, 22 ERTs). Há ainda um caso em que não há período de mandato 

definido.

38 A análise de outras respostas confirma essa dificuldade dos trabalhadores se apropriarem do pro-
cesso de gestão compartilhada. A pesquisa de Vieitez e Dal Ri (2001) fala do risco de manutenção de 
uma elite político administrativa nas empresas de trabalhadores associados em que se configura no 
que chamaram de gestão de quadros.
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Figura 7.2 – Período de Mandato do CA. Amostra: 51

Na maioria das empresas pesquisadas (80%, 41 ERTs), os membros do conselho 

administrativo mantêm seus cargos por mais de um mandato. Em três empresas 

(6%), o CA ainda está no seu primeiro mandato, e uma delas ainda não entrou em 

funcionamento pleno, portanto eles consideram como mandato transitório (ante-

rior a um primeiro mandato, que começará a contar a partir de março de 2012). 

Entre os seis casos (12%) que responderam que os conselheiros não mantêm 

seus cargos por mais de um mandato, um chama atenção ao relatar que as mes-

mas pessoas trocam de cargos dentro do CA, ou seja, o conselho não se renova. 
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Figura 7.3 – Rotatividade dos membros do CA.  Amostra: 51

Os entrevistados que responderam que os membros do conselho mantêm seus 

cargos por mais de um mandato foram interrogados ainda a respeito da justifica-

tiva para manutenção dos cargos. 

Em 15 empresas (45%) a razão apresentada tem origem nas cláusulas da Lei do 

Cooperativismo ou do estatuto da ERT, que determinam a renovação mínima 

de 1/3 do CA, em alguns casos, ou de 2/3, em outros casos de acordo com os 

estatutos das cooperativas. Ou seja, os demais membros podem permanecer no 

cargo e assim o fazem.

Ainda de acordo com o estatuto de algumas ERTs, os conselheiros podem perma-

necer por no máximo dois mandatos. Em seis empresas estudadas, essa é a jus-

tificativa apresentada para a manutenção dos membros no CA. Em outro caso, a 

justificativa é a mesma, porém o estatuto prevê até duas reeleições. Há ainda o 

caso de uma empresa onde não há limite para recondução.

Para além das permissões e restrições legais ou estatutárias, observamos outros 

aspectos que levam a recondução dos conselheiros. Foram relatadas em três en-

trevistas dificuldades para renovar o CA por falta de interesse dos trabalhadores 

em assumir esses cargos. Um entrevistado disse que os sócio-fundadores da em-
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presa se mantêm na direção, pois os novos sócios não assumem a responsabili-

dade da mesma forma. Em outro caso pesquisado, o entrevistado argumenta que 

há pouca mudança no conselho por falta de capacitação das pessoas. Segundo 

ele, os mais capacitados estão à frente da gerência da cooperativa.

Alguns entrevistados dizem que existem cargos que nunca foram trocados, em 

especial o de presidente da cooperativa. Foram registrados quatro relatos como 

esse, mas sabemos que existem outras empresas que se enquadram nesses casos.

Portanto, observamos que de maneira geral há pouca rotatividade na direção das 

empresas recuperadas pesquisadas, o que não necessariamente se deve a um 

desejo de dos seus dirigentes de se perpetuarem no poder.

 

Em uma empresa do setor metalúrgico do Estado de 

São Paulo, o presidente que está no cargo há dez anos 

declarou querer que outro trabalhador assuma suas 

funções, mas nenhum aceita. Em outro caso, numa das 

ERTs mais antigas do Brasil, o presidente se emocionou 

ao declarar que estava preocupado com quem daria 

continuidade ao trabalho depois de sua saída.

Buscamos compreender quais funções exercem os membros do CA nas empresas 

em que trabalham. Nosso objetivo era entender as funções exercidas pelos traba-

lhadores para além de sua função no CA, o que não foi compreendido por todas 

as empresas. Com isso, pudemos considerar apenas 32 respostas. Nesses 32 ca-

sos, pode-se perceber que não há uma tendência no que diz respeito às funções 

exercidas pelos trabalhadores que ocupam o CA. São trabalhadores da produção, 

de vendas, da área administrativa ou de qualquer outro setor da empresa, sem a 

predominância de nenhum perfil.

Em geral, eles permanecem em suas funções originais quando assumem o Con-

selho, acumulando as duas responsabilidades. Em alguns casos, notadamente 

naqueles relatados anteriormente em que alguns membros do conselho nunca 

foram trocados, esse acúmulo de funções ocorre apenas para parte dos membros 

dos CAs – os que são renovados a cada mandato.
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A respeito das decisões mais frequentes no CA, destacamos aquelas relaciona-

das a investimentos (58%, 14 ERTs) e financeiro (42%, 10 ERTs), seguidas das 

questões relacionadas à gestão de recursos humanos (33%, 8 ERTs) e à produção 

(25%, 6 ERTs).39

Foram citadas com menor frequência questões relacionadas a pendências gerais 

da empresa (13%, 3 ERTs), organização das assembleias (8%, 2 ERTs), compras 

e vendas (8%, 2 ERTs) e projetos, estratégia, política social, programação da se-

mana e representação legal (com uma citação para cada uma dessas questões).
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Figura 7.4 – Decisões tomadas pelo Conselho Administrativo Amostra: 24. Res-

postas Múltiplas

39 Das 52 ERTs entrevistadas, apenas 24 apresentaram respostas que consideramos válidas, pois 
muitas empresas responderam muito vagamente coisas como: são decididas “questões gerais da 
empresa” e/ou “relacionadas ao cotidiano” e/ou “todas” e/ou “problemas administrativos” e/ou 
“outras decisões que não são tomadas na assembléia” e/ou “todas as pendências”. Respostas desse 
tipo não foram consideradas na análise.
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Outros espaços de tomada de decisão

Nos tópicos acima discorremos sobre as instâncias que compõem o organogra-

ma das empresas estudadas, buscando identificar os fluxos de informações e 

decisões tomadas pelos trabalhadores. No entanto, sabe-se que em qualquer 

organização uma parte das informações e decisões geradas não passa por essas 

instâncias formais, havendo outros espaços informais de tomada de decisões e 

troca de informações.

Nas ERTs estudadas, o canal de discussão e troca de informações mais utilizado, 

para além das assembleias e reuniões de coordenações, é o quadro de avisos ou 

mural, citado por 33 empresas (75%). Em seguida aparecem as reuniões de setor 

(19 ERTs, 43%), o boca-a-boca (13 ERTs, 30%), boletins ou jornais (5 ERTs, 11%) 

e a internet (4 ERTs, 9%).
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Figura 7.5 – Outros canais de comunicação Amostra: 44
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Jornada de trabalho

A jornada de trabalho, tema central na história da luta do movimento dos traba-

lhadores, é mais um elemento da organização do trabalho que buscamos ana-

lisar nas empresas recuperadas por trabalhadores. Todos trabalham a mesma 

quantidade de horas por dia? Quantas horas por dia? Por que não trabalham a 

mesma quantidade de horas? Estas foram as perguntas realizadas para caracteri-

zar esse aspecto da organização do trabalho.

Com esse objetivo, identificamos primeiramente que a jornada de trabalho nas 

empresas pesquisadas é, quase sempre (em 85% dos casos, 28 ERTs), de 8 h/dia 

ou 44 h/semana, ou bem próximo disso. Ou seja, seguem a jornada estipulada 

pela CLT. Mas algumas empresas citaram que por vezes é necessário fazer horas 

extras para atender às demandas da produção.

As que envolvem trabalho rural têm particularidades nesse ponto, pois o traba-

lhador do campo tem autonomia para definir seu horário e em geral recebe de 

acordo com a produção. Uma empresa do setor de serviços também apresenta 

uma particularidade, pois os trabalhadores recebem de acordo com as horas 

trabalhadas.

 

Entre os casos que fogem do padrão mencionado, cabe 

citar uma empresa que reduziu a carga horária para 

6 horas diárias por acreditar ser essa uma bandeira 

importante da luta dos trabalhadores. Hoje eles estu-

dam aumentar a carga horária apenas do setor admi-

nistrativo, devido ao caráter distinto dessa atividade. 

Identificamos também alguns casos em que a jornada 

de trabalho chega a 10 horas, que são exceções no uni-

verso estudado.

Na maioria das empresas (34 ERTs, 67%), todos os trabalhadores trabalham a 

mesma quantidade de horas por dia. Nas empresas que responderam que há 

diferenças de jornada entre os trabalhadores, a principal justificativa é a de que 

existem trabalhos em turnos ou outras distinções na natureza da atividade para 

as quais a legislação trabalhista limita a jornada. 
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Chama a atenção a resposta de uma empresa, que diz que os coordenadores 

trabalham mais horas, pois tem maior responsabilidade. Também é interessante 

ressaltar um caso em que o entrevistado relata que há três pessoas na empresa 

que trabalham meio período, por problemas pessoais, indicando uma abertura 

para se atender a necessidades individuais dos trabalhadores.

Assim como relatado no caso argentino de ERTs, pesquisado por Ruggeri et. al 

(2011), parece haver um mito sobre o que seria a autoexploração dos trabalha-

dores de ERTs. Mesmo sabendo que a resposta a um questionário impõe limites, 

nossa vivência com as ERTs parece confirmar os dados apresentados. Mesmo 

quando há uma extensão da jornada de trabalho, é inegável que o ritmo de tra-

balho é distinto, definido nesses casos pelos próprios trabalhadores.  

Remunerações

A respeito desse aspecto da organização do trabalho nas ERTs, perguntamos 

primeiramente se todos os trabalhadores recebem o mesmo salário/retirada e 

sua justificativa.  

Apenas uma empresa (2% do total) informou ter retiradas iguais para todos os 

trabalhadores, e trata-se de uma empresa de pequeno porte que no momento 

da entrevista contava com apenas sete trabalhadores produzindo. Há outro caso 

que ainda está iniciando a produção e por isso não tem retiradas. As demais 49 

empresas (96% entre aquelas que responderam a questão) relataram ter retira-

das diferenciadas entre os trabalhadores.

A principal justificativa dada pelos entrevistados para a desigualdade de remune-

ração é a diferenciação por função. Eles dizem que por haver diferentes níveis de 

responsabilidade, ou níveis de qualificação, ou simplesmente por que o trabalho 

é distinto nas diferentes funções, a empresa estabelece categorias baseadas nas 

funções para remuneração de seus trabalhadores.

Outros fatores também aparecem nas justificativas para a remuneração desigual, 

entre eles: a produtividade, principalmente no caso das atividades rurais (e em 

uma de vestuário); a forma de vínculo, diferenciando cooperados e contratados, 

ou outras possíveis diferenças nas formas de vínculo; o tempo de empresa; os 
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valores de mercado ou os valores de piso e teto salarial estabelecidos pelos sin-

dicatos; e a manutenção das referências de pisos da antiga empresa.

Buscamos ainda investigar o quanto esse sistema de remuneração é discutido e 

remodelado pelas ERTs ao longo do tempo.

É interessante observar que 60% (15 ERTs) das empresas que mantém seus sis-

temas de retiradas sem alteração desde o início, afirmam que as discussões sobre 

o assunto acontecem com frequência. Ou seja, aparentemente, a manutenção do 

sistema não ocorre por falta de oportunidade de debate, ou por comodismo, mas 

sim por uma definição coletiva de que esse é o mais adequado ou o que mais 

agrada a maioria dos trabalhadores. Apenas oito delas (32%) informaram que 

não costumam discutir a questão. 

Nas empresas que tiveram alterações no sistema de retiradas, 50% discutem a 

questão com frequência e 35% não discutem. A principal alteração realizada nos 

sistemas de remuneração das empresas pesquisadas foi a criação ou o aumento 

do número de faixas/categorias de retiradas. Algumas delas relatam que como 

no início as sobras não eram suficientes para remunerar os trabalhadores com 

critérios diferenciados, todos recebiam igual. Na medida em que a empresa foi 

se estruturando e aumentando seus rendimentos, eles foram estabelecendo esses 

critérios e passando a remunerar de acordo com faixas de retirada. 

Em alguns casos as empresas dizem que as alterações sofridas são fruto de pres-

sões do mercado.  Ou seja, elas precisam se adequar ao mercado para não perder 

seus trabalhadores, principalmente os “mais qualificados”. Outras empresas que 

também relataram que as retiradas eram iguais no início, não deram explicação 

para a mudança. 

Contrasta com essa percepção/avaliação, a resposta de apenas uma empresa que 

afirma que inicialmente os cargos administrativos recebiam gratificação além de 

sua função, mas que em 2003 definiram por eliminar essa gratificação.

E também há casos que seguiram caminho oposto, nos quais todos os trabalha-

dores ganhavam igual e, posteriormente, decidiram aumentar o valor dos funcio-

nários de direção, pois não havia cooperados dispostos a assumir essa função. 
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Este é um dos pontos em que os casos brasileiros de ERTs mais diferem dos casos 

argentinos. Ruggeri et al. (2011) identificaram que mais de 50% das 205 ERTs 

argentinas praticam a retirada igualitária e assim como outros estudos (Rebón, 

2007; Ruggeri, 2009), relacionam essa prática com a solidariedade que viven-

ciaram esses trabalhadores nos meses de ocupação, que foi em média de 5 a 6 

meses. Isto não significa que no caso brasileiro a prática seja igual à de uma em-

presa tradicional. Para avaliar isso, questionamos às ERTs os maiores e menores 

salários para identificarmos a real dimensão dessa diferença. Nesta questão, 50 

empresas responderam sobre a diferença entre os valores de retirada mínima e 

máxima, sendo que três delas não mencionaram os valores, somente a diferença.

Em uma empresa do setor metalúrgico foi declarado 

que inicialmente todos recebiam o mesmo salário, mas 

foi necessário criar uma diferenciação para que hou-

vesse estímulo entre os trabalhadores. A diferença en-

tre o maior e menor salário, entretanto, não chega a 

ser de duas vezes e é comum que trabalhadores contra-

tados, dependendo da função exercida, ganhem mais 

que alguns sócios.

A média da diferença entre o valor mínimo e o máximo é de 4,76 (máximo/míni-

mo). Na tabela abaixo se apresenta o número de empresas por faixa.

MAX / MIN No. Empresas

<=2 10

entre 2 e 5 23

entre 5 e 8 8

entre 8 e 10 7

maior do que 10 2

                               

 Tabela 7.2 – Número de empresas por diferença de retiradas. Amostra: 50

Portanto, observa-se que apesar de estabelecer retiradas diferenciadas para as 

diferentes categorias de trabalhadores, essa diferença não passa de 5 para 1 na 

maioria dos casos (66%) e raramente passa de 10 para 1.



1 31

A tabela abaixo contribui para uma maior compreensão sobre o tema das retiradas:

Média de retirada mínima  R$               1.063,05 

Menor retirada mínima  R$                   250,00 

Maior retirada mínima  R$               2.400,00 

Média de retirada máxima  R$               4.998,46 

Menor retirada máxima  R$               1.000,00 

Maior retirada máxima  R$             17.432,00 

Tabela 7.3 – Valores de retiradas. Amostra: 50.

A maioria das empresas (76%) informou que consegue pagar todo mês aos seus 

trabalhadores os valores acordados. Das que não pagam com regularidade: duas 

não justificaram; duas são cooperativas rurais que têm variações por conta da 

sazonalidade da produção; e seis dizem que isso se deve a problemas de baixo 

faturamento.

Outras empresas citam que agora estão conseguindo pagar normalmente, mas 

que já passaram por crises onde tiveram que reduzir as retiradas. Aparentemente 

não há um período comum que coincida de mais de uma empresa ter tido pro-

blema na mesma época para pagar.

Na grande maioria das empresas pesquisadas (92%) a ocupação na empresa 

representa a principal fonte de renda dos trabalhadores.

Ideia de autogestão

Outra questão importante investigada na pesquisa refere-se à percepção que os 

entrevistados possuem sobre o conceito de autogestão e se o consideram ade-

quado à forma de atividade de sua empresa. Em 48 das 52 empresas visitadas 

(92%), obtivemos a resposta de que os entrevistados consideram que em sua 

empresa trabalham sob a forma de autogestão. Três empresas (6%) responderam 

que não trabalham como autogestão e uma (2%) não apresentou resposta para 

essa pergunta40.

40 Pelo fato de não termos conseguido finalizar o questionário com o tempo que tivemos para a 
entrevista. 
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Para definição do nosso universo de pesquisa consideramos as empresas que 

autodeclaravam exercitar uma gestão coletiva. Neste caso, para delimitação do 

universo buscamos evitar o uso do conceito autogestão devido ao seu teor ide-

ológico, que poderia fazer com que determinadas iniciativas se excluíssem da 

pesquisa. No entanto, por considerarmos que este conceito tem significado po-

lítico fundamental nos debates e ações pela emancipação dos trabalhadores, 

e tem renovada sua atualidade frente aos desafios impostos pelo capitalismo 

contemporâneo (como apresentamos na introdução dessa publicação), julgamos 

importante compreender a percepção que os membros das ERTs têm sobre ele.

Entre as justificativas para considerarem a empresa como autogestionária, os 

entrevistados citam principalmente a democracia nas decisões. Essa questão 

aparece de diversas formas, ora com afirmações bastante enfáticas de que tudo é 

decidido coletivamente, ora de maneira mais “branda”, apontando que os traba-

lhadores têm liberdade para opinar e participar das decisões. A gestão dos/pelos 

trabalhadores aparece seis vezes entre os argumentos para justificar a prática 

da autogestão (19% das respostas válidas). Aqui foram consideradas respostas 

como: “não há ninguém contratado para gerir”; os trabalhadores têm responsabi-

lidade na gestão; estão todos gerindo o negócio; e “nós mesmos vamos decidindo”.

O fato de existir uma assembleia geral e esta ser a instância máxima de decisão 

é lembrado por entrevistados de quatro empresas (13%). O mesmo número de 

relatos ressalta, como elemento que caracteriza a autogestão, o fato de serem 

donos do próprio negócio. Essa identificação algumas vezes aparece associada 

ao entendimento de que os resultados da produção serão revertidos para os tra-

balhadores. Na afirmação de um deles “quanto mais eu produzir, mais eu vou 

ter”, pois o produto do trabalho não pertence mais ao patrão.

Além dessas principais justificativas, registramos outros argumentos isolados 

(que aparecem singularmente entre as respostas), como: o cuidado com o meio 

ambiente e a segurança dos trabalhadores; a valorização e estímulo ao traba-

lhador; a transparência na gestão – acesso irrestrito a todas as informações da 

empresa; o controle coletivo do trabalho; e o próprio fato de ser uma coope-

rativa, que respeita um estatuto que foi construído em comum acordo entre 

todos, para um entrevistado já é suficiente para caracterizar a empresa como 

autogestionária.
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É interessante observar ainda que algumas empresas afirmam que têm a auto-

gestão como ideal, mas que ainda não conseguem implantá-la como gostariam 

por falta de formação, de amadurecimento da cultura ou “mentalidade da au-

togestão”. Reconhecem que nem todos têm consciência de que são os gestores 

das ERTs. 

Também chamam atenção os relatos de dois entrevistados, que utilizam a ideia 

de hierarquia, sem fazer oposição à ideia de autogestão. Ou seja, para eles a 

autogestão não dispensa uma forma de hierarquia, que até mesmo se faz neces-

sária para o bom funcionamento da autogestão. 

Destacam-se ainda quatro casos em que a justificativa para a autodeclaração 

como autogestionários demonstra um entendimento singular do termo. Neles os 

entrevistados dizem que são autogestionários, mas que um pequeno grupo de 

trabalhadores, em geral a direção da empresa, toma todas as decisões, e que os 

demais trabalhadores pouco participam.

Vale salientar que a perspectiva da autogestão que mais se aproxima da hetero-

gestão está nos casos em que há uma barreira para entrada de novos sócios e que 

com relação aos trabalhadores contratados existe uma relação hierárquica como 

em qualquer empresa tradicional. Esses são os casos em que declararam haver 

autogestão dos sócios apenas, sem perspectiva de que entrem novos sócios. Em 

algumas dessas ERTs comentou-se que em um futuro breve, quando o número 

de sócios for menor que vinte, a tendência é de que a cooperativa se torne uma 

“empresa privada comum”.

Por fim, entre as empresas que responderam que não se consideram como au-

togestionárias:

• Uma empresa relata que tentam implementar essa ideia, mas que não 

conseguem a participação dos trabalhadores do chão de fábrica, ficando a 

responsabilidade pela gestão restrita aos trabalhadores da parte administra-

tiva da empresa.

• Outra declara que eles preferem dizer que é a mesma empresa do período 

patronal, só que agora sob o controle dos trabalhadores. Segundo os entre-

vistados, a autogestão geralmente está ligada não apenas ao controle, mas a 
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posse e à propriedade do empreendimento, que nesse caso ainda não é dos 

trabalhadores. Na prática desta empresa encontram-se muitos elementos 

que configuram o que foi entendido como autogestão nas demais empresas. 

O não enquadramento nessa categoria deve-se à orientação política e ideo-

lógica seguida por seus trabalhadores.

• E uma última simplesmente desconhece o termo “autogestão”.

Consideramos esses três casos no nosso universo de pesquisa porque os motivos 

alegados para não se considerarem autogestionários não significam que não bus-

cam implementar um processo de gestão coletiva na empresa. 

Como explicitado no começo deste capítulo, há outros elementos da organização 

do trabalho que não puderam ser estudados neste mapeamento, pois dependem 

de uma inserção maior nas fábricas, que demandaria a realização de estudos de 

caso.  Por exemplo, o controle do dia-a-dia da produção, a programação das ati-

vidades e a organização do espaço de trabalho, incluindo o layout das empresas, 

mas também questões simbólicas que alteram o ambiente tradicional de uma 

fábrica ou de uma empresa de serviço. 
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8. COMERCIALIZAÇÃO E CRÉDITO41 

Este eixo busca contribuir para a compreensão do que comumente é apontado 

como o maior gargalo dos empreendimentos de economia solidária. As 

dificuldades de comercialização e acesso a crédito foram apontadas como um 

dos principais gargalos para a viabilidade econômica das ERTs em estudos como: 

Vieitez e Dal Ri (2001), Valle (2002) e Tauile et al. (2005).

Dado que a maior parte dos trabalhadores de ERTs, como apresentado no capítulo 

4, trabalhava anteriormente no setor da produção, no chão de fábrica, apesar dos 

desafios para a inovação tecnológica que enfrenta, este setor não representa o 

foco das principais dificuldades no processo de recuperação das empresas. Pela 

falta de experiência prévia dos trabalhadores, a gestão administrativa e as vendas 

são dois setores nos quais os novos gestores encontram os maiores desafios. 

De quem as ERTs compram seus insumos? Para quem vendem? Qual o grau de 

dependência de grandes empresas? Como conseguem crédito para investimento 

e capital de giro? Estas são algumas das perguntas que este capítulo busca 

responder, e que podem nos ajudar a compreender a relação das ERTs com o 

mercado capitalista e sinalizar alguns dos limites dessas experiências.

Fornecedores

Na tentativa de entender a relação das ERTs com seus fornecedores, perguntamos 

de que tipos de empresa costumam comprar suas matérias primas. O quadro 

abaixo mostra a síntese das respostas obtidas.42

41 Fernanda Helena de Paula Santos foi co-autora deste capítulo. 
42 Vale lembrar que a classificação “pequenas, médias e grandes empresas” é nesse caso subjetiva, 
pois foi apenas a partir da resposta do entrevistado que a definimos.
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Categoria Quantidade de respostas Percentual

Empresas monopólicas no setor 16 32,6%

Outras grandes empresas 36 73,4%

Pequenas/Médias Empresas 28 57,1%

Empresas Recuperadas 1 2%

Empreendimentos solidários 2 4%

Microempreendimentos 1 2%

Empresas Estatais/ 
Entes Federativos

0 0%

Outro 3 6,1%
Tabela 8.1 – Empresas fornecedoras para as ERTs - Amostra: 49. Respostas 

Múltiplas.

A partir do quadro, podemos concluir que as principais fornecedoras são grandes, 

médias e pequenas empresas. A empresa que informou ter como fornecedor uma 

“Empresa Recuperada”, declarou ser muito pequena a parcela de participação 

desta no total de suas compras. Das três ERTs que responderam “outros”, uma 

delas refere-se a “agricultores familiares” e as outras aos “próprios clientes”.

Nesses dois casos nos quais o contratante dos serviços (o cliente) é também o 

fornecedor, configura-se um contrato por facção, uma forma de terceirização 

de serviços, que envolve um grande debate sobre as limitações que essa forma 

de contratação impõe as empresas, ao mesmo tempo em que tem sido uma 

estratégia para a retomada das atividades, sobre a qual voltaremos a falar mais 

adiante. 

Também destacamos um caso onde o antigo dono da fábrica é o fornecedor.

Perguntamos ainda se a ERT mantém os mesmos fornecedores da empresa 

original e observamos que a resposta foi positiva na maior parte dos casos (56%, 

26 ERTs). Frente a 15 casos (33%) que responderam não manter os mesmos 

fornecedores e 4 (9%) que informaram manter parcialmente.
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Sim 
56% 

Não 
33% 

Parcialmente 
9% 

Não tem 
fornecedor 

2% 

Mantém os fornecedores da empresa original? 

Figura 8.1 – Mantém os mesmos fornecedores da empresa original? Amostra: 46.

Entre as que responderam que mudaram seus fornecedores, os motivos mais 

citados foram o preço (5 ERTs; 33,3%) e a qualidade (4 ERTs; 26,7 %) da matéria 

prima. Outras empresas (3 ERTs; 20%) disseram que a troca dos fornecedores se 

deve a mudanças no mercado. Foram mencionadas ainda outras justificativas: 

falta de credibilidade da antiga empresa; evitar que o empreendimento fique 

dependente de um fornecedor; escala de produção insuficiente para manter 

acordo com o fornecedor; e fabricação de produtos diferentes dos produzidos 

pela antiga empresa – cada uma dessas respostas com uma citação.

Quando questionadas sobre a existência de dificuldade na escolha de seus 

fornecedores, 61,4% (27 ERTs) destacam não encontrar nenhuma. As demais 

17 ERTs (38,6%), que responderam à questão afirmativamente, apontam como 

principais dificuldades a “disponibilidade de produtos” e o “preço”. Outros 

motivos estão apresentados no quadro abaixo:
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Disponibilidade de produtos 6

Preço 6

Monopólio/Oligopólio de fornecedores 3

Falta de capital de giro 2

Dificuldade de encontrar fornecedor de qualidade 1

Prazo de entrega 1

Distância/ Logística 1

Tabela 8.2 – Dificuldade para escolha de fornecedor. Amostra: 14

Por fim, buscamos identificar o quanto as ERTs importam matérias primas 

e observamos que a maioria das ERTs não realiza importação, conforme 

apresentado no gráfico a seguir:

Sim 
33% 

16 ERTs 

Não 
67% 

32 ERTs 

Realiza importação?

Figura 8.2 – Realiza importação? Amostra: 48

Entre os casos que realizam importações, sua origem, classificada por continente, 

se apresenta no quadro abaixo:

Europa 8

Ásia 6

América do Norte 5

América do Sul 2
Tabela 8.3 – Origem das importações. Amostra: 16.
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Quando observados os países de origem, temos maior incidência dos EUA e 

Itália (cada um com 5 citações), seguidos da China (3 citações) e Espanha (2). 

Em boa parte delas tratou-se de importações pontuais de maquinário, que não 

se realizam com frequência.

Consumidores e Comercialização

Na caracterização do mercado consumidor das ERTs, uma primeira informação 

que buscamos identificar foi a compra de seus produtos destina-se para o consumo 

final ou para utilização como insumo em outro processo produtivo (consumo 

intermediário). Identificamos que a maioria serve ao consumo intermediário, 

com 39 citações.
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Figura 8.4 – Destino dos produtos. Amostra: 51. Respostas Múltiplas

Assim como fizemos com relação aos fornecedores, também classificamos os 

compradores das ERTs de acordo com o seu porte. E mais uma vez tivemos a 

predominância de grandes, médias e pequenas empresas.
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Categoria Quantidade

Empresas monopólicas no setor 2

Outras grandes empresas 28

Pequenas/Médias Empresas 31

Empresas Recuperadas 2

Empreendimentos Solidários 1

Microempreendimentos 5

Empresas Estatais/Entes Federativos 4

Público em geral 6

Outro 2

Tabela 8.4 – Porte das empresas compradoras. Amostra: 45. Respostas 

Múltiplas.

Esta tabela, entretanto, não é suficiente para compreendermos a dependência das 

ERTs de determinadas empresas, o que buscamos fazer estimando o percentual 

da produção vendido para os principais clientes, conforme apresentado na tabela 

abaixo.43

Porcentagem sobre o total 
das vendas

Para o principal cli-
ente

Para os 3 princi-
pais cliente

0% -20% 15 42,9% 7 20,0%

21% - 40% 6 17,1% 8 22,9%

41% - 60% 6 17,1% 6 17,1%

61% - 80% 3 8,6% 2 5,7%

81% - 100% 5 14,3% 12 34,3%
Tabela 8.5 – Percentual vendido para os principais clientes. Amostra: 35

Quando considerado somente o principal cliente, não são muitas as empresas que 

aparentam ter forte dependência deste. Apenas 14,3% das ERTs que responderam 

a questão vendem mais 80% da sua produção para um único cliente. E a quase a 

metade delas (42,9%) concentra menos de 20% do total de sua comercialização 

no seu maior cliente.

No entanto, se levarmos em conta os três maiores clientes de cada empresa, 

43 É importante observar que esses dados não são precisos, pois não foram extraídos dos registros e 
controles das empresas, mas, sim, baseados numa impressão geral e aproximada dos entrevistados.
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notamos um grau de dependência considerável. Em cerca de 1/3 (34,3%) das 

ERTs, mais de 80% da produção é destinada a somente 3 clientes. 

Embora seja um índice alto, entendemos que há uma razoável diversificação de 

clientes entre as empresas, sendo o principal problema a dependência de venda 

para grandes e médias44 empresas, que possuem maior poder de barganha do 

que as ERTs. 

Analisamos ainda o mercado consumidor das empresas no que diz respeito a sua 

distribuição geográfica, obtendo o seguinte quadro:

Localização dos consumidores ERTs

No bairro 21 72,4%

Em outros pontos da cidade 25 86,2%

Em outros pontos do estado 28 96,6%

Em outros estados 22 75,9%

Em outros países 5 17,2%

Tabela 8.6 – Localização dos consumidores. Amostra: 29. Respostas Múltiplas45. 

Observa-se que boa parte das empresas comercializa seus produtos em diferentes 

esferas geográficas, do próprio bairro até outros estados. No entanto, a exportação 

ainda é uma atividade rara entre as ERTs, identificada em apenas 5 empresas. 

Os países de destino das exportações citados pelas empresas são: EUA, Canadá, 

Chile, Venezuela, Argentina, Peru e Bolívia. 

Por fim, perguntamos aos entrevistados se a ERT possui alguma dificuldade 

na comercialização de seus produtos, e tivemos respostas afirmativas em 29 

empresas (59,2%). A principal dificuldade encontrada pelas ERTs, segundo 

informaram, é a forte concorrência do mercado. Em seguida foram destacados 

diversos problemas internos das empresas, que variam desde problemas logísticos 

e de transporte, até o alto custo de produção, a falta de força de trabalho para 

atender a demanda do mercado e a falta de capital de giro. Foram explicitadas 

44 Em uma futura pesquisa seria interessante separar médias de pequenas empresas para compreen-
dermos melhor o tamanho dos clientes das ERTs. 
45 Apesar de 17,2% dos casos parecer um número significativo de empresas, ressaltamos o universo 
reduzido de respostas válidas para a questão.
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também dificuldades oriundas de preços e qualidade pouco competitivos e da 

falta de representantes de venda. Também observamos casos nos quais um 

histórico de mau atendimento da empresa original implica na dificuldade de 

inserção da empresa recuperada no mercado (no gráfico aparece como “nome 

sujo da empresa original”). Por fim, outras dificuldades foram apontadas cada 

uma com uma citação: divulgação insuficiente do produto; política pública não 

favorável; segmento de mercado muito específico; e empresa nova no segmento 

de mercado.
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Figura 8.5 – Dificuldades para a comercialização. Amostra: 29.
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Contrato por facção / Serviços para terceiros

Quando falamos dos fornecedores, identificamos dois casos onde as matérias 

primas são oferecidas pelos próprios clientes, caracterizando uma forma de 

contrato por facção. Encontramos, no entanto, uma quantidade significativa 

de casos semelhantes, onde a ERT presta um serviço terceirizado para outra 

empresa.

Sim 
31 ERTs 

62% 

Não 
19 ERTs 

38% 

Produz de forma terceirizada?  

Figura 8.6 – Ocorrência de terceirização. Amostra: 50

Para verificar o quanto as ERTs dependem dessa “empresa-mãe” (a contratante de 

seus serviços), perguntamos qual a porcentagem que esta produção representa 

em relação ao total.

Menos de 10% 4

10% a 50% 13

Mais de 50% 3

100% 7

Tabela 8.7 – Porcentagem da produção comprada pela “empresa-mãe”. 

Amostra: 27

Apesar de na maioria dos casos essa produção terceirizada não passar de 50% 

do total da atividade da ERT, chamam a atenção os 7 casos (22,6% das ERTs 
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que executam terceirização) onde 100% da produção têm essa finalidade. Ou 

seja, cabe supor que, mesmo autogeridas por seus trabalhadores, essas empresas 

tenham pouca autonomia para definir seus rumos.

Acrescenta-se, com relação a abrangência de atuação, que dentre as 48 ERTs 

que responderam sobre onde se localizam as atividades da empresa, pudemos 

concluir que 83,3% (40 ERTs) atuam em apenas um local e 16,4% (8 ERTs) tem 

atuação em mais de uma planta. 

Crédito

A dificuldade de acesso a crédito frequentemente é apontada como um dos 

principais gargalos para a viabilidade econômica dos empreendimentos de 

economia solidária. No caso das ERTs, por vezes esse problema é agravado pela 

existência de um passivo deixado pela empresa anterior. Buscamos caracterizar 

e mensurar esses problemas perguntando às empresas pesquisadas sobre seu 

histórico de acesso a crédito, mas também sobre as dívidas herdadas da empresa 

anterior, as novas dívidas contraídas e sobre os principais credores.

Sobre o passivo deixado pela empresa original, 79,2% das empresas que 

responderam à questão (38 ERTs) declararam não possuir dívidas dessa natureza. 

Das 10 empresas que disseram ter herdado alguma dívida: 3 casos não declararam 

o valor; um informou que o valor é da ordem de milhões, mas sem especificá-lo; e 

os demais apresentaram os seguintes valores aproximados: R$ 50 mil, R$ 800 mil, 

R$ 50 milhões, R$ 100 milhões, R$ 120 milhões e R$ 200 milhões. Dois casos entre 

aqueles que não apresentaram os valores relataram que essa dívida já foi quitada.
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Dívida herdada da empresa original

Num ERTs Valor

3 Não informado

1 Da ordem de milhões

1 R$ 50 mil

1 R$ 800 mil

1 R$ 50 milhões

3 Mais de R$ 100 milhões
Tabela 8. 8 – Dívida herdada da empresa original. Amostra: 10.

A respeito de novas dívidas contraídas após a recuperação da empresa, foram 

registradas 34 respostas: 24 positivas (70,6%) e 10 negativas (29,4%)46. Entre as 

que responderam positivamente, 16 apresentaram uma estimativa de valor total 

das novas dívidas:

Novas dívidas

Valor ERTs

0 < x <= 500 mil 9

500 mil < x <= 1 milhão 1

1 milhão < x <= 50 milhões 5

50 milhões < x<= 100 milhões 1

Tabela 8.9 – Novas Dívidas. Amostra: 16.

Observa-se, portanto, que, de maneira geral, as novas dívidas contraídas têm um 

valor bem inferior às herdadas.

Sobre os credores, tanto das dívidas herdadas, como das novas, foram 

identificados os seguintes entes:

46 Em algumas entrevistas a empresa classificou como dívida nova alguns tipos de crédito obtido 
pela empresa. Em outros casos não foi considerado dessa forma. Observamos, portanto, uma difi-
culdade de precisão conceitual que diferenciasse dívida de crédito na elaboração do questionário.
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Principais credores 

Figura 8.7 – Principais Credores. Amostra: 3447. Respostas Múltiplas

Entre os “outros”, encontram-se os antigos donos, empresas privadas, sócios, 

CONAB, sindicato e cooperativa de crédito.

Apesar de frequentemente a dificuldade de acesso a crédito ser apontada 

como um dos principais gargalos para a viabilidade das ERTs, como afirmamos 

anteriormente, em nossa pesquisa verificamos que um número significativo de 

empresas já conseguiu acessar algum tipo de crédito, conforme apresentado no 

gráfico abaixo:

47 Uma parte das respostas foi desconsiderada, porque havia inconsistência na informação. Alguns 
entrevistados, ao mesmo tempo em que disseram não ter contraído novas dívidas, relataram uma 
listagem de credores. Mesmo sabendo que poderia se tratar de credores antigos, optamos por não 
considerar as respostas pelo risco da pergunta ter sido mal interpretada.
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Sim 
46% 

Crédito 
tramitando 

25% 

Não 
29% 

Acesso a crédito
 

Figura 8.8 – Acesso a crédito. Amostra: 41.

Para as 29 empresas que informaram terem conseguido acesso ou que estão 

em algum processo em tramitação, quando perguntamos sobre a origem do 

crédito, as resposta variaram entre: bancos públicos (11 empresas, 37,9%), 

bancos privados (10 empresas, 34,5%) e outras instituições como cooperativas 

de créditos, sindicatos, prefeituras e órgãos de fomento federais (8 empresas, 

27,6%).

Apesar do acesso ao crédito ter ocorrido para uma parte considerável das ERTs 

pesquisadas, 62,2 % (28 ERTs), afirmam que esta é ainda uma das dificuldades 

enfrentadas pelas empresas recuperadas. Segundo eles, essa dificuldade se deve 

aos seguintes fatores:

Fatores
Num de 
citações

Por ser cooperativa / Falta de política adequada para cooperativas 7

Não possui patrimônio para dar como garantia 5

Dívidas / Pendência com a previdência 5

Não possui balanço 1

Não possui a propriedade do espaço físico 1

Tabela 8.10 – Dificuldades para o acesso ao crédito. Amostra: 28.
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Como visto, a dificuldade de acesso a crédito se dá pelo fato de os bancos não 

possuírem uma política adequada para atender às características das empresas 

que estão iniciando suas atividades como empresas recuperadas. Para liberar 

o empréstimo, os bancos exigem termos como balancete positivo e bens para 

serem dados como garantia e, muitas vezes, as cooperativas não possuem esses 

documentos. Há casos nos quais a empresa possui bens, como maquinário, mas 

não têm a nota fiscal deste para ser apresentada como garantia.

Para concluir, cabe destacar o programa do BNDES, PACEA48, que disponibiliza 

crédito para empresas autogeridas, contudo, apenas três empresas informaram 

ter conseguido acessar crédito pelo programa até o momento. Outras empresas 

disseram ter acessado recursos do BNDES, mas se tratava, segundo elas, de outras 

linhas para a área de industrial. Ao se confirmar esse dado, faz-se necessário 

avaliar os motivos para que os créditos não sejam liberados. 

48 Para informações sobre o Programa de Apoio à Consolidação de Empreendimentos Autogestio-
nários / PACEA: http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/Apoio_Finan-
ceiro/Programas_e_Fundos/autogestionarios.html
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9. SEGURIDADE SOCIAL E SEGURANÇA DO TRABALHO

Este eixo busca apresentar as informações obtidas acerca das ações voltadas 

para segurança e saúde do trabalho, e juntamente expor alguns dados sobre a 

situação da seguridade social nas empresas recuperadas. 

Seguros Médicos e de Acidentes

Das 52 empresas recuperadas entrevistadas, 47 responderam às questões refe-

rentes ao serviço de cobertura médica. Entre elas, 62% dos casos (29 ERTs) 

mencionaram que possuem cobertura médica e 38% (18 ERTs) que não. Entre 

as empresas que possuem cobertura médica, 26 descreveram o tipo de plano, 

sendo que em 96% dos casos (25 ERTs) possuem plano privado, 4% (1 ERT), 

plano sindical. 

Em relação ao plano privado, a maioria contrata o seguro para os funcionários, 

mas há alguns casos distintos: uma das empresas informou que paga 50% dos 

gastos do trabalhador com saúde; outra mencionou ter contratado um médico 

alocado na fábrica; outras relataram que pagam o plano apenas para uma parte 

dos funcionários.

Em relação ao seguro para acidentes de trabalho, 49 empresas responderam a 

essa questão e aproximadamente 41% (20 ERTs) possuem seguros contra aciden-

tes de trabalho. Entre elas, 17 empresas detalharam o tipo de seguro, sendo em 

88% dos casos (15 ERTs) seguros privados e em 12%, sindicais (2 ERTs). 

Programa de Segurança do Trabalho

Em relação ao programa de segurança do trabalho, 46 empresas responderam a 

essa questão. Aproximadamente 61% (28 empresas) possuem um programa de 

segurança do trabalho. Três ERTs, dentre as 18 que não possuem, justificaram 

a ausência do programa pelo fato de não ocorrerem acidentes em sua produção 

ou serviço. 
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Entre os programas de segurança mencionados pelas ERTs, o mais mencionado 

foi a CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes).49 Também foram men-

cionados EPIs (Equipamentos de Proteção Individuais) e palestras de conscienti-

zação sobre a prevenção e segurança. Uma empresa mencionou que quando não 

há acidentes, faz sorteios com brindes comprados com o dinheiro poupado (não 

gasto com o afastamento do trabalhador acidentado). Outra empresa relatou que 

contratou uma consultoria para elaborar um plano de prevenção de acidentes, 

mas que não tinham recursos para implementar as medidas até o momento da 

entrevista.

Um conjunto de 42 empresas respondeu à questão sobre a alteração no número 

de acidentes. Aproximadamente 71,5% (30 ERTs) mencionaram que os acidentes 

diminuíram depois da recuperação. Nenhuma empresa mencionou que os aci-

dentes aumentaram.  O restante respondeu que não houve mudanças (12 ERTs).

0% 

71% 

29% 

Houve mudanças no número de acidentes 
desde a recuperação? 

Sim, Aumentou

Sim, Diminui

Não

Figura 9.1 - Houve mudanças no número de acidentes? Amostra: 42.

Entre os relatos sobre o número de acidentes, encontramos diferentes visões, 

por exemplo: uma empresa mencionou que os acidentes diminuíram, mas que 

precisam diminuir mais e outra destacou que o seu programa de segurança os 

49 É importante destacar que a legislação do trabalho para as cooperativas é distinta das empresas 
convencionais, enquanto em uma empresa capitalista com mais de 21 funcionários é obrigatória a 
instalação de um CIPA, entre outras obrigações legais, no caso das cooperativas, não há essa exi-
gência legal.
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tornou referência em segurança para o seu ramo industrial. Essa última empresa 

também destacou que antes da recuperação os acidentes eram muito comuns, e 

que ainda hoje o são em algumas empresas convencionais do seu ramo, inclusi-

ve acidentes graves. 

Para entender essas mudanças, buscou-se correlacionar a diminuição de aci-

dentes depois da recuperação com a diminuição da pressão no trabalho como 

será visto adiante. Verificamos que 42 empresas responderam à questão sobre a 

pressão no trabalho.

Aproximadamente 90,5% dos casos (38 ERTs) afirmaram que houve mudanças 

em relação à pressão sobre o trabalho em comparação à antiga empresa. Em 

seguida, foi perguntado se essa mudança gerou aumento ou diminuição da pres-

são. O gráfico abaixo mostra o resultado, para as 37 empresas que responderam:

78% 

19% 

3% 

Nos casos em que foi apontada uma 
mudança, intensi�cou ou diminuiu a pressão 

sobre o trabalho? 

Diminui

Intensi�cou

Ambos

Figura 9.2 - Intensificação ou Diminuição da pressão sobre o trabalho. Amostra: 37

Cerca de 78% (29 ERTs) responderam que a pressão sobre o trabalho diminuiu. 

Uma empresa relatou que houve aumento e diminuição ao mesmo tempo, men-

cionando que a responsabilidade e a pressão aumentam ao mesmo tempo em 

que há uma maior flexibilidade.

Buscou-se identificar um padrão de respostas do motivo da diminuição ou da 

intensificação da pressão sobre o trabalho. As respostas foram abertas, mas na 
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análise de cada uma buscou-se encontrar algumas categorias. Seguem abaixo 

as 6 categorias utilizadas para explicar a diminuição da pressão do trabalho e 

alguns relatos que ajudam a ilustrá-las.

14% 

14% 

19% 29% 

14% 

10% 

Por quê diminuiu a pressão no trabalho? 

Simplesmente diminui a
pressão

Não há metas para cumprir
impostas por terceiros

Diminuiu a hierarquia,
ausência do patrão

Não tem tanto controle,
não há quem diga o que
fazer
Somos Donos
Menor tempo de serviço

Figura 9.3 - Razões para a diminuição da pressão no trabalho. Amostra: 21.

A diminuição da pressão de trabalho está diretamente associada à recuperação da 

empresa e à nova forma de gestão. Em praticamente todas as entrevistas a explica-

ção dada para a diminuição da pressão é fruto desse processo, o que é também uma 

justificativa para a diminuição de acidentes, seja pela diminuição da hierarquia, pela 

mudança nas formas de controle ou pelo fato de todos serem donos. Alguns trechos 

podem ser destacados das entrevistas, para ilustrar as mudanças ocorridas nas em-

presas recuperadas: um entrevistado afirmou que em sua empresa se “substitui a 

pressão do chefe pela cobrança do coletivo”, e que ”há uma relação entre a menor 

pressão e o menor número de acidentes”. Em outra entrevista, encontramos: “quem 

determina o ritmo hoje é o próprio trabalhador”. Outra avaliação sobre a mudança 

aponta que: “diminuiu a pressão sobre o trabalho, porque não visa só o lucro, mas 

também porque diminuiu a produção, e porque é uma cooperativa de amigos”50.

Além da diminuição da pressão sobre o trabalho, algumas ERTs informaram 

50 Henriques (2013) realizou estudos de casos em ERTs argentinas e brasileiras e em todos eles a 
questão do ritmo de trabalho foi ressaltada pelos entrevistados, indicando haver um menor número 
de acidentes de trabalho por conta do novo ritmo de trabalho.
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terem ocorrido ambos os processos ao mesmo tempo. Em três entrevistas pode-

mos constatar essa ambiguidade, como afirma a seguinte afirmação: “Diminuiu 

a pressão, o que tem relação com mais de 15 anos sem acidentes graves, mas 

também aumentou a intensidade do trabalho”.

É importante também destacar que algumas empresas apesar de terem mencionado 

a diminuição da pressão fazem uma crítica ao coletivo. Essa crítica se refere 

à questão de que muitos trabalhadores ao passarem para o papel também de 

donos da empresa, reconhecem apenas o que isso significa de benefícios e não 

assumem juntamente a responsabilidade envolvida na nova situação, e adotam 

posturas pouco comprometidas. 

Entre as empresas que mencionaram a Intensificação da pressão do trabalho 

destacam-se algumas falas que sugerem maior responsabilidade (3 ERTs), um 

número menor de funcionários (2 ERTs), novas formas de gestão com maior con-

trole (1 ERT). E uma empresa destaca que a pressão aumentou pela liberdade. A 

sugestão de que a liberdade gera maior pressão apareceu em algumas empresas 

e merece um estudo mais aprofundado. 
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Aposentadoria

Quarenta e seis empresas responderam à questão sobre aposentadoria. Aproxi-

madamente 89% das empresas (41 ERTs) contribuem para a aposentadoria. 

89% 

11% 

Contribuição para a aposentadoria

Sim

Não

Figura 9.4  - Contribuição para a aposentadoria. Amostra: 46

Das 43 empresas que responderam sobre a existência de trabalhadores aposenta-

dos ou a ponto de se aposentar, 97,6% mencionaram que possuem trabalhadores 

nesta condição, e apenas uma não. 

Em seguida buscou-se quantificar quantos trabalhadores se encontravam nessa 

situação. Apenas 40 empresas responderam. Esse dado buscou medir em forma 

de porcentagem os trabalhadores que se aposentaram e os que estão em vias de 

se aposentar. A proporção em relação ao total de trabalhadores foi utilizada, pois 

o dado absoluto ficaria complicado de comparar, por exemplo: 21 trabalhadores 

de uma empresa de 300 e 21 de uma empresa de 40. O gráfico abaixo permite 

ver a porcentagem de trabalhadores nessa situação para as ERTs pesquisadas. 

Com isso, verificamos que 12 empresas possuem de 0 a 10% dos trabalhadores 

aposentados ou a ponto de se aposentar; 12 empresas de 10 a 20 %; 6 casos de 

20 a 30 %; 1 caso de 30 a 40 % e 3 casos de 40 a 50%.
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34% 

37% 

17% 

3% 
9% 

Porcentagem de aposentados ou 
em vias de se aposentar em relação 

ao no. de trabalhadores 

0 a 10

10 a 20

20 a 30

30 a 40

40 a 50

Figura 9.5 - Porcentagem de aposentados ou em vias de se aposentar. Amostra: 43.

O dado é interessante uma vez que havia uma impressão entre os pesquisadores 

de que os trabalhadores das ERTs eram na sua maioria mais velhos e aposen-

tados ou a ponto de se aposentar. No entanto, os dados mostraram que essa 

proporção é pequena. 

Para concluir, é interessante retomar alguns pontos centrais apresentados no ca-

pítulo. Com relação à cobertura médica, apesar de 62% das empresas possuírem 

cobertura médica, que em sua grande maioria são planos privados pagos aos 

trabalhadores, em relação a seguros contra acidentes, apenas 41% informaram 

possuir esse seguro.

Acrescenta-se que cerca de 61% das empresas possuem programa de segurança 

do trabalho, mas o que pôde ser percebido nos programas é que não são inova-

dores, e seguem um padrão comum.

O fato marcante com relação ao tema da segurança é a diminuição de acidentes 

depois da recuperação, sendo que nenhuma empresa respondeu que houve au-

mento no número de acidentes, mesmo utilizando muitas vezes tecnologias anti-

gas, modos degradados de funcionamento ou quadro de funcionários reduzidos. 

O fator que parece explicar a diminuição de acidentes é a diminuição da pressão 

de trabalho e, possivelmente, novos sentidos dados ao trabalho.



1 5 6

Cabe também ressaltar que a diminuição da pressão de trabalho está diretamente 

associada à nova forma de gestão, com menos controle, diminuição da hierarquia 

com o fato dos trabalhadores serem também os próprios donos da sua empresa.

Em relação à aposentadoria, por fim, a equipe de pesquisa se surpreendeu com o 

fato de não serem tantos os trabalhadores aposentados ou a ponto de se aposen-

tar, ficando esse número em torno de 0 a 20% dos trabalhadores das empresas.
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10. RELAÇÃO COM A SOCIEDADE, SINDICATOS E MOVIMENTOS SOCIAIS 

Este eixo tem o intuito de analisar a relação e o vínculo que existe entre as ERTs 

e outros atores sociais. No primeiro momento, analisaremos a relação com o 

sindicato, prévia à recuperação, durante o processo de recuperação e após a coo-

perativa formada entre os trabalhadores. No segundo momento, focalizamos os 

vínculos entre as ERTs e outros empreendimentos solidários. Em seguida, conti-

nuaremos a análise tratando da relação com os partidos políticos e entidades do 

movimento de economia solidária. Para finalizar, analisaremos a relação com a 

comunidade do entorno das ERTs e a universidade. Consideramos que uma das 

potencialidades apresentadas pelas experiências de empresas recuperadas refere-

se ao relacionamento que estas estabelecem extramuros da sua fábrica, por isso, 

este eixo busca apreender como isso ocorre no Brasil. 

Relação com os Sindicatos

A primeira pergunta realizada foi se antes da recuperação os trabalhadores já 

estavam sindicalizados na antiga empresa. Obtivemos um total de 47 respostas e 

em 93 % dos casos os trabalhadores informam que estavam sindicalizados antes 

da empresa ser recuperada e apenas 7% informaram que não. Desse total de 

93%, ou seja, 42 empresas, 71% possuíam muitos trabalhadores sindicalizados 

e 29% das experiências tinham poucos trabalhadores sindicalizados. 
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93% 

7% 

Antes da recuperação, os trabalhadores 
estavam sindicalizados? (47ERTs)  

Sim

Não

Figura 10.1 - Antes da recuperação os trabalhadores estavam sindicalizados? 

Amostra: 47

71% 

29% 

Sindicalizados dentro da empresa  

Muitos

Poucos

Figura 10.2 - Sindicalizados dentro da empresa. Amostra: 42

Do total de casos em que os trabalhadores estavam sindicalizados antes da re-

cuperação (93%), 55% pertencem ao ramo metalúrgico, 14% ao têxtil, 12% ao 

químico e 7% ao alimentício. Os setores: mineiro, mobiliário, educação e plásti-

co assumem cada um deles 2% dos casos. Cabe mencionar que do universo de 

67 ERTs, conforme foi mencionado anteriormente nessa publicação, 30 casos, ou 

seja, quase a metade (45%), é do ramo da metalurgia. O ramo de atividade têxtil 

é o segundo mais frequente, compreendendo 11 empresas (16%). Em seguida, 

destacam-se 9 empresas do ramo alimentício (13%) e 7 empresas que atuam na 
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indústria química e de plástico (10%).

Ramo do Sindicato Quantidade
Porcentagem

Metalúrgicos 23 54.76%

Têxtil 6 14.29%

Químico 5 11.90%

Alimentícia 3 7.14%

Mineiro 1 2.38%

Mobiliário 1 2.38%

Educação 1 2.38%

Plástico 1 2.38%

Tabela 10.1 – Ramos dos sindicatos. Amostra: 42 
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Figura 10.3 - Ramo do Sindicato dos trabalhadores sindicalizados previamente à 
recuperação. Amostra: 45

Conforme os dados da pesquisa, do universo de 67 empresas pesquisadas, 49 

responderam sobre o apoio do sindicato prévio à recuperação. Dentro dessa 

amostra, 61% das experiências recebeu apoio do sindicato, com 30 ocorrências, 

e 39 % não recebeu, com 19 ocorrências.
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Desses 61% dos casos que receberam apoio, observa-se que, por um lado, 49% 

informaram ter recebido muito apoio por parte do sindicato e 13% pouco apoio. 

Nas experiências em que o sindicato ofereceu muito apoio, podemos mencionar 

os seguintes aspectos: disponibilizou as suas instalações aos trabalhadores, tan-

to para reorganizarem as atividades da empresa, quanto para realizar reuniões; 

doou cestas básicas de alimentos para os trabalhadores e seus familiares; prestou 

auxílio com assessoria jurídica e administrativa e, além disso, emprestou o seu 

serviço de transporte.

Além desses tipos de apoio, em alguns casos, com 6 ocorrências, foi o sindicato 

quem introduziu a proposta, a ideia de formar uma cooperativa aos trabalhado-

res. Foram relatados também, alguns casos de empresas nas quais o sindicato 

mantém uma presença muito forte até a atualidade na gestão da nova empresa 

recuperada, ou seja, está inserido, dessa forma, em todos os processos de deci-

sões e presente em todas as assembleias da empresa. Há ainda dois casos em que 

foi apontado que os trabalhadores receberam apoio de outro sindicato, diferente 

do seu ramo de atividade.

Por outro lado, em 39% das ERTs os trabalhadores informaram que não tiveram 

apoio do sindicato. Cabe destacar que apenas em 4% dos casos o sindicato difi-

cultou o processo de recuperação. Em outras experiências, a ausência de apoio 

foi explicada pela falta de interesse por parte do sindicato e até mesmo, em al-

gumas experiências, foi mencionado que o sindicato agiu em favor dos antigos 

patrões51.

51 Há estudos que discutem a relação das ERTs com o Sindicato, entre eles: MARQUES, 2006; Pereira, 
2011, que analisam o histórico que levou aos sindicatos a apoiarem os processos de recuperação de 
empresas no Brasil. Tais estudos apontam que os primeiros casos não tiveram apoio do sindicato, e 
que este passou a apoiar as experiências quando perceberam sua importância no enfrentamento ao 
desemprego, no final dos anos 90 e início de 2000. 
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61% 

39% 

Apoio do Sindicato 

Houve apoio

Não houve apoio

Figura 10.4. Houve apoio do sindicato durante o processo de recuperação? 
Amostra: 49

49% 

13% 

33% 

5% 

Grau de Apoio do Sindicato  

Muito apoio

Pouco Apoio

Não apoiou

Di�cultou

Figura 10.5. Grau de apoio do sindicato durante o processo de recuperação? 

Amostra: 49

Com o objetivo de desvendar que estados do país apresentam maior ou menor 

vínculo entre as ERTs e o sindicato, optamos por realizar uma separação por 

ramo e estados de localização das empresas:
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Ramo de atividade ESTADO Nº de ERT

Metalúrgico

SP 11
RJ 4
RS 3
SC 3

MG 2

Têxtil

RS 2
SE 1
SP 1
PR 1

Alimento

RS 2

BA 1

Químico
SP 2
BA 1
RS 1

Professores RJ 1
Mineração SC 1
Mobiliário RG 1

Plástico SC 1

Tabela 10.2 – Ramos dos sindicatos por estado. Amostra: 39 ERTs

Conforme a tabela, a partir de nossa análise, percebemos que o sindicato do 

ramo metalúrgico embora tenha atuado predominante na região de SP, também 

apoiou recuperações em RJ, RS, SC, MG. O sindicato do ramo têxtil ajudou às 

ERTs nos seguintes estados: RS, SE, SP e PR. O sindicato químico participou nos 

estados de SP, BA, RS. Essa quantidade de apoio por parte do sindicato metalúr-

gico e têxtil coincide com o fato de que, como foi mencionado anteriormente, 

estes setores são os que predominam entre as experiências de ERTs brasileiras.

Do total de 67 empresas, obtivemos 49 respostas sobre a manutenção de algum 

vínculo com o sindicato atualmente e a maioria, 65% dos casos (32 ERTs), in-

formou que conservam ligações com o sindicato. Uma minoria, 35% dos casos, 

afirmou não ter mais relações. 
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65% 

35% 

Mantém relação com o sindicato?

Sim

Não

Figura 10.6. Conservam atualmente relação com o sindicato? Amostra: 49

Elencamos abaixo os tipos de relação informados:

60% 19% 

9% 

6% 
6% 

Tipo de Relação com o Sindicato  

Seguem a�liados
com plenos direitos

Outro

Apenas funcionários
estão sindicalizados

Aceso a benefícios
sociais

Muito envolvido no
dia a dia

Figura 10.7. Tipo de relação com o sindicato. Amostra: 32

Dentro dos 32 casos que conservam algum vínculo com o sindicato, em 60% das 

experiências os trabalhadores seguem afiliados com plenos direitos. E 19% das 

empresas enquadram-se dentro da categoria “outros”, incluindo, por exemplo, 

as ERTs que mencionaram que estabelecem parcerias para discutir o desenvolvi-

mento local, os casos em que o sindicato oferece apoio nas mobilizações e o caso 

onde a ERT funciona no espaço do sindicato.

Dentro da categoria “outros”, também foi identificado 

um caso que se diferencia do restante, porque segundo 

seus trabalhadores os sindicatos: “são tratados como 
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um movimento social de fora, com o qual eles se rela-

cionam. Apesar de haver uma taxa de sindicalização 

grande entre seus trabalhadores, com acesso seletivo 

a alguns benefícios, os sindicatos não têm permissão 

para participar dos espaços políticos da empresa, e 

também têm negado o direito a participação em suas 

assembleias.

Observa-se também que em 9% dos casos das ERTs os funcionários contratados 

estão sindicalizados. Em 6% possuem acesso aos benefícios sociais e também 

em 6% dos casos o sindicato está envolvido no dia a dia da empresa, partici-

pando das assembleias, tomando decisões e até organizando assembleias para 

conversar com os trabalhadores.

Na avaliação da relação com o sindicato, do total de 44 respostas, 32% (14 ERTs) 

não possuem atualmente um vínculo com o sindicato, 27% têm uma relação 

muito boa, 23% uma relação boa e 18% estabelecem “outro” tipo de vínculo. Na 

categoria “Outros” consideramos: um caso que avaliou negativamente a relação 

com o sindicato. Em outra ERT os trabalhadores informaram que o sindicato é 

chamado “só para acompanhar”, e em outra empresa ele só tem uma aproxima-

ção política. 

Encontramos uma situação particular que se diferen-

cia das demais ERTs do país pelo fato de reclamar ao 

governo a estatização. Na entrevista, os trabalhadores 

afirmam: “O sindicato não concorda com a bandeira 

de estatização. Entendem a empresa como um movi-

mento e tratam como qualquer outro movimento (MST, 

MTST). O sindicato tem tratado os trabalhadores com 

discriminação, pois estes têm direito para usar o clube, 

por exemplo, mas não há aceitação de participação nos 

espaços de decisão política.” 

Dentro desta análise vale destacar que existem ERTs que cultivaram contato 

com o sindicato durante o início do processo de recuperação e logo depois, por 

diferentes razões, o vínculo foi se deteriorando ao longo do tempo, até se rom-
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per completamente. Por exemplo, existem casos em que os sindicatos estiveram 

presentes no momento de negociar as dívidas com os antigos donos, mas logo 

se afastaram por divergências internas e até políticas. Também existem experiên-

cias em que os trabalhadores estão afiliados, mas o sindicato não interfere nas 

decisões dentro da empresa. Ou seja, não necessariamente pelo fato dos traba-

lhadores estarem sindicalizados os sindicatos ofereceram apoio aos mesmos no 

início da recuperação ou depois quando a ERT já havia retomado a produção.  

Além desses casos, existem ERTs onde a relação com o sindicato se mantém 

desde o início da formação da empresa e ocupam um lugar central na mesma, 

ou seja, participando em todas as assembleias, ajudando e tomando decisões, 

acompanhando o dia a dia dos trabalhadores, e até em alguns casos como asso-

ciados das cooperativas.

27% 

23% 
32% 

18% 

Avaliação da relação com o Sindicato 

Muito Boa

Boa

Inexistente

Outros

Figura10. 8. Avaliação da relação com o sindicato. Amostra: 44

Relação com outros empreendimentos econômicos solidários

Buscamos avaliar também se foram estabelecidos vínculos com outros empreen-

dimentos econômicos solidários (EES). Do total de 51 respostas, por um lado, 

71% das ERTs (36 casos) afirmam a existência de algum tipo de vínculo com 

outra empresa recuperada ou EES. Por outro lado, 29% das ERTs (15 empresas) 

não estabelecem nenhum tipo de vínculo. 
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71% 

29% 

Existe vínculo com empresa 
recuperada ou empreeendimento 

solidário? 

Sim

Não

Figura 10.9 – Possui vínculo com outra ERT ou EES? . Amostra: 51

Na análise de 36 casos que afirmam ter vínculo com alguma empresa recuperada ou 

EES, apenas 30 ERTs responderam qual o tipo de vínculo. Observa-se que 27%, ou 

seja, 8 casos estabelecem um vínculo político-econômico, outros 27% sustentam um 

laço apenas econômico, 17% realizam trocas de experiências, tanto em encontros e 

congressos quanto na realização de visitas a outras ERTs. Além disso, 13% mantém 

um vínculo solidário, 10% um laço político e 6% afirma ter parcerias diversas. 

27% 

27% 17% 

13% 

10% 

6% 

Tipo de vínculo com outra ERT ou EES 

Politico-Economico

Econômico

Troca de experiência,
encontros e visitas

Solidario

Político

Parcerias diversas

Figura 10.10 - Qual o tipo de vínculo estabelece com outra ERT ou EES? 

Amostra: 30

Entre as empresas que responderam a questão, a maioria das ERTs estabelece um 

vínculo com outras experiências de empresas recuperadas. Duas empresas men-
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cionaram que obtiveram apoio de outras cooperativas que já fecharam. Dentro 

das respostas, conta-se que 8 ERTs mencionam que mantém um vínculo com a 

UNIFORJA. Além dessa experiência, foram mencionadas duas vezes as seguin-

tes ERTs: FUNDECOOP, GERALCOOP, COOPERJEANS, COOPERMETAL, CTMC, 

COOPERACRE. Duas experiências destacam a participação e o vínculo com a 

Justa Trama (cadeia produtiva ecológica do algodão solidário).

Com o intuito de melhor compreender esse vínculo, foram analisadas as res-

postas apresentadas e realizou-se uma divisão entre as categorias por setor e 

região. Dentre as diversas respostas obtidas, em 43% dos casos nos quais foram 

relatados vínculos entre as ERTs e/ou com outros empreendimentos econômi-

cos solidários (EES), ambas as empresas pertenciam ao mesmo setor e mesma 

região. Em 21% dos casos as empresas são de setor e de regiões diferentes; em 

11% foram citados casos em que se manteve relações com EES que não existem 

mais; 7% corresponde à participação de uma cadeia produtiva solidária; outros 

7% estabeleceram relações com vários EES, das quais alguns são de diferentes 

regiões, e não necessariamente do mesmo setor. E, finalmente, o restante, 7% 

dos casos, pertence às ERTs que são do mesmo setor e de diferentes regiões. 

43% 

21% 

11% 

11% 

7% 
7% 

Vínculos entre as ERTs por região e por setor 

Igual Região -Igual Setor

Diferente setor e diferente
região

ERT não existe mais
Cadeia Produtiva Solidaria

Diferente região e não
necesariamente do mesmo
setor

Igual região Diferente setor

Figura10.11 – Vínculo entre ERT e ESS por setor e região. Amostra: 28



1 6 8

Relação com movimentos sociais e partidos políticos 

No que diz respeito à relação das ERTs com os movimentos sociais, partidos ou 

grupos políticos, os números são distintos. Dentro das 67 empresas, somente 49 

responderam. A maioria, 30 casos, representando 61%, não possuem relação 

com nenhum movimento social, partido ou grupo político, sendo que 39% esta-

belecem algum tipo de vínculo. 

39% 

61% 

Relação com movimento social, partido 
ou grupo politico?  

Sim

Não

Figura 10.12 - Relação com algum movimento social, partido ou grupo político? 

Amostra 49.

Do total de 19 ERTs que possuem um vínculo com algum movimento social, 

partido político ou organização, só obtivemos 12 respostas sobre o ator com o 

qual possuem vínculos, das quais 67% mantém um vínculo com o Partido dos 

Trabalhadores (PT), 25% com o movimento de economia solidária e 8% com o 

Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). 

Além de investigar sobre o vínculo com as demais ERTs e EESs, buscamos tam-

bém entender os vínculos que as ERTs estabelecem com as assessorias ligadas ao 

movimento de economia solidária. Do total de 44 respostas, 66%, 29 ERTs man-

tém algum tipo de contato com organizações que atuam na Economia Solidaria 

e 34%, 15 casos, não mantêm nenhum tipo de contato. 
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66% 

34% 

Contato com organizações da 
Economia Solidária?  

Sim

Não

Figura 10.13 - Em relação à economia solidaria, tem algum contato com organi-

zações que atuam com esse tema? Amostra: 44

Na análise das respostas das 29 empresas que responderam esta questão, 50% 

dos casos informaram que estabeleceram um vínculo com a UNISOL, 19% com a 

ANTEAG, 16% com o FBES, 6% com o Soltec (Núcleo de Solidariedade Técnica/

UFRJ), 3% com Fase (Federação de Órgãos para Assistência Social e Educa-

cional), 3% AVESOL (Associação do Voluntariado e da Solidariedade), 3% ITCP 

USP/NESOL USP (Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares / Núcleo 

de Apoio às Atividades de Extensão em Economia Solidária, ambos da Universi-

dade de São Paulo/USP).

Para além do vínculo com as entidades de assessoria de economia solidária, 

perguntamos especificamente sobre a filiação a alguma entidade que represen-

taria as empresas recuperadas. Dentre as 65 empresas que responderam, 74% 

pertencem ou pertenceram a algum movimento ou organização de empresas 

recuperadas e 26% relataram que não. 
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74% 

26% 

Pertence ou perteneceu a algum 
movimento ou organização de empresas 

recuperadas?  

Sim

Não

Figura 10.14 Pertence ou pertenceu a algum movimento ou organização de em-

presas recuperadas? Amostra: 65

Entre as empresas que responderam positivamente à questão (48 do universo 

total de 67 casos), a maioria (47%) das ERTs é associada e estabelece um vínculo 

com a UNISOL, 29% com a OCB (Organização das Cooperativas do Brasil), 22% 

com a ANTEAG, e 2% com o Movimento de Fábricas Ocupadas. Cabe mencionar 

que outra ERT participou no início de seu processo de recuperação do Movimen-

to de Fábricas Ocupadas, e posteriormente se afastou por divergências políticas. 

47% 

29% 

22% 

2% 

Tem vínculo com qual organização?

UNISOL

OCE

ANTEAG

Movimento de
Fábricas Ocupadas

Figura 10.15 – Tem vínculo com qual organização? Amostra: 48
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Dentre estas 48 empresas que relataram ter uma relação com alguma organiza-

ção de representação, obteve-se 39 respostas acerca do tipo de relação que existe 

entre a ERT e a organização. Dentro dessa amostra, observamos que a maioria, 

56% dos casos, mantém uma relação esporádica, 25% uma relação intensa e 

13% afirma ter outro tipo de relação. Dentro da categoria “outro”, distinguimos 

as seguintes informações: 3 casos informaram que tiveram apoio só no começo 

do processo de recuperação; uma ERT afirma que possui uma relação intensa 

com uma organização e esparsa com outra; e outra empresa informa que não 

tem uma relação boa com a organização de representação.

Com o intuito de detalhar a análise dos dados, foram destacadas as respostas 

apresentadas sobre as relações entre as ERTs e a UNISOL e depois, destas com 

a ANTEAG. 

56% 31% 

13% 

Relação das ERTs com as 
organizações de representação

 

Esporadica

Intensa

Outro

Figura 10.16 - Como caracteriza a relação com as organizações? Amostra: 39

44% 

39% 

17% 

Relação com a UNISOL
 

Intensa

Esporadica

Outra

Figura 10.17. Entre aquelas que têm vínculo com a Unisol: Como caracterizam 
a relação?Amostra: 23
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Observa-se que com a UNISOL, 23 ERTs, 44% afirmam ter uma relação intensa, 

39% uma relação esporádica, 17% possui outro tipo de relação. 

30% 

70% 

Relação com a ANTEAG  
(10 ERTs)  

Intensa

Esporadica

Figura 10.18 Entre aquelas que possuem vínculo com a ANTEAG, como carac-

terizam a relação? Amostra: 10

Na análise dos dados do relacionamento com a ANTEAG, podemos afirmar que 

dos 10 casos, 70% mantêm uma relação esporádica e o 30% uma relação inten-

sa, o que pode ser explicado pela crise por que passa a entidade na atualidade.

Do total das ERTs que estão vinculadas com alguma organização, 32 empre-

sas responderam sobre os benefícios ou ganhos dessa participação. Entre elas, 

34% mencionaram como uma vantagem a possibilidade de realizar cursos de 

formação, 22% de receber assessoria e se beneficiar com a articulação política, 

12% de obter benefícios para comercializar os seus produtos. Há 13% dos ca-

sos que foram que identificaram benefícios na captação de recursos e também 

identificaram outras vantagens, como: uma empresa relatou que a organização 

prepara viagens, intercâmbios, palestras, mas, segundo foi informado na entre-

vista “nada de efetivo para a cooperativa”; e dois casos afirmam que o fato de 

participarem da organização não traz benefícios para suas cooperativas e que só 

no início receberam ajuda com cursos de formação. Também podemos destacar 

que uma ERT relata na entrevista que a relação com a organização nunca foi boa 

e nunca trouxe benefícios. 
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34% 

22% 

12% 

13% 

13% 

6% 

Benefícios da participação na 
organização

Formação

Assesoria e articulação
politica

Comercialização

Outro

Captação de recursos

Não obteve bene�cios

Figura 10.19 - Quais são os benefícios da participação nesta organização? 

Amostra: 32

Relação com a sociedade

Sobre a relação com a sociedade, do total de 49 respostas, 41% das ERTs acre-

ditam que seu papel para a comunidade do entorno é de geração de trabalho e 

renda. Além disso, 26% define seu papel como geradora de vínculos de solida-

riedade. Dentro desta categoria, relacionada à solidariedade, colocamos as ERTs 

que mencionam que realizam algum tipo de atividade para comunidade, como 

organizar eventos e festas. Também incluímos nessa categoria casos em que, 

além da geração de trabalho e renda: a ERT apoia a melhoria das condições das 

residências do entorno, que estão no terreno da massa falida e que por isso não 

têm abastecimento público; a empresa que oferece serviços aos artesãos do seu 

entorno; a experiência que relata que apoia uma escola da região e organiza a 

produção do que é extraído pelos produtores rurais de sua zona, e outro caso 

em que foi feita uma ocupação de moradia no terreno da fábrica, que é uma vila 

operária onde hoje vivem mais de 500 famílias, no qual há também uma Fábrica 

de Esportes e Cultura, que tem atividades de judô, capoeira, cinema, história em 

quadrinhos, batucada e eventos para a comunidade do entorno.

Muitos casos além de gerar trabalho colocam a importância dos benefícios que 

a ERT concede para os associados. Além disso, 6% realizam diferentes tipos de 
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doações para a comunidade, como por exemplo, cestas básicas. Diferentemente 

de outros 27% casos que não têm relação alguma com a comunidade.

O caso argentino de empresas recuperadas contrasta com o brasileiro nesse pon-

to. Enquanto no primeiro há uma relação orgânica com as assembleias de bairro, 

vizinhos, movimentos sociais (RUGGERI ET AL, 2011; REBÓN, 2007), no caso 

brasileiro há pouco relacionamento e quando há se trata de atividades pontuais 

como demonstram os dados abaixo. 

Figura 10.20 - Na visão dos trabalhadores, qual o papel da empresa para a 

comunidade do entorno? Amostra: 49

Sobre a realização de atividades solidárias ou culturais, das 47 empresas que 

responderam esta questão, a maioria, 62% (29 ERTs) afirma que não realiza ne-

nhum tipo de atividade solidária ou cultural, sendo que apenas 38% (18 ERTs) 

afirmaram que realizam. 

Figura 10.21 - Realizam algum tipo de atividade solidária ou cultural? Amostra: 47

38% 
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Realiza algum tipo de atividade 
solidária

 

Sim

Não

26% 
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27% 

6% 

Papel das ERTs na comunidade
 

Solidariedade

Gerar emprego e
renda

Não tem relação
com a comunidade

Doação



1 7 5

Das 18 ERTs que realizam atividades culturais, 33% efetuam doações; 28% or-

ganizam festas e eventos, tanto para os trabalhadores da empresa quanto para a 

comunidade; 11% executam cursos de formação; 28% realizam “outros” tipos de 

atividades. Dentro da categoria “outros” podemos destacar: as visitas na fábrica, 

a implementação do programa federal Primeiro Emprego, a organização de pa-

lestras e atividades esportivas, a apresentação de peças de teatro, a organização 

de missas. Além disso, existe uma ERT que possui uma biblioteca aberta à comu-

nidade e também doou um terreno para a construção de uma escola. 

Entre elas, na maioria dos casos, 84%, os trabalhadores são os organizadores 

das atividades; em 8%, os vizinhos; e em 8%, outros. Dentro de outros, se faz 

menção, por exemplo, ao órgão público municipal.

Figura 10.22 - Quais atividades realizam para a comunidade? Amostra: 18

28% 

33% 

11% 

28% 

Tipo de Atividades para a comunidade
 

Festas e eventos

Doação

Formação

Outros
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84% 

8% 

8% 

Responsáveis pela organização das 
atividades  

Trabalhadores

Vizinhos

Outros

Figura 10.23 - Quem são os responsáveis por organizar e realizar as atividades? 

Amostra: 18

Relação com universidades

Sobre a relação com universidades, do total de 47 respostas, a maioria das ERTs, 

64%, respondeu que possui relação com as universidades. . 

64% 

36% 

 
Relação com as universidades

 

Sim

Não

Figura 10.24 - Possuem alguma relação com as universidades? Amostra: 47

Na análise das respostas afirmativas de 30 ERTs, percebemos que 44% estabe-

lecem um vínculo com a universidade mediante a realização de pesquisas, 22% 

está dentro da categoria “outros”: na prestação de serviço de alimentação e na 
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relação de convivência como os estudantes das universidades, 19% dos casos 

informam que instituem parcerias de formação; e o restante, 15%, informam que 

recebem assessorias das universidades. 

44% 

22% 

19% 

15% 

Tipo de vínculo com as universidades
 

Pesquisa

Outros

Parcerias de Formação

Assesoria

Figura 10.25 - Tipo de vínculo com as universidades. Amostra: 30

Do universo de 67 empresas recuperadas por trabalhadores (ERT), apenas 27 

responderam com quais universidades estabelecem vínculos. Foram menciona-

das as seguintes universidades: 4 citações da UNISINOS (Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos), 3 citações da USP (Universidade de São Paulo), UNIFESP 

(Universidade Federal de São Paulo) e UNICAMP (Universidade Estadual de 

Campinas). Foram mencionadas 2 vezes: UNESC (Universidade do Extremo Sul 

Catarinense), SATC (Faculdade, Associação Beneficente da Indústria Carbonífera 

de Santa Catarina) e UFRJ (Universidade Federal  de Rio de Janeiro). 

Também foram mencionadas apenas uma vez: UVA (Universidade Veiga de Almei-

da), UFFS (Universidade Federal da Fronteira do Sul), UNIJUI (Universidade Re-

gional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul), UCS (Universidade de Caixas 

do Sul), UNIVATES (Universidade de Lajeado), Unipampa (Universidade Federal 

do Pampa), UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do Sul), UFPel (Universi-

dade Federal de Pelotas), UFAC (Universidade Federal do Acre), UniNorte (Centro 

Universitário do Norte), Universidade Metodista de São Bernardo, UFV (Universi-

dade Federal de Viçoça), UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro), PU-

C-RJ (Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro), UFRRJ (Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro), Universidade Candido Mendes, UBRA (Universi-

dade Luterana do Brasil), UFRN (Universidade Federal do Rio Grande do Norte), 

UFPR (Universidade Federal do Paraná) e Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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Com o objetivo de sistematizar os dados foram criadas as seguintes categoriza-

ções: Universidade Privada, Universidade Federal, Universidade Estadual, Uni-

versidade Regional.

45% 

35% 

17% 

3% 

Típo de universidade

Privada

Federal

Estadual

Regional

Figura 10.26 - Tipo de universidade citada pelas ERTs. Amostra: 30

Podemos observar que das 29 universidades mencionadas pelos trabalhadores, 

45% corresponde a universidades privadas, 35% a universidades federais, 17%, 

estaduais e 3%, regionais.

60% 

40% 

Costumam receber pesquisadores?

Sim

Não

Figura 10.27 - Costumam receber pesquisadores? Amostra: 48
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Do universo de 67 empresas recuperadas por trabalhadores (ERT), 48 responde-

ram a esta questão. Dentre essas empresas, observa-se que a maioria das ERTs, 

60%, informou que recebe pesquisadores e 40%, não.

De 29 respostas afirmativas, 81% relatam que os pesquisadores buscam conhe-

cer a forma de gestão sob o cooperativismo, assim como a experiência dos tra-

balhadores após a recuperação da empresa; e 19% dos casos manifestam que os 

pesquisadores buscam conhecer a história da empresa, especialmente, como se 

deu o processo de recuperação. 

Na análise das respostas das 40 empresas que responderam sobre o que pensam 

das pesquisas, 92% consideram as pesquisas positivas. Podemos destacar que 

para muitas ERTs o motivo dessas pesquisas serem positivas é porque ajudam 

a divulgar suas próprias experiências, dão legitimidade e agregam um valor po-

sitivo. Todavia, 8% dos trabalhadores das ERTs entrevistadas afirmaram que as 

pesquisas não são positivas, porque não receberam retorno das pesquisas que 

foram realizadas em suas empresas e, além disso, não receberam delas algum 

benefício concreto.

Para concluir este capítulo, podemos enfatizar vários aspectos relevantes sobre 

a relação que se estabelece entre as ERTs e outros atores sociais e instituições, 

como por exemplo, os sindicatos, partidos políticos, movimentos sociais, socie-

dade civil e as universidades.

Com relação aos sindicatos se percebe que não existe um único caminho ou 

uma única opção tomada. Cada um deles atuou de maneira singular frente aos 

processos de recuperação das empresas. Por um lado, existem os casos onde o 

sindicato ofereceu assessoria, apoio e acompanhou aos trabalhadores durante 

todo o processo de recuperação adquirindo, dessa forma, um papel fundamental. 

Em muitas experiências, depois de formada a cooperativa, o sindicato continuou 

ocupando um rol essencial, tomando decisões junto aos trabalhadores, acompa-

nhando todos os processos de negociações, e até em algumas ocasiões, alguns 

dirigentes sindicais adquiriram funções específicas dentro das cooperativas. Des-

sa forma, os trabalhadores com o apoio dos sindicatos se sentem protegidos e 

acompanhados na sua luta pelos postos de trabalho.
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Por outro lado, também existem os casos onde o sindicato ofereceu apoio só no 

início do processo de recuperação e depois acabou se afastando, e até em várias 

oportunidades chegaram a romper todo tipo de vínculo, pela presença de diver-

gências com os trabalhadores em distintos aspectos, como por exemplo: admi-

nistrativos, ideológicos e políticos. Finalmente, encontramos as experiências nas 

quais desde o início da recuperação o sindicato se manteve afastado totalmente 

do processo, sem prestas qualquer apoio aos trabalhadores, inclusive se colocan-

do a favor dos empresários no momento de negociar as dívidas.

Percebemos, nesse sentido, que não existe uma única tendência nem homoge-

neidade na forma de agir dos sindicatos frente às recuperações de empresas no 

Brasil. Não obstante podemos ressaltar que existe certa tendência da CUT na 

região do ABC paulista e no setor metalúrgico de oferecer apoio e incentivo para 

a formação de cooperativas.

Com relação à sindicalização dos trabalhadores, identificamos que a maioria 

das ERTs já possuía trabalhadores sindicalizados. Não obstante, a afiliação 

ao sindicato não necessariamente levou estes sindicatos a oferecer apoio aos 

trabalhadores. Aliás, em muitos casos se perdeu um número significativo de 

trabalhadores sindicalizados logo após a criação da cooperativa. 

Outro aspecto relevante para realçar deste capítulo refere-se a pouco frequente 

relação entre as ERTs e a economia solidária, mostrando certo isolamento das 

experiências. Boa parte das experiências nunca teve contato com nenhum tipo 

de organização, fórum ou empreendimento de economia solidária, nem com 

outras ERTs. Entre as experiências que tiveram, na maioria dos casos o vínculo 

ocorreu para a realização de cursos de formação para os trabalhadores. O mesmo 

distanciamento existe com as incubadoras universitárias.

Entendemos que o pouco contato existente entre as ERTs limita as possibilidades 

de estabelecerem vínculos solidários e comerciais, que seriam importantes para 

a implementação de melhorias e avanços no desenvolvimento das experiências, 

assim como também o incentivo para a constituição de redes. Acrescenta-se que 

essa falta de laços também se apresenta com a comunidade. São muito poucos os 

casos de ERTs que realizam atividades solidárias ou culturais para a comunidade 

e a vizinhança, o que se configura um contraste com as experiências argentinas, 
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que valorizam as atividades sociais, culturais e comunitárias52.

No final do capítulo, analisamos o vínculo com a universidade. A partir dos da-

dos analisados, percebemos que existe, na atualidade, um número considerável 

de pesquisadores interessados, sobretudo, em conhecer sobre a nova forma de 

gestão dos empreendimentos e, por isso, se aproximam às ERTs com o intuito 

de realizar suas próprias pesquisas. Segundo os trabalhadores entrevistados, 

em geral as pesquisas são positivas, não obstante, dificilmente são úteis de for-

ma mais efetiva e direta às próprias necessidades específicas das ERTs, que na 

maioria dos casos carecem de ferramentas “práticas” para implementar melho-

rias no interior das empresas. 

52 Para ver estudos que analisam as semelhanças e diferenças entre os casos brasileiros e argentinos 
ver: Novaes (2007), Sígolo (2007) e Henriques (2013).
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11. RELAÇÃO COM O ESTADO

Como um dos objetivos dessa pesquisa é contribuir para a construção de políticas 

públicas voltadas para o fomento e apoio às ERTs, compreender as principais 

demandas, assim como as lacunas deixadas pelo Estado, se faz necessário. Este 

capítulo analisa a atuação do Estado no período de recuperação das empresas 

e depois no processo de manutenção desta sob a autogestão dos trabalhadores. 

Sobre isso, busca-se identificar os atores do Estado e os tipos de apoios ocorridos, 

a participação das ERTs em instâncias participativas e sua relação com os 

órgãos que desenvolvem políticas no campo da economia solidária. E, por fim, 

apresentar a avaliação dos trabalhadores das ERTs sobre a atuação do Estado e 

sistematizar as principais demandas apontadas por eles.

Apoio do Estado

Entre as empresas que responderam sobre a existência de apoio do Estado (50 

do universo total de 67 casos), a maioria (58%) informou que não recebeu apoio 

para a recuperação da empresa. Dos 21 casos que informaram ter recebido apoio 

do Estado para a recuperação (42% dos que responderam), os principais órgãos 

citados foram: Governos do Estado (8 casos) e Prefeituras (7 casos). Foram ainda 

apontados, cada um por apenas uma empresa: Governo Federal, Incra, Embrapa 

e Sebrae, e também citados alguns vereadores, senadores e deputados federais. 

42% 

58% 

Apoio do Estado na recuperação
 

sim

não

Figura 11.1 - Apoio do Estado na recuperação Amostra: 50
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Figura 11.2 - Apoio do Estado na recuperação – atores Amostra: 21 

Além disso, as empresas que receberam apoio do Estado estão concentradas 

principalmente no sul (43%) e sudeste (43%). Entre os demais casos que cita-

ram ter recebido apoio do Estado estão os 2 casos de ERT da região norte e um 

caso na região nordeste. Entre as empresas que receberam apoio do Estado, a 

maioria destacou que o tipo de apoio foi na forma de: subsídio/crédito (38%) e/

ou político (38%), havendo também casos de assessoria jurídica (19%), capa-

citação (10%), projetos sociais (10%) e outros tipos de apoio (14%), como de 

transporte, isenção ou parcelamento de impostos/tributos, assessoria técnica e 

cessão de espaço.
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Rio de Janeiro
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Rio Grande do Norte

Paraná

Número de empresas por Estado

Apoio na recuperação  

Figura 11.3 – Apoio na recuperação – N° de ERTs por Estado Amostra: 21

É importante também destacar que pela maior concentração de empresas nas 

regiões sudeste e sul, nelas está também a grande maioria dos casos entre aqueles 

que indicaram não ter recebido apoio do estado, 52% e 34%, respectivamente.

10% 

10% 

14% 

19% 

38% 

38% 

Capacitação

Projetos Sociais

Outros

Assessoria jurídica

Político

Subsídio/Crédito

Tipos de apoio na recuperação  

Figura 11.4 - Tipo de apoio na recuperação Amostra: 21

Com relação ao apoio do Estado para a manutenção da empresa, 49 empresas 

responderam a esta questão, e entre elas 59% informaram que não receberam 

apoio. Das 20 de empresas (41%) que relataram ter recebido apoio do Estado 

para sua manutenção, a maior parte foi apoiada pela Prefeitura (40%, o que cor-
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responde a 8 casos), e em menor número pelo Governo do Estado (25%) e pelo 

Governo Federal (15%). Vale destacar que há um aumento de casos de apoio do 

governo federal após a recuperação, no processo de manutenção das empresas, 

passando de 5% a 15% dos casos de apoio. Também foram citados apoios rece-

bidos de vereadores (15%), senadores e deputados (5%), e também do BNDES 

(5%, que corresponde a um caso).53 

41% 

59% 

Apoio do Estado na manutenção

Sim Não

Figura 11.5 - Apoio do Estado na manutenção Amostra: 49

53 Vale destacar que há informações das entidades de representação e também presente nas respos-
tas à questão sobre o acesso a crédito (no capítulo 8) de que outras ERTs receberam empréstimos do 
BNDES, mas que durante a entrevista não indicaram esse fato ao responderem essa questão. Uma 
das hipóteses destacadas na pesquisa é a falta de identificação do BNDES como uma entidade do 
Estado.
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Figura 11.6 - Apoio do Estado na manutenção – atores. Amostra: 20

Sobre os tipos de apoios recebidos, destacam-se principalmente, em 50% dos 

casos, subsídios/créditos (citados por 10 empresas). Além disso, forma citados 

apoio político (7 casos, que refere-se a 35%) e outras formas de apoio (8 casos, 

40%), como: assessoria técnica, isenção de impostos, transporte e apoio à in-

fraestrutura, cessão de espaço etc.

40% 

35% 

50% 

Outros

Político

Subsídio/Crédito

Tipos de Apoio na manutenção  

Figura 11.7 - Tipo de Apoio na manutenção Amostra: 20

Sobre a distribuição por região, novamente destacam-se os dois casos do norte 
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entre aqueles que receberam apoio do Estado para a manutenção da empresa. 

Os casos com apoio do Estado também se concentram no sul (40%) e no sudes-

te (40%), tendo sido também citado em 2 casos na região nordeste. Da mesma 

forma, é importante destacar que também no sul e no sudeste concentram-se os 

casos de empresas que não receberam apoio do Estado, estando elas principal-

mente na região sudeste (52%). 

1 

2 

2 

3 

5 

7 

Rio de Janeiro

Bahia

Acre

Santa Catarina

Rio Grane do Sul

São Paulo

Apoio na manutenção no. de empresas por Estado
 

 

Figura 11.8 – Apoio na manutenção – N°. de ERTs por Estado Amostra: 20

Ao serem consultados sobre o contato com algum órgão público ligado à econo-

mia solidária, como a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), das 

49 empresas que responderam à questão, um pouco menos da metade (45%), 

22 casos, informou não ter tido nenhuma relação com nenhum órgão. Entre os 

que tiveram alguma relação, 12 empresas (24%) relataram ter tido relação com a 

SENAES e 16 (33%) informaram haver se relacionado com outro órgão estadual 

ou municipal, que desenvolve políticas de apoio à economia solidária. Tal dado, 

possivelmente, tem relação com o fato da SENAES ter priorizado apoios indiretos 

a empresas, como o financiamento das entidades de assessoria, na criação em 

2005 do programa “Ação de Recuperação de Empresas pelos Trabalhadores em 

Autogestão”.54

54 Com relação às políticas públicas: a Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério do 
Trabalho e Emprego (SENAES-MTE), em 2005, criou programas específicos (houve três edições até 
o momento) para o apoio às ERTs, que objetivou fortalecer os empreendimentos autogestionários 
com assessoria, capacitação, intercâmbio entre os empreendimentos, acompanhamento, seminários, 
publicações sobre as experiências e apoio financeiro, excepcionalmente. O último programa, em par-
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Não teve

SENAES/MTE

Órgão estadual ou muni-
cipal de Economia Solidária

Apoio recebido de órgão público de economia solidária  

Figura 11.9 -3 Apoio recebido de órgão público de economia solidaria 

Amostra: 49

As 12 empresas que informaram ter tido relações com a SENAES relataram que 

esta se referiu a: diálogo e articulação política, projetos de apoio às empresas 

recuperadas por trabalhadores, debate sobre legislação, apoio na busca de em-

préstimo do BNDES, em palestras e cursos. 

Participação em instâncias do Estado

Quando questionadas com relação à participação em alguma instância participa-

tiva do Estado, como Conselhos e Comissões, entre aquelas que responderam a 

esta pergunta (45 ERTs), a grande maioria (78%) informou que não participam. 

Das 10 empresas (22%) que participam, apenas em dois casos essa participação 

foi relatada como intensa, e nesses casos foram citadas a participação no Con-

selho de Segurança Alimentar – CONSEA -, no Conselho de Desenvolvimento 

Local e no Conselho de Saúde. 

ceria com o Banco Nacional de Desenvolvimentos Econômico e Social (BNDES), criou internamente 
ao Banco, o Departamento de Economia Solidária, para a disponibilização de linha de crédito para 
investimento. Algumas ERTs foram beneficiadas, no entanto, a grande maioria tem enfrentado sérias 
dificuldades para o acesso. Além disso, o MTE atuou com as ERTs em PROESQs (Projetos Especiais 
de Qualificação) e PLANSEQ’s (Planos Setoriais de Qualificação), ambos no âmbito do Plano Nacio-
nal de Qualificação (PNQ), voltados para o desenvolvimento de metodologias de qualificação para 
autogestão e para a qualificação profissional de redes e cadeias setoriais em diversos estados do 
Brasil. Alguns estados e municípios criaram algumas ações de parceria e apoio, sendo que o estado 
pioneiro foi o Rio Grande do Sul, que no período de 1999-2002 teve um programa de Fomento à 
Economia Popular Solidária, que também atuou com as ERTs.



1 8 9

78% 

22% 

Não participa Participa

Participação das empresas em instâncias do Estado 

Figura 11.10 - Participação das empresas em instâncias do Estado Amostra: 45

Em uma das visitas, ouvimos o interessante relato de 

que a ERT vem influenciando na construção de uma 

dinâmica de desenvolvimento local pautada pelo coo-

perativismo. Depois (ou simultaneamente) de se es-

truturarem como cooperativa e colocarem a produção 

para funcionar, os trabalhadores ajudaram a formar 

uma cooperativa de agricultura familiar, uma de crédi-

to, outra de pescadores, criaram com esses grupos uma 

moeda local, formularam e executam um programa de 

educação e trabalho numa escola municipal, além de 

participarem ativamente de diversos conselhos e comi-

tês locais e regionais.

Nos demais casos, a participação foi caracterizada como esporádica ou mera-

mente formal, e nestes foram citados a participação em Conferências de Eco-

nomia Solidária, em Fórum de Economia Solidária e em Colegiado Territorial 

do Programa Território da Cidadania do Governo Federal.  O que confirma a 

hipótese prévia à pesquisa da baixa participação das ERTs nas instâncias partici-

pativas de economia solidária e seu distanciamento do movimento de economia 

solidária, e também das instâncias participativas de forma geral. 

Ainda sobre o tema da participação, entre as empresas que indicaram participar 

de instâncias em alguma esfera do Estado, a metade (50%) avalia que essa par-

ticipação não gera resultados. Em alguns casos foram citados como motivos os 
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custos gerados e despendidos pela própria cooperativa/empresa recuperada, as 

extensas discussões sem resultados concretos, a ausência de debates relaciona-

dos à realidade das ERTs. 

Entre as empresas que avaliam positivamente as instâncias participativas (5 ca-

sos), foram destacados como resultados: participação nas decisões sobre os in-

vestimentos no território, divulgação e articulação da empresa recuperada com 

outros atores, acesso a informações sobre o mercado e a possibilidade de dar 

apoio para outras cooperativas e ERTs.

Avaliação sobre o Estado

Com relação à avaliação que as empresas recuperadas por trabalhadores têm 

do Estado e órgãos públicos no apoio a estas experiências, das 46 empresas que 

responderam esta questão, a grande maioria avalia como ruim (55%) ou insatis-

fatória (15%), somando 70% dos casos. 

55% 

15% 

30% 

Avaliação do apoio do Estado às ERTs 

Ruim

Insatisfatória

Boa

Figura 11.11 - Avaliação do apoio do Estado às ERTs Amostra: 46

Entre as empresas que avaliam essa atuação como boa, foram destacados como 

motivos as ações do Estado para o acesso a: crédito, subsídios, isenções de im-

postos, cessão de espaço e apoio em processos judiciais.

As empresas que avaliam a atuação do Estado como ruim, destacam como jus-

tificativas: a ausência de políticas públicas para as empresas recuperadas por 
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trabalhadores, as recusas e dificuldades para acesso a crédito, as diversas dificul-

dades burocráticas, a perseguição e incompreensão com relação às cooperativas, 

as excessivas cargas tributárias às cooperativas e a total falta de incentivos. In-

clusive, em dois casos foi enfatizado de que gostariam que houvesse a opção de 

“péssima” entre as alternativas de resposta para essa questão, para sua avaliação 

sobre a atuação do Estado.  

38% 38% 

13% 

6% 6% 

Não há política
para as ERTs e

cooperativas

Tributação
excessiva

Falta acesso a
crédito

Excessiva
burocracia

Perseguição às
cooperativas

Avaliação negativa do Estado - motivações     
 

Figura 11.12 - Avaliação negativa do Estado – motivações. Amostra: 16.

Como motivos para a avaliação da atuação do Estado como insatisfatória, foram 

apontados: pouca atenção e falta de apoio dos Estados para as cooperativas e 

ERTs, excesso de tributação sobre elas, dificuldade para acesso a crédito, falta de 

incentivos e infraestrutura de transporte. 

Para concluir esse eixo, as empresas foram questionadas sobre o que esperam do 

poder público, e entre as 43 respostas destacam-se: 
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Demandas ao Estado casos %
Força política e incentivos às 

cooperativas e empresas 
recuperadas

16 37%

Incentivos f iscais, redução da 
burocracia e transparência na 
prestação de contas do Estado

14 33%

Acesso à crédito e subsídios 10 23%

Assessoria técnica, educação 
adequada, acesso à tecnologia e 

apoio das universidades
5 12%

Cessão de terreno, regularização de 
propriedade e infra-estrutura de 

transporte
5 12%

Não discriminação das cooperativas 
e empresas recuperadas e 
mudanças na legislação do 

cooperativismo

4 9%

Não esperam nada do Estado 4 9%
Políticas integradas para cadeias 

produtivas
1 2%

Tabela 11.1 – Demandas ao Estado. Amostra: 43.

Para concluir esse capítulo, entre os pontos principais identificados, destaca-se 

que em torno de 40% das ERTs informam ter recebido algum apoio do Estado 

na recuperação e na manutenção (mesmo número), e que esses foram princi-

palmente locais e estaduais, sendo a forma de apoio mais frequente o subsídio/

crédito e o apoio político, em ambos os momentos. Além disso, há uma baixíssi-

ma participação das ERTs nas instâncias participativas do Estado, e também uma 

avaliação negativa em 50% dos casos que participam. 

Cabe, por fim, também acrescentar que com base nos dados é possível identi-

ficar e confirmar a hipótese inicial da pesquisa de que há uma grande ausência 

de políticas públicas específicas para as empresas recuperadas por trabalhado-

res, e que aquelas existentes não estão atendendo adequadamente as diversas 

demandas das empresas com relação à atuação do Estado. 
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12.  AVALIAÇÃO GERAL E AUTO-DENOMINAÇÃO 

Além de buscar compreender a denominação com que cada fábrica se identifica, 

este eixo busca levantar as percepções que os trabalhadores têm das mudanças 

empreendidas e do alcance das experiências de Empresas Recuperadas por Tra-

balhadores (ERTs). Os dados aqui apresentados são resultado da avaliação sub-

jetiva dos entrevistados ao processo de recuperação e ao cotidiano de uma Em-

presa Recuperada por Trabalhadores. Esses dados foram categorizados de modo 

a possibilitar a identificação de tendências comuns entre as diferentes ERTs.

Principais mudanças percebidas com a recuperação 

O trabalho em autogestão, as novas responsabilidades e a dinâmica de trabalho 

em uma empresa recuperada pelos trabalhadores traz diversas novidades com 

relação à vida de assalariado. A percepção dos trabalhadores sobre essas mudan-

ças foi o primeiro tema que abordamos no último eixo do questionário.

Nessa questão os entrevistados falaram livremente sobre quais consideravam 

as principais mudanças na empresa após a recuperação. Algumas das empresas 

enumeraram mais de uma mudança e a maior parte delas apontaram mudanças 

positivas, mesmo quando relatam algumas dificuldades.

“A principal mudança foi descobrir a capacidade de 

fazer gestão, pois antes era papel de executivos de car-

reira e sem qualquer participação dos trabalhadores. 

Descobri que somos capazes de trabalhar sem subordi-

nação e de maneira responsável respeitando o desejo 

dos clientes. Saber tomar decisões e tomar providências 

a fim de realizar o que foi decidido.”

A mudança nas relações de trabalho foi percebida por parte dos trabalhadores 

como a principal das mudanças percebidas. A melhoria nas relações de trabalho 

esteve presente na maior parte das respostas (25 empresas, 52,3%), especial-

mente no que diz respeito ao maior respeito às opiniões dos trabalhadores e a 

maior conscientização e responsabilidade dos sócios com relação ao trabalho. 
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O aprendizado adquirido com a experiência foi destacado em 8 entrevistas 

(13,3%), incluindo diversos tipos de aprendizados que vão desde o conhecimen-

to administrativo-financeiro até uma visão mais global do negócio e do mercado, 

passando pela qualificação profissional, pelo aprendizado da convivência com 

os demais sócios em um trabalho sem hierarquia.

“Houve um crescimento da visão empreendedora 
– mesmo que às vezes com uma visão capitalista 
– podemos notar um desenvolvimento “matemáti-
co”, ou seja os trabalhadores estão mais empode-
rados dos números que os cercam.”

Um número menor de ERTs apontou questões ligadas ao sucesso financeiro. 

Foram 6 entrevistas (5,9%) que apontaram como principal mudança a maior 

solidez no negócio com relação ao período da empresa capitalista, seja apontan-

do melhoria nos processos, produtos de maior qualidade ou no melhor posicio-

namento da empresa no mercado. Houve ainda 8 ERTs (16,7% das empresas) 

que indicaram: maiores ganhos financeiros e aumento do poder aquisitivo dos 

trabalhadores entre as principais mudanças. 

Importante ressaltar que em todas as entrevistas em que a melhoria financeira 

foi apontada, ela aparecia acompanhada de outros fatores, como: a autogestão, e 

melhoria nas relações e nas condições de trabalho. Ainda entre as que relataram 

mudanças no campo financeiro houve ainda 3 (5%) das empresas que relataram 

uma piora com relação ao período da empresa capitalista.

“O que mudou foi o pessoal. A cooperativa é um 
caminho para se chegar à aposentadoria. Há mais 
consciência do pessoal, pois não têm patrão. Mu-
daram o comportamento.”

Embora menos mencionadas, duas situações chamam a atenção pelo caráter 

político inerente a elas, que indicam mudanças no campo político ideológico, 

ressaltando uma preocupação com a formação de um novo trabalhador que não 

é empregado e nem patrão, e ressaltando a responsabilidade de suas ERTs com 

questões que vão além do lucro como, por exemplo, com o meio ambiente. A 
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outra situação destacada é a de ERTs que declararam o surgimento de um sen-

timento definido por algumas das empresas como “sentimento de futuro”, ou 

seja, a sensação de estabilidade quanto ao seu posto de trabalho, poder fazer 

planos de longo prazo, pensar na empresa para seus filhos etc. Essa sensação foi 

relatada por 5 empresas (8,3%).

“Antes dependíamos de um patrão e hoje somos 
responsáveis pelo futuro da empresa. Isso vai ficar 
para os filhos. Já há a filha de um cooperado tra-
balhando aqui!”
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Figura 12.1 - Principais mudanças na empresa após a recuperação. Amostra: 

42. Respostas Múltiplas.

De modo geral, as mudanças relatadas se referem à experiência da autogestão, e 

apontam avanços, aprendizados em meio à dificuldade. Mas também trazem um 

conteúdo carregado de esperança de que a empresa recuperada marca uma nova 

fase da vida, com o potencial de proporcionar dias melhores aos trabalhadores.

O significado de trabalhar em uma empresa autogestionária

Pedimos que os entrevistados respondessem em uma frase à pergunta “Qual o 

significado de trabalhar em uma empresa autogestionária?”. A maior parte das 

respostas trouxe os principais elementos com que os trabalhadores identificam 
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com o trabalho em uma Empresa Recuperada por Trabalhadores. Na análise, 

buscamos associar as respostas a algumas categorias. Cada resposta foi associa-

da a até duas categorias.

Dentre as frases citadas, a maior parte trazia um conteúdo relacionado à realiza-

ção pessoal (14 empresas, 32,6%), relatando a satisfação pelo fato de ter maior 

controle sobre sua vida profissional, com o sentido da realização de um sonho. 

Outro fator bastante citado, apontado por 11 empresas (25,6%) foi o orgulho em 

trabalhar em uma empresa autogestionária. 

“Satisfação. Em uma empresa privada não tem 
satisfação, tem obrigação. Aqui nós resolvemos 
nossos problemas. A empresa não pode fechar, é 
nossa, não pode fechar!”

Em 8 das entrevistas (18,6%) pudemos ver que os trabalhadores viam um maior 

compromisso coletivo associado ao significado de trabalhar em uma empresa 

autogestionária. Para outras 7 ERTs (16,3% das entrevistadas) o que melhor 

descreve esse significado é o desafio.

“Alguns tomam uma atitude agressiva, mas no 
geral melhorou. No sentido da existência do diá-
logo, da maior participação e a existência de uma 
maior liberdade para tomar decisões.”

Tanto o aprendizado quanto a liberdade proporcionada pela experiência foram 

citadas por 5 empresas (11,6% delas). 

“Para mim teve um significado muito grande 
porque só conheci aqui dentro. Hoje consigo ad-
ministrar melhor a minha casa do que quando 
estava na empresa. É um aprendizado maior nos 
últimos 6 anos do que nos 20 anos de empresa.”

Tiveram ainda 3 empresas (7%) que destacaram a esperança no conteúdo de 

suas frases e 2 outras (4,7% das empresas) destacaram que o principal significa-
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do de trabalhar em uma empresa autogestionária tem relação com o orgulho de 

participar dessas experiências.

Veja a distribuição a seguir:

Figura 12.2 - Em uma frase, o que significa para vocês trabalhar em uma em-

presa recuperada? Amostra: 43. Respostas Múltiplas.

De uma maneira geral, mesmo quando relatadas dificuldades e desafios, os tra-

balhadores das ERTs consideram esse processo um grande aprendizado e uma 

novidade sobre a possibilidade do trabalho ocupar outro lugar nas suas vidas. 

“É uma conquista. Não sabemos do amanhã, mas hoje 

estamos aqui. Eu vejo uma luz no final do túnel, tenho 

a sensação de uma conquista.”

“A cooperativa é uma vida para mim. É um grande re-

torno e grande satisfação. Espero chegar nos 60 aqui.” 

“Uma paixão. Tu se apega ao processo e não pode largar.”
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Relação entre os trabalhadores

A avaliação sobre a relação entre os trabalhadores em comparação ao período 

anterior para 28 dos casos (70% das empresas) melhorou, mesmo que por vezes 

a avaliação de melhoria seja acompanhada também de uma avaliação sobre as 

dificuldades geradas por essa nova foma de organização.

Apenas 3 empresas (7% das respostas) avaliaram como uma piora a situação 

atual com relação ao período anterior à recuperação. Apenas 1 empresa (3%) 

respondeu que a relação permaneceu igual. Houve ainda 8 respostas que 

relataram as mudanças, porém sem valorar se houve melhora ou piora com 

relação ao período anterior.

Figura 12.3 – Como vocês avaliam hoje a relação entre os trabalhadores em 

comparação à relação que existia na antiga empresa? Amostra: 40.

Com relação ao conteúdo das avaliações, muitas ERTs relataram um aumento ou 

exacerbação dos conflitos. O interessante é que para a grande maioria, mesmo 

relatando mais conflitos no período atual, a avaliação é positiva. Podemos per-

ceber a partir das respostas que a positividade está muito relacionada à forma 

como hoje os trabalhadores lidam com os conflitos. Apenas 2 empresas (5%) 

apontaram o aumento dos conflitos de forma negativa. Todas as demais des-

tacaram a importância da construção coletiva possível ao viver e aprender a 

administrar os conflitos.

Avaliação sobre as mudanças com relação ao período 
anterior à recuperação 

70% 

7% 

3% 

20% 

Melhorou

Piorou

Está igual
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“Piorou a relação, porque falta um pouco de respeito 
um com o outro. Há conflitos internos.”

 “Mais conflituosa, mais difícil, mas mais próxima e 
sempre com intenção de melhorar.”

 “A relação melhorou. Apesar de o estresse devido aos 
conflitos de opiniões ser muito grande, os trabalha-
dores sabem que o bom resultado depende dessas 
discussões.”

Outro elemento apontado foi o aumento da confiança com o estabelecimento de 

uma maior relação de proximidade entre os companheiros de trabalho, ressalta-

das em dezesseis (40%) das entrevistas. 

“A relação dos trabalhadores é muito melhor. Diver-
gem, mas constroem juntos.”

“Mudou, porque a cooperativa aproxima muito os 
trabalhadores, gera mais responsabilidade e isso é 
bom!”

“Hoje a relação é melhor, há mais proximidade. Não 
tinha aproximação da fábrica com o escritório, hoje 
estão todos próximos, conversam mais. Hoje há mais 
liberdade.”

Outro ponto que apareceu bastante de forma direta ou indireta foi a valorização 

de um ambiente mais democrático, onde as relações horizontais dão espaço a 

um ambiente mais colaborativo com o envolvimento de todos.

Sobre o cenário das empresas recuperadas no Brasil atualmente

Sobre a percepção com relação ao surgimento de novos casos de ERTs no Brasil, 

obtivemos 48 respostas. A maioria (43,9%, 18 casos), contudo, afirmou não ter co-
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nhecimento. Dentre aquelas que emitiram opinião, a maior parte (13 casos, 31,7%) 

acredita que os casos de ERTs no Brasil estão aumentando. Para 3 (7,3%), a situação 

das empresas recuperadas continua a mesma e 7 ERTs (17,1% das respostas) dis-

seram ter a percepção de que os casos de empresas recuperadas estão diminuindo. 

31,7% 

17,1% 
7,3% 

43,9% 

Percepção sobre o surgimento de novos casos de 
ERTs no Brasil

Estão crescendo

Estão diminuindo

Continuam da mesma
maneira

Não temos
conhecimento

Figura 12.4 - Qual sua percepção sobre o surgimento de novos casos de empre-

sas recuperadas no Brasil? Amostra: 41.

Auto-denominação dos(as) trabalhadores(as) da empresa

Quando questionados sobre como os trabalhadores da empresa se referiam uns 

aos outros, a grande maioria (22 ERTs, 50% das respostas) informou utilizar o 

termo cooperado. Outras 9 ERTs (20%) afirmaram utilizar o termo sócio e 2 delas 

(5%), trabalhador.

Nenhuma das empresas disse utilizar o termo sócio-trabalhador. Contudo, entre 

as 11 entrevistas (25%) em que a resposta foi “outros”, 3 ERTs (6,8%) delas 

fizeram menção ao termo sócio-cooperado. 

As demais empresas que relataram utilizar outros termos para se referir aos seus 

trabalhadores foram mencionados: companheiro, colaborador, colegas de traba-
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lho, empreendedor, professor55, associados e em dois casos foi apontada uma 

diferenciação entre sócios e empregados (associados e funcionários; funcionário 

ou colaborador).

50% 

20% 

5% 

25% 

Termo que usam para os trabalhadores da empresa
 

Cooperado(a)

Sócio(a)

Sócio-trabalhador

Trabalhador(a)

Outros

Figura 12.5 – Auto-denominação dos(as) trabalhadores(as) da empresa? 

Amostra: 44.

Auto-denominação da empresa

A grande maioria das entrevistas apontam para uma preferência por parte das 

empresas pelo uso do termo cooperativa. São 39 empresas que utilizam essa 

denominação (84,16%).

Mesmo com a grande maioria tendo como personalidade jurídica a forma de coo-

perativa (41 das 46 ERTs que responderam a essa pergunta), algumas utilizam 

outros termos. Ainda houve quatro (04) entrevistas que apontaram o uso do termo 

empresa e três (03) apontaram o uso de outras formas de se referir a sua empresa: 

uma delas apontou o próprio nome da empresa e as demais apontaram comissão 

e associação. Não foi obtida nenhuma resposta para as categorias: empresa recu-

perada, empresa recuperada pelos trabalhadores ou fábrica recuperada. O termo 

empresa de autogestão foi citado uma única vez, mas em resposta secundária, 

55 Nesse caso se trata de uma escola recuperada.
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também de forma secundária tivemos uma menção a cooperativa de autogestão.

84,16% 

8,91% 

6,93% 

Auto-denominação da empresa 

Cooperativa

Empresa

Outros

Figura 12.6 – Auto-denominação da empresa. Amostra: 46.

Perspectivas para o futuro das empresas recuperadas por trabalhadores

As entrevistas mostraram que a maior parte das empresas (23 ERTs, 55%) apon-

tou no momento da entrevista que acredita que as perspectivas são positivas 

justificando essa expectativa por motivos como a realização de investimentos 

em infraestrutura e em treinamento, uma boa sinalização do mercado ou como 

reflexo de ações governamentais. Para essas ERTs, o tom é de otimismo. 

A resposta dada por outras 4 empresas (10% das respostas) trazem uma visão 

esperançosa em um futuro melhor. Nesses casos as respostas traziam mais um 

desejo dos entrevistados do que uma avaliação mais objetiva sobre um cenário 

futuro.

Tivemos ainda 11 respostas (26%) que revelam incerteza no futuro por parte dos 

entrevistados. Os motivos para essa incerteza são vários. Entre eles podemos 

destacar uma avaliação sobre a falta de incentivos do governo; outras entrevistas 
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apontam a falta de melhorias relativas ao marco legal (de maneira geral ou com 

relação à legislação cooperativa) como limite encontrado. Há ainda entre as ERTs 

que apontam incertezas, aquelas que as atribuem a questões mais internas que 

levam essas ERTs a operar no limite da viabilidade econômica; nesses casos, o 

tom é de descrença em uma grande mudança no cenário.

Apenas 3 empresas (7%) afirmam que o cenário para a empresa é negativo e 

para uma delas essa previsão se aplica especificamente aos próximos 4 ou 5 anos 

por questões relativas a tendências gerais do mercado no setor. Há ainda 1 das 

respostas (2% do total) que apontam para uma visão tímida do futuro, ou seja, 

acredita que nos próximos anos os resultados serão apenas o suficiente para 

manter a ERT funcionando. Verifica-se a distribuição a seguir:

55% 

7% 

26% 

10% 

2% 
Quais acreditam serem as perspectivas na sua ERT? 

Positivas

Negativas

Incertas

Tem esperança de que
sejam boas

Su�ciente para se
manter

Figura 12.7 - Quais acreditam serem as perspectivas para o futuro desta empre-

sa? Amostra: 42.

Embora a questão abordasse também as perspectivas para as ERTs em geral56, 

poucas entrevistas (apenas 10 delas) trouxeram a opinião dos entrevistados so-

bre as perspectivas para o futuro das empresas recuperadas por trabalhadores 

em geral. Nesse sentido as perspectivas com relação às demais ERTs se invertem. 

56  Redação da questão 110 : “Quais acreditam serem as perspectivas para o futuro desta empresa e 
das empresas  recuperadas por trabalhadores em geral?”
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Ou seja, se a maioria vê perspectivas positivas para sua ERT, ao tratar das em-

presas em geral se invertem de modo que a maior parte acha que as perspectivas 

são incertas (5 casos) ou negativas (3 casos). Apenas 2 das respostas (20%) 

apontam expectativas positivas para o futuro das empresas recuperadas.

Pudemos observar nesse eixo que em termos de avaliação geral e autodenomina-

ção, as ERTs relatam suaa experiênciaa de maneira positiva. Há uma valorização 

da autogestão e seus efeitos no trabalho cotidiano e, de uma maneira mais am-

pla, da relação que os trabalhadores têm com o trabalho.

A avaliação positiva não impediu, no entanto, que as ERTs trouxessem à tona as 

dificuldades e desafios enfrentados nesse processo.

Podemos ver um cenário onde as ERTs estão em uma luta cotidiana pela viabili-

dade econômica e sobrevivência do negócio no mercado. Contudo, encontramos 

em algumas respostas indícios que colocam essa experiência em um lugar que 

vai para além da mera sobrevivência econômica, trazendo as perspectivas de 

trabalho digno, de uma produção engajada com outros princípios e valores e 

de expectativa de que essa construção seja perene rendendo frutos não apenas 

para o corpo atual de sócios das ERTs, mas também à comunidade e às futuras 

gerações. 

“Os trabalhadores hoje são muito mais próximos do 

que eram antigamente, há uma relação de intimidade 

que faz com que todos saibam quanto cada um ganha, 

quem trabalha e quem enrola etc.”

“Foi a oportunidade que tive de fazer aquilo que eu 

queria, de me realizar profissionalmente.”
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CONCLUSÃO

Os resultados deste volume revelam iniciativas de trabalhadores e trabalhadoras 

que, embora não expressem uma parcela significativa do PIB brasileiro, não po-

dem ser ignoradas. Seja pela preservação de milhares de postos de trabalho, em 

sua grande maioria no setor industrial (em flagrante retração), seja pela inovação 

que representam do ponto de vista da organização do trabalho e das estratégias 

de luta dos trabalhadores, a persistência dessas experiências de recuperação de 

empresas em crise representa um fenômeno social novo, que abre perspectivas 

diferenciadas dentre as alternativas até então conhecidas para o enfrentamento 

ao desemprego e à redução dos postos de trabalho. 

Evitar a falência de uma empresa mediante sua recuperação pelos trabalhado-

res significa dar novo sentido ao que, na lógica do capital, estaria fadado ao 

desaparecimento. Representa uma afirmação da lógica e da centralidade do tra-

balho, que não mensura a viabilidade de um empreendimento de acordo com 

as possibilidades de investimento no mercado financeiro, nem cogita forçar fa-

lências fraudulentas para beneficiar poucos proprietários. São resistências que 

vão muito além do econômico-financeiro na medida em que podem ter impacto 

em toda luta da classe da trabalhadora, dado que comprovam a inutilidade 

da figura dos patrões, e servir de referência para o conjunto dos movimentos 

sociais preocupados com o aprofundamento da democracia e a construção de 

um mundo mais justo.

Iniciamos este trabalho com a hipótese de que as experiências de ERTs no Brasil 

estavam num processo de refluxo. De fato, como foi apresentado no Capítulo 2, 

foram poucas as empresas que se recuperaram nos últimos anos, se comparadas 

com o período entre os anos de 1995 e 2005. Não obstante, só um levantamento 

da informação sobre a recuperação e encerramento das empresas listadas no 

Apêndice C, que revela processos de recuperação já finalizados, permitirá que 

se compare o número de ERTs existentes ao longo dos anos para sabermos se no 

atual momento histórico temos realmente menos casos de ERTs no Brasil. 

De todo modo, embora seja perceptível uma significativa redução no número de 

experiências novas de recuperação de empresas na segunda metade dos anos 

2000, o fato é que continuam surgindo empresas recuperadas no Brasil, demons-
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trando a possibilidade de continuidade do fenômeno mesmo em momentos de 

expansão das atividades econômicas do país.

No plano mundial, com a sucessão e o aprofundamento das crises econômicas 

a partir de 2001, o que se percebe é o surgimento de experiências de recupera-

ção de empresas pelos trabalhadores em diversos países, como por exemplo na 

Espanha, Grécia, Indonésia, Canadá, Irlanda, Sérvia, Egito, Tailândia, Paraguai, 

México, Bolívia e nos Estados Unidos, para além das múltiplas iniciativas em 

curso na Argentina, Venezuela e Uruguai.

Sobre a experiência argentina, importante referência para esta pesquisa, deve-

mos assinalar novamente que os processos de recuperação das empresas ganha-

ram impulso após o movimento iniciado no Brasil, mas atualmente apresenta 

pelo menos o triplo de experiências de recuperação. Nos 205 casos encontrados 

no terceiro mapeamento argentino, uma primeira diferença significativa diz res-

peito à estruturação do movimento de ERTs e à adoção de políticas públicas por 

ele impulsionadas. Como exemplo, vale citar a mudança na Lei de Falências 

argentina, ocorrida em 2011, que alude explicitamente à possibilidade de recupe-

ração de empresas pelos trabalhadores associados.

Outra diferença com relação aos casos argentinos, é que nas experiências bra-

sileiras identificamos que são frágeis e esporádicos os vínculos entre as ERTs, e 

destas com um movimento social mais amplo, capaz de pautar as demandas dos 

trabalhadores das ERTs e, também, de politizar o debate visando impulsionar 

práticas para além da lógica do capital. Nesse sentido, vale ressaltar o que foi 

apresentado no Capítulo 10 acerca do distanciamento das ERTs brasileiras do 

movimento de economia solidária e também dos demais movimentos sociais 

existentes, inclusive de ações para além dos muros das empresas, que pudessem 

envolver ao menos as associações comunitárias localizadas no entorno das insta-

lações. Ao contrário disso, as experiências argentinas de ERTs vêm estabelecendo 

fortes vinculações territoriais e atividades para além da produção de mercado-

rias, como a construção de escolas, centros culturais e de espaços de lazer para 

os vizinhos e comunidade do entorno.

Não obstante, os aspectos citados não limitam a possibilidade de inovação do 

ponto de vista da organização do trabalho nas ERTs brasileiras. Os critérios uti-
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lizados na pesquisa permitiram a identificação de uma grande diversidade de 

casos, que vão desde aqueles que nada inovaram em comparação com as empre-

sas ou cooperativas tradicionais - regidas pela lógica capitalista -, como também 

experiências que revelam uma série de novas práticas, referenciadas na lógica 

da autogestão, na medida em que apontam para a democratização das relações 

de trabalho e a criação de relações sociais novas no campo da produção material 

dos meios de vida. 

Constatar essa diversidade na pesquisa foi importante para evidenciar os distin-

tos caminhos seguidos pelas ERTs e para mostrar que a mudança de propriedade 

dos meios de produção não leva, automaticamente, a transformações completas 

nas relações sociais de produção, apesar de ser imprescindível para estas.

Essa afirmação, entretanto, não tira a importância de nenhuma das experiên-

cias de recuperação de empresas aqui apresentadas. Aquelas que mantêm prá-

ticas tradicionais e estruturantes da empresa capitalista, como o assalariamen-

to parcial, pela restrição da associação de novos trabalhadores, não devem ser 

confundidas com as “coopergatos”, que são tentativas de utilizar o coopera-

tivismo para a precarização das relações de trabalho e descumprimento dos 

direitos trabalhistas. 

Ao mesmo tempo, e por outro lado, não se pode afirmar que as experiências 

brasileiras de ERTs, de forma geral, apresentem rupturas profundas com relação 

à lógica capitalista de produção. Sobretudo nos casos em que se mantêm o iso-

lamento da empresa em relação ao entorno e aos demais movimentos sociais, 

visando apenas à efetivação da produção no âmbito do mercado e da produção 

de mercadorias.

Certamente há questões que precisam ser enfrentadas pelas empresas recupe-

radas em nosso país, como a discussão sobre a relação entre os trabalhadores 

sócios e os trabalhadores assalariados no interior das unidades produtivas. Para 

além da mera condição formal de vínculo de trabalho com a experiência, o fato 

é que se estabelecem clivagens e desequilíbrios entre os trabalhadores, que difi-

cultam o avanço em direção a relações mais igualitaristas e coletivistas no chão 

da fábrica e em toda a empresa.
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No entanto, pode-se afirmar que os trabalhadores nas empresas recuperadas vêm 

produzindo inovações nos processos e nos ambientes de trabalho. Verificou-se, 

por exemplo, práticas de rodízio entre os postos de trabalho e um novo padrão 

nas relações entre os trabalhadores e os supervisores imediatos (coordenadores 

de área ou coordenadores de seção). São mudanças, sem dúvida, para a criação 

de processos mais democráticos e que apontam para uma redução significativa 

da pressão vivenciada pelos trabalhadores nas unidades de produção do capital, 

marcadas desde os primórdios da acumulação primitiva e da Revolução Indus-

trial por práticas despóticas de exploração e dominação.  

Vale ainda destacar que, na sociedade capitalista contemporânea, o aumento 

significativo da pressão vivenciada pelos trabalhadores no mundo do trabalho 

pós-toyotismo tem sido responsável pela proliferação de graves doenças psíqui-

cas e psicossomáticas, levando inclusive a inúmeros casos de suicídios dentro 

das organizações empresariais tecnologicamente mais modernas.

Entre as experiências que mais avançaram do ponto de vista da organização 

do trabalho, vale citar os 19 casos (29%) que mantêm todos os trabalhadores 

como sócios/cooperados e outros 20 casos (30%) que não possuem mais de 10 

trabalhadores assalariados (ou seja, não sócios/cooperados), apresentados no 

Capítulo 4.  Contudo, essa constatação não é suficiente, se a consideramos de 

forma isolada, para que se possa afirmar uma radicalização da democracia nes-

sas experiências, uma vez que nem sempre a totalidade dos trabalhadores que 

têm o direito de participar das instâncias decisórias, o exercem. Mas mesmo nes-

tes casos, é importante considerar a existência e funcionamento dos mecanismos 

de decisão coletiva (assembleia, conselhos e outros espaços de gestão coletiva) 

que distanciam significativamente as ERTs do quadro tradicional de relação entre 

capital e trabalho. 

A dificuldade para seguir em direção a formas cada vez mais avançadas de de-

mocratização do espaço e das relações de trabalho pelas empresas recuperadas 

possui motivações e determinações múltiplas. Entre elas, há limites que repercu-

tem da cristalização de um grupo dirigente que tende a se manter nas principais 

instâncias de controle e gestão das empresas, risco já assinalado por Vieitez e 

Dal Ri (2001) quando perceberam a tendência à manutenção de uma “elite polí-

tico-administrativa”, que se reveza nos espaços de direção. 
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Não obstante a constatação dessa prática em alguns dos casos pesquisados, o 

Capítulo 7 mostra que boa parcela das iniciativas realiza assembleias com alta 

frequência, o que revela a existência de um espaço propício para que os asso-

ciados possam participar das decisões estratégicas da empresa. Isto se confirma 

com os dados do Capítulo 6, pois ao realizarmos uma pergunta aberta sobre a 

principal mudança na organização, obtivemos como principal resposta a descen-

tralização de poder e a redução de níveis hierárquicos.

Na pesquisa, também se constatou que, em termos de níveis hierárquicos, se man-

teve a figura do supervisor ou coordenador de produção. Entretanto, confirmando 

afirmação também destacada na pesquisa de Vieitez e Dal Ri (2001), os trabalhado-

res notam uma mudança com relação ao conteúdo das atividades desempenhadas 

pelos supervisores, que, para mais da metade dos entrevistados, deixaram de ter 

a característica de controle para assumir um caráter mais técnico e de regulação.

Além disso, ressalta-se que muitas vezes essa tendência de manutenção de uma 

“elite político-administrativa” não é fruto somente de uma resistência à mudança 

por parte das lideranças que assumem esses postos. Observamos em diversos 

relatos a intenção de rodízio dos cargos da diretoria, que não se efetua por conta 

de uma cultura de compartilhamento desigual das responsabilidades e/ou por 

uma delegação de responsabilidade do coletivo às lideranças.

Diretamente relacionada à alteração do papel dos supervisores está a criação de 

novos ritmos de trabalho nas ERTs. Sem a presença de um controlador exter-

no de sua atividade, o próprio operador pode ditar seu ritmo e obtivemos um 

número significativo de respostas que vinculam a esta mudança uma diminui-

ção do número de acidentes de trabalho, como apresentado no Capítulo 9. Não 

identificamos, como expresso em outras pesquisas, uma tendência ao aumento 

da jornada de trabalho. Na maioria dos casos, o que foi possível constatar foi a 

realização de uma jornada normal, de 44 horas semanais. Embora saibamos da 

limitação de uma pergunta que poderia revelar o descumprimento de uma lei, 

pode-se sugerir que, se há momentos de prolongamento da jornada de trabalho, 

esses são a exceção e não a regra geral.

Vale ainda ressaltar a tendência observada de uma aproximação entre os níveis 

salariais nas empresas recuperadas: os maiores salários diminuem e os menores 
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aumentam. A diferença entre o menor e maior salário das ERTs no Brasil, ainda 

que muito menor do que a que vigora nos empreendimentos baseados na pro-

priedade privada dos meios de produção, contrasta com o observado nas ERTs 

argentinas. Nestas, em 56% dos casos, praticam-se retiradas igualitárias (RUG-

GERI ET AL., 2011), enquanto no Brasil a média da diferença entre o menor e 

maior salário é de 4,76. 

Sobre as principais dificuldades apontadas para a efetivação das experiências 

de ERTs no Brasil, deve-se destacar a desatualização dos meios de produção e a 

dificuldade para a obtenção de crédito. Embora boa parte dos empreendimentos 

tenha assinalado o entendimento de que eram boas as condições de operação 

dos equipamentos e instalações, a obtenção de crédito para renová-los continua 

sendo vista por eles como um dos principais gargalos, como apresentado no 

Capítulo 8. 

Dadas as relações que necessariamente se impõem entre as ERTs e as demais 

empresas fornecedoras de matérias-primas e compradoras dos seus produtos, 

pode-se verificar que são escassos os avanços obtidos pelas empresas recupera-

das para o encadeamento dos seus processos produtivos. A articulação de ERTs 

em cadeias produtivas permitiria estender as formas autogestionárias de pro-

dução tanto vertical como horizontalmente, o que poderia facilitar a adoção de 

diferentes critérios de eficácia. No plano geral, as empresas recuperadas realizam 

suas atividades de forma relativamente isolada umas das outras, sendo poucas 

as iniciativas de articulação entre dois ou mais processos produtivos. 

Como apresentado nos Capítulos 3 e 11, a conquista de um marco legal e, em ge-

ral, a promoção de políticas públicas que considerem a especificidade das ERTs, 

que sejam menos adversas em relação às iniciativas de recuperação de empre-

sas, que permitam o acesso a crédito governamental, são vistas por uma parcela 

significativa das empresas pesquisadas como uma condição para reverter o que 

consideram um posicionamento contrário do Estado em relação a elas. De fato, 

não se percebeu avanço significativo nas políticas públicas e no marco legal que 

poderiam apoiar a recuperação de empresas pelos trabalhadores no Brasil. Pelo 

contrário, a regra para o acesso a crédito e fomento continua sendo a exigência 

de condições e garantias equivalentes às de empresas privadas capitalistas, ou 

pior nos casos de processos falimentares não concluídos. Além disso, a maioria 



21 2

das ERTs (cerca de 60%) relata não ter recebido nem receber apoio do Estado 

para a recuperação e manutenção da empresa, e com isso, tem uma avaliação 

negativa do Estado (70%), indicando diversas demandas de políticas públicas, 

sistematizadas no Capítulo 11.

Nesse sentido, a reflexão sobre as realidades de outros países, e em especial 

as comparações feitas neste capítulo final com a experiência argentina, tem o 

objetivo de apontar possibilidades de avanços a serem trilhados pelas empresas 

recuperadas no Brasil, em direção a formas mais democráticas e igualitárias de 

realização do processo de produção material da vida social. Acreditamos que 

a sistematização das experiências de empresas recuperadas nos demais países 

citados e os esforços de intercâmbios entre os trabalhadores e entre seus asses-

sores são importantes para a consolidação dessa estratégia de resistência e luta 

dos trabalhadores.

Em síntese, as ERTs no Brasil apresentam como cartacterísticas principais o fato 

de serem organizações na maior parte urbanas do setor industrial, concentradas 

nas regiões mais industrializadas do país, oriundas de processos de luta pela ma-

nutenção do trabalho em contextos de crises das empresas anteriores, que envol-

veram algum tipo de medida de força em 39% dos casos, entre elas a ocupação e 

acampamento dos trabalhadores (25,4% dos casos) e formada por trabalhadores 

que participaram anteriormente de atividades sindicais. Atualmente, a grande 

maioria está formalizada como cooperativa, sendo mais da metade constituída 

por até 100 sócios-cooperados, que são principalmente homens (76%), com es-

colaridade até o ensino médio. 

Mesmo sabendo que ainda são experiências incipientes, no que diz respeito a 

uma alteração da lógica capitalista de organização do trabalho, consideramos 

que esse trabalho de pesquisa, cuja síntese oferecemos nesta publicação ao leitor 

interessado, cumpre o compromisso da universidade com a investigação e siste-

matização do novo e a divulgação de práticas ainda pouco conhecidas no nosso 

país. Buscou-se durante a pesquisa valorizar as experiências existentes, sabendo 

que a autogestão é um processo de construção permanente.

Este trabalho também pretende inspirar e abrir caminhos para pesquisas e tra-

balhos sobre o tema da autogestão e das empresas recuperadas por trabalhado-
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res. Muitas questões apresentadas indicam a necessidade de aprofundamento 

em estudos de casos, que permitam revelar mais características das inovações 

criadas e fragilidades enfrentadas. Estudos que ampliem e aprofundem a nossa 

compreensão sobre: os processos de construção da autogestão no cotidiano das 

ERTs; a relação destas com as assessorias, os sindicatos e os movimentos so-

ciais; o perfil mais detalhado de seus trabalhadores, investigando sobre as suas 

posições de classes; os históricos, os contextos políticos e sociais, e os elementos 

motivadores para a emergência das experiências e a multiplicação dos casos; as 

possibilidades de encadeamento produtivo entre as ERTs e destas com outras 

cooperativas e empreendimentos econômicos solidários  (EES); os impactos e 

demandas detalhadas com relação à legislação e às políticas públicas específicas; 

o papel das mulheres, a manutenção e os avanços nas relações de gênero e etnia; 

as inovações nos processos produtivos nos setores específicos; as possibilidades 

de ampliação das articulação com a universidade, entre outros. 

Todo esse trabalho encontra o seu sentido no diálogo permanente e na constru-

ção conjunta do conhecimento com os trabalhadores que, enfrentando enormes 

dificuldades, obstáculos e limitações, estão colocando em prática experiências 

de gestão coletiva, que nos apontam importantes ensinamentos na luta pela 

superação do trabalho alienado e subordinado. Esta pesquisa foi realizada com 

o objetivo de contribuir com essa luta, e a presente publicação busca apresentar 

seus resultados para o debate político com os trabalhadores, os agentes do poder 

público e a sociedade em geral. 

Por fim, agradecemos a todos os trabalhadores com os quais pudemos trocar e 

aprender. Suas experiências concretas nos mostraram que a mudança no regime 

de propriedade, além de necessária, é possível, e juntamente com ela a constru-

ção de novas relações de trabalho. E com isso tocam nas questões fundamentais 

de nosso momento histórico, tensões e entraves que ainda precisamos superar.

Neste livro, não mencionamos as histórias pessoais de cada um, por um com-

promisso assumido com as empresas de realizar um registro geral e não divulgar 

informações isoladas e confidenciais de cada empresa. Mas nós, autores, tivemos 

o privilégio de andar por cada uma dessas empresas e conversar longamente 

com muitos desses trabalhadores e perceber que são protagonistas da vida, que 

escrevem no dia-a-dia a história da autogestão em nosso país.
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APÊNDICES

APÊNDICE A – Questionário para Mapeamento de ERTs no Brasil

PROJETO EMPRESAS RECUPERADAS POR TRABALHADORES NO BRASIL

QUESTIONÁRIO

Entrevistador 1 (aplicação):

Entrevistador 2 (relatoria):

Pesquisadores de Apoio (se houver):

Empresa (Razão Social):
Nome Fantasia:
Endereço:						      CEP:
Bairro:							       Cidade/UF:
Telefone:
E-mail:
Nome para contato (responsável pelas respostas do questionário):
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Nome do Entrevistado 1:

Cargo:								        Idade:	

Tempo de Empresa:

Trajetória dentro da Empresa (breve descrição):

Sexo: (__)F		  (__)M

Nome do Entrevistado 2:

Cargo:								        Idade:

Tempo de Empresa:

Trajetória dentro da Empresa (breve descrição):

Sexo: (__)F		  (__)M

Nome do Entrevistado 3:                                                

Cargo:								        Idade:

Tempo de Empresa:

Trajetória dentro da Empresa (breve descrição):

Sexo: (__)F		  (__)M

Outros entrevistados: indicar os mesmos dados solicitados acima.

EIXO 1) DADOS GERAIS DA EMPRESA (questões 1-2)

1 - Qual o ramo de atividades desta empresa?

Exemplos: Metalurgia, Química, Têxtil, Alimentação, Serviços etc. 

2 - Descrição geral das atividades da empresa: listar os principais produtos e serviços.

EIXO 2) DADOS SOBRE O PERÍODO PRÉVIO À GESTÃO DOS 

TRABALHADORES (questões 3-12)

3 - Qual é a data de início das atividades da empresa da qual se originou a em-

presa atual/a empresa que “faliu”/ a empresa original/ a empresa do ex-patrão 

(escolher melhor pergunta)? (Especificar ano)
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4 - Quando e como teve início o processo que levou à recuperação da empresa 

pelos trabalhadores? (Explorar: a) relato do entrevistado - ideia do entrevistado 

sobre qual ou quais acontecimentos realmente marcam o início da organização 

dos trabalhadores para recuperar a empresa; b) especificar ano)

5 - Por que os trabalhadores se dispuseram à recuperação da empresa? (pode ser 

marcada mais de uma opção)

1) Processo de “esvaziamento” (por exemplo: retirada de máquinas, dimi-

nuição de linhas de produção, desativação de setores, desativação de gal-

pões etc.) 

2) Não pagamento de salários 

3) Demissão de pessoal

4) Falência (ou processo similar)

5) Outro (especificar)

ORIENTAÇÃO: A) a questão inicial é aberta, não há indicação das alternativas 

para o entrevistado; B) As opções são material para estímulo durante a entre-

vista; C) O entrevistador deverá assinalar as alternativas conforme o relato do 

entrevistado. Se necessário, incluir outras informações na opção 5 (“Outro”)

6 - Quando começou a funcionar sob gestão dos trabalhadores? (especificar data 

- questão objetiva)

a -  Data de início de atividades:

b -  Data de formalização como cooperativa/outra figura jurídica

7 - Quais apoios tiveram durante o processo de recuperação? (preencher a tabela 
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a seguir, dando prioridade aos principais apoios - indicar por ordem numérica 

na coluna “Relevância”)

Questão 07: Listagem e qualificação dos apoios durante o processo de ocupação
Apoio Como apoiou? Período Ordem de Importância

8 - Houve ocupação da empresa ou outra medida de força (greve, acampamento 

etc.) por parte dos trabalhadores? 

1) Sim                                       2) Não (passar para pergunta 11)

9 - Especifique qual tipo de medida.

10 - Em caso de ocupação ou acampamento (obstrução das atividades da em-

presa - questão 8). Quanto tempo durou?

11 - Houve medidas coercitivas em relação àquelas tomadas pelos trabalhado-

res/as durante o processo de recuperação? (repressão, ordens ou tentativas de 

remoção etc.)?

        1) Sim                   2) Não (passar a questão 13)

12 - Especifique qual tipo de medida

EIXO 3) MARCO LEGAL (questões 13-18)

13 - Qual é a figura jurídica da empresa sob gestão dos trabalhadores? (Marcar 

uma opção)

1) Cooperativa de trabalho (produção e serviços)

2) Outro tipo de cooperativa (exemplo: crédito. consumo etc.)

3) Associação
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4) Empresa (especificar)

        5) Outra (especificar)

14 - Qual é a atual situação jurídica da empresa em relação à propriedade do 

espaço físico?

OBSERVAÇÃO: questão aberta; opções devem ser utilizadas como exemplo 

para o pesquisador, que deve estar atento à possibilidade de compatibilizar a 

resposta com as opções. 

1)      Autorizada a ocupar o espaço por medida judicial

3)      Ocupado 

4)      Alugado mediante contrato com o ex-dono

5)      Comprado pelos trabalhadores

6)      Propriedade da cooperativa, que herdou as dívidas da antiga empresa

        7)      Outra  (especificar)

15 - Qual é a atual situação jurídica da empresa em relação à propriedade do 

maquinário?

1)      Autorizada a utilizá-lo por medida judicial

3)      Ocupado 

4)      Alugado mediante contrato com o ex-dono

5)      Comprado pelos trabalhadores

6)      Propriedade da cooperativa, que herdou as dívidas da antiga empresa



2 2 3

        7)      Outra  (especificar)

16 - Caso seja uma cooperativa, como foram integralizadas as quotas partes?

(a) 1) O imóvel (__)I  (__)P
(b) 2) As  máquinas                                 (__)I  (__)P
(c) 3) A marca                                         (__)I  (__)P
(d) 4) A matéria-prima                          (__)I  (__)P

(__)I  (__)P

18 - S e for o cas o, algum dos  s eguintes  itens  foram recebidos  como 
pas s ível trabalhis ta ou outra forma de acordo com o ex-dono? (pode marcar 
todas as opções possíeis) (indicar se integral (I) ou parc ialmente (P)

(e) 5) Outro (espec ific ar)

17 - Caso a empresa original tenha passado ou esteja passando por processo 

falimentar, indique em qual situação se encontra o processo atualmente.  

F aixa E tária T rabalhadores /as

D e 18 a 36 anos D e 36 a 54 anos D e 55 a 64 anos Maiores  de 65 T otal

T rabalhadores   as s oc iados
Homens    

Mulheres

T rabalhadores  não s óc ios
Homens    

Mulheres

T otal     
               

EIXO 4) ESTRUTURA OCUPACIONAL E PERFIL DOS TRABALHADORES/AS 

(questões 19-25)

E s colaridade

Total

Não-
alfabetiz ado

B ás ico 
Incompleto

B ás ico 
C ompleto

F und. 
Incompleto

F und. 
C ompleto

Médio 
Incompleto

Médio 
C ompleto

E ns ino 
Técnico

E ns ino 
S uperior

P ós -
G raduação

Trabalhadores   
as s oc iados

Trabalhadores  
não s óc ios

    
               

F unções ex erc idas pelos trabalhadores (g ênero, nº aprox imado trab. p/ função)
P rodução G es tão Vendas S erviços  G erais Várias  (mais  de uma função)

S ócios
Homens

Mulheres

Não S óc ios
Homens

Mulheres
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 Trabalhadores não sóc ios: categ orias, reg ime de contratação e atividades desenvolvidas

C ategoria Quantidade de Trabalhadores  (es timativa) R egime de C ontratação (C LT, P J  etc .)

C ontratados  (que não s ão as priantes  a s óc ios )

As pirantes  a s óc ios  contratados  em período probatório

Temporários /es tagiários
Outros  (espec ific ar):

19 - Qual o número atual de trabalhadores/as?

a) Sócios/Cooperados _____________

b) Contratados _____________

   20 - Todos os trabalhadores são sócios?

    1) Sim                         2) Não

21 - Qual o número de trabalhadores nos seguintes momentos?

 a)      No momento de maior expansão da empresa original (Especificar quan-

tidade de trabalhadores/ano)

 Nº Trabalhadores...........................  Ano........................

  b)      No momento do conflito/falência (Especificar quantidade de traba-

lha1dores/ano)

Nº Trabalhadores...........................  Ano........................

         c) No momento em que efetivaram o controle sobre a empresa (Especificar 

quantidade de trabalhadores)

22 - Daqueles que estavam desde o início da recuperação, quantos continuam 

na empresa?
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23 - Os diretores e gerentes da antiga empresa ficaram depois da recuperação?

		  1) Sim					     2) Não

24 - Considera que exista grande rotatividade de trabalhadores na empresa?

Sim					    2) Não

1) P orque s e apos entaram  (__)A  (__)B   (__)C
2) C onflitos  internos    (__)A  (__)B   (__)C
3) P orque ganhavam pouco  (__)A  (__)B   (__)C
4) Não ades ão a nova forma de ges tão (__)A  (__)B   (__)C
5) P roblemas  de s aúde			 (__)A  (__)B   (__)C
6) Oferta melhor de emprego  (__)A  (__)B   (__)C

1) Adminis trativos     (__)A  (__)B   (__)C
2) Diretoria     (__)A  (__)B   (__)C
3) Vendas       (__)A  (__)B   (__)C
4) P rodução      (__)A  (__)B   (__)C
5) S upervis ão/G erência                    (__)A  (__)B   (__)C

a - C erca de quantos  trabalhadores  s aíram da empres a? (espec ific ar)

b - P or que deixaram a empres a? (pode marcar mais de uma opção) (indicar os 
três princ ipais motivos A , B , C )

7) Outro Por favor espec ificar

c  – Quais  os  s etores  que apres entam maior rotatividade?

6) Outro Por favor espec ificar

  

25 - Desde a recuperação até agora foram incorporados sócios-trabalhadores? 

(Por favor marcar uma opção)
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1) S im 

1) E x-trabalhadores  da antiga empres a  (__)A  (__)B   (__)C
2) F amiliares  dos  trabalhadores   (__)A  (__)B   (__)C
3) P es s oas  Indicadas  por trabalhadores /amigos      (__)A  (__)B   (__)C
4) P es s oal Novo  (__)A  (__)B   (__)C

 (__)A  (__)B   (__)C

2) Não 

a - Quem s ão? (Pode marcar mais de uma opção)(indicar ordem de 
importânc ia A , B , C )

  
  
  
  
  5) Outro (espec ificar)
    

b -    P or quê?

EIXO 5) PRODUÇÃO E TECNOLOGIA (questões 26-31)

26 - Estão produzindo atualmente? (caso a empresa tenha deixado de produ-

zir recentemente, responder “não” e prosseguir com o formulário como se a 

resposta fosse “sim”)

1) Sim a - Qual porcentagem de pro-
dução em relação à capacida-
de total instalada? (marcar 

uma opção)

1) 1 a 10% b - Por que estão produzindo 
abaixo da capacidade instalada 

atual? (Por favor marcar todas as 
opções que sejam necessárias)

2) 10 a 20% 1) Não possuem matéria-prima 

3) 20 a 30% 2) Não possuem máquinas ade-
quadas 

4) 30 a 40% 3) Falta de trabalhadores especia-
lizados

5) 40 a 50% 4) Ausência de algum tipo de per-
missão legal

6) 50 a 60% 5) Dificuldades de inserção no 
mercado

7) 60 a 70% 6) Falta de demanda pelo produto

8) 70 a 80% 7) Falta de capital de giro/crédito 

9) 80 a 90% 8) Outra Especificar

10) 90 a 100%
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2) Não  c – Por quê?

27 - Desde a recuperação, quais foram o melhor e pior momento da produção? 

(especificar porcentagem e período)

      a - Melhor___________% – b - Quando?__________________

      c - Pior___________________% - d - Quando?__________________ 

      e - Média____________________%

28 - Descreva o estado atual geral das instalações e do maquinário (questão aber-

ta; o pesquisador pode marcar mais de uma opção de acordo com a resposta) 

1) Em boas condições

2) Obsoletos

3) Faltam Máquinas

4) Falta Espaço

5) Outros

29 - Incorporaram novas máquinas ou renovaram/ampliaram as instalações des-

de o processo de recuperação?

1) Sim a - Qual o valor estimado do investimento?

b - Com quais recursos?

c - Quando?

2) Não

30 - Promoveram inovações técnicas em algum componente do maquinário e/ou 

em alguma etapa do processo produtivo?
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1) Sim a - O quê?

b - Por quê?

2) Não

31 - Quem foram os responsáveis por conceber as inovações? (pode marcar mais 

de uma opção)

1) Trabalhadores

2) Técnicos

3) Pesquisadores/Universitários

4) Imposição do Mercado

5) Outros (especificar)

EIXO 6) RELAÇÕES DE TRABALHO, AUTOGESTÃO, EDUCAÇÃO (questões 

32 - 36)

32 - Mantém a mesma organização do trabalho presente na empresa original?

1) Sim

2) Não a - Quais mudanças introduziram? (questão aberta, listar 
principais A, B, C)
A)

B)

C)

33 - Realizam ou realizaram rodízio de postos entre os trabalhadores?

1) Sim a - Como funciona?

2) Não 

34 - a - Qual tem sido o papel/participação das mulheres na empresa recupera-

da?

       b -  Perceberam alguma mudança em relação ao período anterior?
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35 - a - Possuem supervisores ou coordenadores de setor? 

       1) Sim                  b) Não (passar a pergunta 36)

     - b - Qual o papel destes supervisores/coordenadores?

     - c - Com quais critérios os escolhem ou nomeiam como tais?

36 - Há processos formativos frequentes apoiados ou desenvolvidos pela em-

presa para os trabalhadores? 

1) Sim  a - Quais? (Por exemplo: educação formal, EJA, ensino técnico, 
formação política etc)
 b - Como são organizados? (Por exemplo: recebem bolsas, fazem 
parcerias, promovem cursos internos etc.)

2) Não 

    - c - Qual a avaliação dos trabalhadores em relação a essas atividades?

   1) Demonstram interesse 

   2) Têm pouco interesse

   - d - Qual o grau de participação:

   1) A maioria participa

   2) A minoria participa

   - e – Há demandas para novos cursos? Se sim, em qual(is) tema(s)?

EIXO 7) PERFIL ORGANIZACIONAL (questões 37 - 54)

37 - Organograma de organização (será solicitado no momento do agenda-

mento e requisitado após a entrevista. Orientação: não responder durante a 

aplicação do questionário)
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38 - Todos os trabalhadores/as trabalham a mesma quantidade de horas? (mar-

car uma opção)

1) Sim a - Quantas horas por dia? 

2) Não b - Por que não trabalham todos a mesma quantidade de horas? 

39 - Todos os trabalhadores recebem o mesmo salário/retirada?  

1) Sim passar a pergunta 43

2) Não a - Por quê? Especificar e passar a pergunta 40

40 - Estabelecem categorias para diferenciar o valor das retiradas? 

 1) Sim a - Por Favor Especificar as diferentes categorias:

a)

b)

c)

d)

2) Não 

41 - Qual a faixa de remuneração da empresa (valores do maior e menor salá-

rio/retirada)? 

__________ - ____________

42 - Qual é a média do valor mensal da retirada/salários (para sócios e contra-

tados)?

a - Sócios R$___________________
b - Contratados R$___________________

43 - A ocupação nesta empresa é a principal fonte de renda dos trabalhadores?

	 1)Sim				    2) Não
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44 - Este sistema de retirada/salários manteve-se igual desde o princípio?	

1) Sim

2) Não a - Por quê? 

45 - As discussões sobre a estrutura/valor da retirada/salários acontecem regu-

larmente?

1) Sim
2) Não

46 - Os trabalhadores conseguem retirar/receber valor em torno da média todos 

os meses?

1) Sim

2) Não a - Por quê?

47 - Em relação ao Conselho Administrativo, conservaram os cargos por mais de 

um mandato? 

1) Sim a - Por quê?

2) Não

48 - Qual o período do mandato? (especificar período) 

49 - Na empresa atual, qual a função dos membros do Conselho Administrativo? 

(No caso de os membros do conselho serem exclusivamente dedicados ao con-

selho, considerar a função anterior)

50 - Quais  tipos de decisões o Conselho Administrativo toma?

51 - Realizam assembleias/reuniões gerais periodicamente? (Marcar uma opção)                                                     

                     1) 
Sim 

a - Com qual frequência?

1) Semanalmente

2) Quinzenalmente

3) Mensalmente
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4) Trimestralmente

5) Semestralmente

6) Anualmente

7) Outra

2) Não b - Por quê?

52 - Quais decisões são tomadas nas assembleias/reuniões gerais?

53 - Utilizam outros canais de informação e discussão entre os trabalhadores 

para além da assembleia? (Exemplo: quadro de avisos, horário de almoço, reu-

niões por setor, jornais, boletins, sistemas de som etc.)

54 - Consideram que trabalham sob a forma de autogestão?

1) Sim a - Por quê?
2) Não b - Por quê?

EIXO 8) COMERCIALIZAÇÃO E RELAÇÃO COM MERCADOS (questões 55-74)

55 - A produção da empresa é para (pode marcar mais de uma opção)

1) Consumo final (obs.: consumidor pessoa física) 

2) Consumo intermediário (obs.: consumidor pessoa jurídica) 

3) Extração/produção de matérias-primas 

4) Serviços 

        5) Outro (especificar)

56 - Produzem ou trabalham para terceiros (“outsourcing”/terceirização/sub-

contratação)? 
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1) Sim a - O quê?

b - Por quê?

2) Não

57 - Se trabalham para terceiros, qual a porcentagem que esta produção repre-

senta em relação ao total? (especificar porcentagem)

_________%

58 - Qual tipo de empresas fornecem os insumos para produção? (Por favor mar-

car todas as opções necessárias) – ASSINALAR AS PORCENTAGENS

C ateg oria Insumo %

1) E mpres as  monopólicas  no s etor

2) Outras  grandes  empres as  

3) P equenas /Médias  E mpres as  

4) E mpres as  R ecuperadas  

5) E mpreendimentos  s olidários

6) Microempreendimentos  

7) E mpres as  E s tatais /E ntes  F ederativos

8) Outro espec ificar

59 - Para quem vendem? (Por favor marcar todas as opções necessárias) – AS-

SINALAR AS PORCENTAGENS

C ateg oria P orcentag em
1) E mpres as  monopólicas  no s etor
2) Outras  grandes  empres as  
3) P equenas /Médias  E mpres as  
4) E mpres as  R ecuperadas
5) E mpreendimentos  S olidários
6) Microempreendimentos  
7) E mpres as  E s tatais /E ntes  F ederativos
8) P úblico em geral
9) ONG ’s
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60 - Assinalar a porcentagem de produção vendida para os três principais clien-

tes e em quais categorias da questão 65 esses clientes se encaixam.

Questão 66: P rinc ipais C lientes e P orcentag em de P rodução Vendida
C liente C ategoria %  Vendida

61 - As atividades regulares da empresa (plantas, escritórios etc.) funcionam em 

mais de um local? Se sim, onde localizam-se as distintas atividades? (Por favor 

marcar todas as opções necessárias).

1) Sim a - O quê?

b - Onde?

1) No mesmo bairro

2) Em outros pontos da cidade

3) Em outros pontos do estado

4) Em outros estados

5) Em outros países

2) Não

  

62 - Qual a abrangência da atuação da empresa em relação à comercialização dos 

produtos? (pode marcar mais de uma opção)

1) No bairro

2) Em outros pontos da cidade 

3) Em outros pontos do estado 

4) Em outros estados 

        5) Em outros países
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1) S im 
1)
2)
3)

a  - De onde? espec ificar

63 - Realizam importações? 

64 - Realizam exportações? 

1) S im 
1)
2)
3)

a – P ara onde? E s pec ificar

b -  Qual a porcentagem da exportação s obre o total 
de vendas  da empres a?

                                      65 - Mantém os mesmos fornecedores do período anterior 

à recuperação? (marcar uma opção)

1) Sim

2) Não a - Por quê?

66 - Possuem algum tipo de dificuldade em relação à escolha de fornecedores?

1) Sim a - Qual?
1) Monopólio/Oligopólio de fornecedores

2) Distância/logística

3) Preterimento da empresa por parte do(s) 
fornecedor(es)
4) Disponibilidade de produtos

5) Preço

6) Outro (especificar)
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2) Não

67 - Quais os três principais concorrentes da empresa atualmente (empresas que 

disputam diretamente o mercado da empresa entrevistada - não confundir 

com, por exemplo, maior empresa do ramo de atividade, a não ser que esta 

exerça influência direta sobre a comercialização da empresa)?

68 - Possuem dificuldades de comercialização?

1) Sim a - Quais? (listar as principais A, B, C...)

A)

B)

C)

2) Não

 

69 - Possuem dívidas herdadas da empresa anterior? (Marcar uma op-

ção)                        	

1) Sim a - Aproximadamente, qual o valor monetário da dívida?

2) Não

70 - Foram contraídas novas dívidas?

1) Sim a - Aproximadamente, qual o valor monetário da dívida?

2) Não

71 - Quais foram/são os principais credores?

Credor Valor Aprox. da Dívida (R$)

1)

2)

3)

72 - Possuem dificuldades de acesso a crédito?

1) Sim a - Por quê?

2) Não
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Ano Ins tituição

Ano Ins tituição

1) S im, crédito 
efetivado

2) S im, crédito 
tramitando

73 - Desde a recuperação, acessaram crédito?

EIXO 9) SEGURIDADE SOCIAL E SEGURANÇA DO TRABALHO 

(questões 75-87)

74 - Os trabalhadores contam com serviço de cobertura médica?

1) Sim a - De qual tipo?

         a) Pública

         b) Privada 

         c) Sindical

2) Não

75 - Possuem seguros contra acidentes de trabalho?

1) Sim a - De qual tipo?

         a) Público

         b) Privado 

         c) Sindical

2) Não

76 – Possuem um programa de segurança de trabalho na empresa?

1) Sim					     2) Não
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77 - Houve mudanças no número de acidentes de trabalho desde a recuperação?

1) Sim, aumentou

2) Sim, diminuiu

3) Não

78 - Avaliam que a pressão sobre o trabalho mudou em comparação com a an-

tiga empresa?

1) Sim a - Se sim, sentem que houve intensificação (I) ou diminuição (D) 
da pressão sobre o trabalho?
(__)I

(__)D

b - Por quê?

2) Não

79 - Contribuem para aposentadoria?

1) Sim
2) Não

80 - Há, atualmente, trabalhadores aposentados ou a ponto de aposentar-se?

1) Sim a - Quantos?

2) Não

EIXO 10) RELAÇÃO COM A SOCIEDADE, SINDICATOS E MOVIMENTOS SO-

CIAIS (questões 82-94)

81 - Antes de ser uma empresa recuperada, os trabalhadores estavam sindicali-

zados?

1) Sim, muitos
a - Em qual sindicato?

2) Sim, poucos
2) Não
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82 - Qual foi o papel do sindicato durante o processo de recuperação?

83 - Conservam atualmente a relação com o sindicato ou algum tipo de organi-

zação gremial?

1) Sim a - Qual tipo de relação?
1) Seguem afiliados com plenos direitos

2) Acesso a benefícios sociais

3) Assessoria

4) Outros (especificar)

2) Não

               

84 - Como avaliam a relação do sindicato com esta empresa e seus trabalhado-

res? (atentar para as relações entre sócios/sindicato, contratados/sindicato e 

diretoria/sindicato)

85 - Estabeleceram algum tipo de vínculo econômico e/ou político com outra(s) 

empresa(s) recuperada(s) ou empreendimento econômico-solidários? 

86 - Possuem relação ou participam de algum movimento social, partido ou 

grupo político?

1) Sim a - Quais?

1)

2)

3)

4)

2) Não
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87 – (Caso não citem economia solidária) Em relação à economia solidária, têm 

algum contato com organizações que atuam com esse tema?

1) Sim a - Com quais organizações?
a)

b)

c)

2) Não

1) S im 

1) UNIS OL C entral de C ooperativas  e E mpreendimentos  S olidários

2) ANTE AG  (As s ociação Nacional dos  Trabalhadores  de Autoges tão e P artic ipação Ac ionária)

3) UNIC AF E S  (União Nacional das  C ooperativas  de Agricultura F amiliar e E conomia S olidária)

4) ANC OS OL (As s ociação Nacional do C ooperativis mo de C rédito da E conomia F amiliar e S olidária)

5) Movimento de F ábricas  Ocupadas

 a- Intens a

 b- E s porádica

1) C omerc ializ ação

2) C aptação de R ecurs os

a  - A qual organiz ação? (Por favor, marcar uma opção, se trocou de organiz aç ão, marcar as duas 
opç ões na ordem de partic ipaç ão)

6) Outros  (por favor espec ificar)

b - C omo caracteriz aria a relação? (Por favor marc ar uma opç ão) 

 c- Outra Por favor espec ificar

c  - Quais  os  benefíc ios  de es tar nes ta organiz ação? (questão inic ialmente aberta; elencar os itens de 
acordo com resposta do entrevistado)

88 - Sua empresa pertence ou pertenceu a algum movimento ou organização de 

empresas recuperadas ou cooperativas? 

89 - Na visão dos trabalhadores, qual o papel da empresa para a comunidade do entorno?



2 41

1) S im 

1)

2)

3)

1) Os  trabalhadores

2) V iz inhos

a  - Quais  atividades ?

b - Quem s ão os  res pons áveis  por organiz ar e realiz ar as  atividades ?

90 -  Realizam algum tipo de atividade solidária ou cultural?

91 – Possuem alguma relação com Universidades? 

1) Sim a - De qual tipo?
b - Qual (is) universidade(s)?

1)

2)

3)

2) Não

92 – Costumam receber muitos pesquisadores? 

1) Sim a - O que eles buscam conhecer?
2) Não

93 - Acham essas pesquisas positivas?

1) Sim

2) Não
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EIXO 11) RELAÇÃO COM O ESTADO (questões 95-101)

94 - Houve apoio de alguma esfera do Estado na recuperação da empresa?

1) Sim a - Qual órgão?________________________
b - Qual tipo de apoio?

1) Subsídios/ crédito

2) Capacitação

3) Projetos Sociais

4) Assessoramento legal

5) Político

6) Outros (especificar)

2) Não

95 - Houve apoio de alguma esfera do Estado na manutenção da empresa?

1) Sim a - Qual órgão?________________________
b - Qual tipo de apoio?

1) Subsídios/ crédito

2) Capacitação

3) Projetos Sociais

4) Assessoramento legal

5) Político

6) Outros (especificar)
2) Não



2 4 3

96 - Estabeleceram relação com a Secretaria Nacional de Economia Solidária, 

ou outro órgão público ligado ao movimento de Economia Solidária ao longo do 

processo de recuperação? (pode marcar mais de uma opção)

1) Sim, com a SENAES a - Qual relação?

2) Sim, com outro órgão público ligado a ES b - Qual órgão?
c - Qual relação?

3) Não

97 – Participam de alguma instância participativa do Estado (p.e. Conselho, Co-

missões, Conferencias)? 

1) Sim a - Qual(is) (especificar)
b - Qual a participação?

1) Intensa

2) Esporádica

3) Meramente formal

2) Não 

98 - Esta participação tem gerado resultados?

      1) Sim a - Quais?

2) Não b - Por quê?

99 – Como avaliam a atuação do Estado/órgãos públicos no apoio ao seu em-

preendimento? Ajuda ou atrapalha? Facilita ou dificulta? 

1) Boa
2) Insatisfatória
3) Ruim

a - Por quê?

100 – O que esperam do Estado?
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EIXO 12) AVALIAÇAO GERAL E AUTO-DENOMINAÇÃO (questões 102-110)

101 – Quais as principais mudanças consideram que ocorreram na empresas 

após a recuperação?

102 – Em uma frase, o que significa para vocês trabalhar em uma empresa recu-

perada? (deixar livre para cada um dos entrevistados expressarem sua frase ou 

a formularem conjuntamente)

103 - Como vocês avaliam hoje a relação entre os trabalhadores em comparação 

à relação que existia na antiga empresa?

104 - Conhecem outros casos de empresas recuperadas na região? (checar se 

temos as mesmas informações)

105 - Os trabalhadores demonstram curiosidade em conhecer outros casos de 

empresas recuperadas?

106 – Qual sua percepção sobre o surgimento de novos casos de empresas recu-

peradas no Brasil? 

1) Estão crescendo

2) Estão diminuindo

3) Continuam da mesma maneira

4) Não temos conhecimento

 

107 – Que termo usam para os trabalhadores(as) da empresa?

1) Cooperado (a)

2) Sócio (a)

3) Sócio-trabalhador(a)

4) Trabalhador(a)
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5) Outro. Qual?

108 – Que termo usam para denominar a empresa? 

1) Empresa de autogestão

2) Empresa recuperada

3) Empresa recuperada pelos trabalhadores

4) Fábrica recuperada

5) Cooperativa

6) Empresa

7) Outro. Qual?

109 - Quais acreditam serem as perspectivas para o futuro desta empresa e das 

empresas  recuperadas por trabalhadores em geral?

-------------------------------- FIM DO QUESTIONÁRIO-------------------------------------------



2 4 6

A
P

Ê
N

D
IC

E
 B

 -
 L

is
ta

 d
as

 E
R

Ts
 n

o 
B

ra
si

l

N
°

Li
st

ag
em

 d
as

 E
m

pr
es

as
 R

ec
up

er
ad

as
 p

or
 T

ra
ba

lh
ad

or
es

 n
o 

B
ra

si
l

Es
ta

do
N

° 
de

 T
ra

ba
l-

ha
do

re
s

Se
to

r

1
C

A
EB

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 A
gr

o-
Ex

tr
at

at
iv

is
ta

 B
om

 D
es

ti
no

 (
B

on
al

)
A

C
26

9
A

lim
en

tí
ci

o

2
C

O
O

PE
L 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 A
gr

ic
ul

to
re

s 
e 

Pe
cu

ar
is

ta
s 

da
 R

eg
io

na
l d

o 
B

ai
xo

 A
cr

e
A

C
75

A
lim

en
tí

ci
o

3
C

C
LB

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 C
en

tr
al

 d
e 

La
ti
cí

ni
os

 d
a 

B
ah

ia
BA

55
A

lim
en

tí
ci

o

4
C

O
O

PE
R

PL
A

ST
IC

O
 -

  
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

R
ec

ic
la

ge
m

 P
lá

st
ic

a 
da

 B
ah

ia
BA

19
Q

uí
m

ic
o

5
C

O
O

PE
R

B
EL

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 P
ro

du
to

re
s 

de
 C

er
âm

ic
a

M
G

40
C

er
am

is
ta

6
C

O
O

PE
RT

EX
T

IL
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 T
ex

ti
l d

e 
Pa

rá
 d

e 
M

in
as

M
G

21
0

Tê
xt

il

7
C

O
O

PE
RT

R
IM

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 d

a 
In

d.
 M

et
al

úr
gi

ca
 d

e 
R

au
l S

oa
re

s
M

G
23

M
et

al
úr

gi
co

8
Ex

at
a 

R
et

ífi
ca

 M
ot

or
es

M
G

8
M

et
al

úr
gi

co

9
M

in
as

 B
ra

si
l R

et
ífi

ca
 d

e 
M

ot
or

es
M

G
12

M
et

al
úr

gi
co

10
R

et
ífi

ca
 S

ão
 B

en
to

M
G

17
M

et
al

úr
gi

co

11
PO

LY
U

T
IL

 S
.A

PB
94

Q
uí

m
ic

o

12
C

oo
be

rt
or

es
 P

ar
ay

ba
 -

 I
nd

ús
tr

ia
s 

de
 C

ob
er

to
re

s 
Pa

ra
hy

ba
 L

td
a

PE
13

0
Tê

xt
il

13
U

SI
N

A
 C

AT
EN

D
E 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 I
nd

us
tr

ia
l C

at
en

de
 H

ar
m

on
ia

PE
10

00
A

gr
oi

nd
us

tr
ia

l

14
C

O
O

PE
R

B
O

TÕ
ES

 -
  

N
ov

a 
D

ia
m

an
ti
na

PR
10

Q
uí

m
ic

o

15
C

FF
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 F
ri

bu
rg

ue
ns

e 
de

 F
er

ra
m

en
ta

ri
a

R
J

51
M

et
al

úr
gi

co

16
C

ol
ég

io
 G

ra
ha

m
 B

el
l

R
J

42
Ed

uc
ac

io
na

l

17
C

O
O

PA
R

J 
- 

C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 d
e 

Pa
ra

fu
so

s 
do

 E
st

ad
o 

do
 R

J
R

J
28

M
et

al
úr

gi
co

18
G

PC
A

N
T

EL
M

O
R

J
48

M
et

al
úr

gi
co



2 4 7

19
H

A
G

A
 S

/A
 I

nd
ús

tr
ia

 e
 C

om
ér

ci
o

R
J

31
0

M
et

al
úr

gi
co

20
C

O
M

T
ER

N
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 M
is

ta
 d

os
 T

êx
te

is
 d

o 
R

io
 G

ra
nd

e 
do

 N
or

te
R

N
38

Tê
xt

il

21
 C

O
O

TA
LL

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 T
aq

ua
re

ns
e 

de
 L

at
ic

in
io

s 
Lt

da
R

S
11

5
A

lim
en

tí
ci

o

22
A

LU
M

IF
ER

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 A
ut

og
es

ti
on

ár
ia

 d
e 

Tr
ab

al
ha

do
re

sd
e 

Fu
nd

iç
ão

 
de

 A
lu

m
ín

io
 e

 F
er

ro
 L

td
a 

R
S

28
M

et
al

úr
gi

co

23
C

O
O

FI
T

EC
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ha

do
re

s 
Pr

ofi
ss

io
na

is
 d

e 
Fi

aç
ão

 e
 T

e-
ce

la
ge

m
R

S
36

Tê
xt

il

24
C

O
O

PE
C

A
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 C
ax

ia
s 

de
 M

óv
ei

s
R

S
80

M
ov

el
ei

ro

25
C

O
O

PE
N

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
o 

Ve
st

ua
ri

o 
de

 E
nc

an
ta

do
 L

td
a

R
S

40
Tê

xt
il

26
C

O
O

PE
RC

A
N

A
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
os

 P
ro

du
to

re
s 

de
 C

an
a 

Po
rt

o 
X

av
ie

r 
Lt

da
R

S
28

3
A

gr
oi

nd
us

tr
ia

l

27
C

O
O

PE
R

EI
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 C
ri

st
o 

R
ei

 
R

S
37

M
et

al
úr

gi
co

28
C

O
O

PE
R

LE
O

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 L
eo

po
ld

en
se

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 d

a 
In

dú
st

ri
a 

de
 C

ar
ne

s 
e 

D
er

iv
ad

os
 L

td
a

R
S

59
A

lim
en

tí
ci

o

29
C

O
O

PE
R

SH
O

ES
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

C
al

ça
do

s 
e 

C
om

po
ne

nt
es

 J
oa

ne
te

ns
e 

Lt
da

R
S

33
28

C
al

ça
do

s

30
C

O
O

PE
R

SP
U

M
A

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 n

a 
In

dú
st

ri
a 

e 
C

om
ér

-
ci

o 
de

 E
sp

um
as

 C
ol

ch
õe

s 
em

 T
ec

id
os

 d
e 

G
ra

va
ta

í
R

S
7

Tê
xt

il

31
C

O
O

PH
O

T
EL

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 G
aú

ch
a 

de
 H

ot
éi

s 
e 

Tu
ri

sm
o 

LT
D

A
R

S
26

H
ot

el
ei

ro

32
C

O
O

T
EG

A
L 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 T
êx

ti
l d

e 
G

al
óp

ol
is

R
S

12
3

Tê
xt

il

33
C

O
SI

D
R

A
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 d
e 

Si
st

em
as

 H
id

ra
ul

ic
os

 L
td

a.
R

S
21

M
et

al
úr

gi
co

34
C

T
M

C
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
os

 T
ra

b.
 M

et
al

úr
gi

co
s 

 d
e 

C
an

oa
s

R
S

24
5

M
et

al
úr

gi
co

35
FU

N
D

EC
C

O
O

PE
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 F
un

de
cc

oo
pe

R
S

83
M

et
al

úr
gi

co



2 4 8

36
C

D
M

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 M
et

al
úr

gi
ca

 d
e 

B
ru

sq
ue

SC
12

M
et

al
úr

gi
co

37
C

O
O

PE
R

M
A

Q
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

M
áq

ui
na

s 
e 

Eq
ui

pa
m

en
to

s
SC

70
M

et
al

úr
gi

co

38
C

O
O

PE
R

M
ET

A
L 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
o 

M
et

al
 d

e 
C

ri
ci

úm
a

SC
19

5
M

et
al

úr
gi

co

39
C

O
O

PE
R

M
IN

A
S 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 D
e 

Ex
tr

aç
ão

 D
e 

C
ar

vã
o

SC
72

0
M

in
er

aç
ão

40
U

N
IP

O
L 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 n

a 
In

du
st

ri
a 

de
 P

ol
im

ei
ro

s 
de

 
Jo

in
vi

lle
 

SC
49

Q
uí

m
ic

o

41
C

O
O

PE
RV

ES
T

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 P
ro

fi
ss

io
na

is
 d

e 
Fa

br
ic

aç
ão

 d
e 

Ve
st

uá
ri

o 
LT

D
A

SE
11

5
Tê

xt
il

42
C

O
N

ES
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 N
ov

a 
Es

pe
ra

nç
a

SP
27

4
Tê

xt
il

43
C

oo
pe

ra
ti
va

 M
on

te
 S

in
ai

SP
12

A
lim

en
tí

ci
o

44
C

oo
pe

ra
ti
va

 U
ni

m
áq

ui
na

s
SP

 
M

et
al

úr
gi

co

45
C

O
O

PE
R

AV
I 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 A
gr

op
ec

uá
ri

a 
de

 I
ta

ti
ba

SP
32

0
A

lim
en

tí
ci

o

46
C

O
O

PE
RC

A
IX

A
- 

C
oo

pe
ra

ti
va

 P
au

lis
ta

na
 d

e 
Pr

od
uç

ão
 d

e 
C

ha
pa

s 
de

 P
ap

el
 

O
nd

. 
SP

11
0

Pa
pe

le
ir

o

47
C

O
O

PE
R

FO
R

  
- 

C
oo

pe
ra

ti
va

 I
nd

us
tr

ia
l d

e 
Tr

ab
al

ha
do

re
s 

em
 F

or
ja

ri
a

SP
22

4
M

et
al

úr
gi

co

48
C

O
O

PE
R

IN
C

A
 -

 C
en

tr
o 

de
 E

ve
nt

os
 C

on
ve

nç
õe

s 
e 

La
ze

r
SP

15
H

ot
el

ei
ro

49
C

O
O

PE
R

LA
FE

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ho

 e
m

 L
am

in
aç

ão
 F

or
ja

do
 E

sp
ec

ia
l

SP
58

M
et

al
úr

gi
co

50
C

O
O

PE
R

SA
LT

O
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 d
os

 M
et

al
úr

gi
co

s 
de

 S
al

to
SP

88
M

et
al

úr
gi

co

51
C

O
O

PE
RT

EX
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 A
ut

og
es

ti
on

ár
ia

 I
nd

us
tr

ia
l d

os
 T

ra
ba

lh
ad

or
es

 
Tê

xt
ei

s
SP

nã
o 

in
fo

rm
ou

Tê
xt

il

52
C

O
O

PE
RT

EX
T

IL
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 T
ex

ti
l S

ão
 J

os
é 

(C
ob

er
to

re
s 

Pa
ra

hy
ba

)
SP

15
2

Tê
xt

il

53
C

O
O

PE
RT

R
AT

T
 –

 C
oo

p.
 I

nd
. 

de
 T

ra
b.

 T
ra

t.
 T

er
m

.
SP

13
3

M
et

al
úr

gi
co



2 4 9

54
C

O
O

PE
RV

IG
U

E 
- 

C
oo

pe
ra

ti
va

 V
it
or

io
so

s 
G

ue
rr

ei
ro

s
SP

34
Q

uí
m

ic
o

55
C

O
O

PE
VA

L 
- 

C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 d
e 

Em
bu

ti
do

s 
da

 R
eg

iã
o 

de
 V

al
i-

nh
os

SP
17

0
A

lim
en

tí
ci

o

56
C

O
PE

M
A

 -
  

C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 d
e 

Es
qu

ad
ri

as
 d

e 
A

ço
 e

 A
lu

m
ín

io
 

(C
O

PR
A

M
)

SP
40

M
et

al
úr

gi
co

57
C

O
PR

O
M

EM
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

ut
os

 M
et

al
úr

gi
co

s 
de

 M
oc

oc
a 

SP
51

6
M

et
al

úr
gi

co

58
C

O
VA

L 
- 

C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

tr
ab

al
ho

 d
e 

pr
ofi

ss
io

na
is

 d
o 

ab
at

e 
de

 a
ni

m
ai

s 
de

 L
ou

ve
ir

a
SP

24
0

A
lim

en
tí

ci
o

59
C

SJ
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 e
  

Se
rv

iç
os

 M
et

al
úr

gi
co

s 
Sã

o 
Jo

sé
SP

38
1

M
et

al
úr

gi
co

60
FL

A
SK

Ô
 E

m
ba

la
ge

ns
 P

lá
st

ic
as

SP
79

Q
uí

m
ic

o

61
H

ID
RO

C
O

O
P 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 I
nd

us
tr

ia
l H

id
ro

co
op

SP
35

M
et

al
úr

gi
co

62
M

ET
A

LC
O

O
P 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 I
nd

us
tr

ia
l d

e 
Tr

ab
al

ha
do

re
s 

em
 

C
on

f.
 M

et
ai

s.
SP

12
4

M
et

al
úr

gi
co

63
M

et
al

úr
gi

ca
 R

io
 G

ra
nd

e
SP

17
6

M
et

al
úr

gi
co

64
PL

A
ST

C
O

O
PE

R
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 I
nd

us
tr

ia
l d

e 
Tr

ab
al

ho
 e

m
 A

rt
ef

at
os

 d
e 

Pl
ás

ti
co

SP
85

Q
uí

m
ic

o

65
U

N
IF

ER
C

O
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 I
nd

ús
tr

ia
 d

e 
Tr

ab
al

ho
 e

m
 U

si
na

ge
m

 e
 F

un
di

çã
o 

de
 A

lu
m

ín
io

SP
32

M
et

al
úr

gi
co

66
U

N
IF

O
R

JA
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 C
en

tr
al

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 I
nd

us
tr

ia
l d

e 
Tr

ab
al

ha
do

-
re

s 
em

 M
et

al
ur

gi
a

SP
20

2
M

et
al

úr
gi

co

67
U

N
IW

ID
IA

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 I
nd

us
tr

ia
l d

e 
Tr

ab
al

ha
do

re
s 

em
 F

er
ra

m
en

ta
s 

de
 

M
et

al
 D

ur
o

SP
38

M
et

al
úr

gi
co



2 5 0

A
P

Ê
N

D
IC

E
 C

 -
 L

is
ta

 d
as

 E
R

Ts
 c

om
 p

ro
ce

ss
os

 d
e 

re
cu

pe
ra

çã
o 

fi
n

al
iz

ad
os

 n
o 

B
ra

si
l

N
°

Em
pr

es
as

 c
om

 p
ro

ce
ss

os
 d

e 
re

cu
pe

ra
çã

o 
fi

na
liz

ad
os

 n
o 

B
ra

si
l

Es
ta

do

1
FO

R
JA

 N
O

R
D

ES
T

E 
S.

A
..

- 
Si

nd
ic

at
o 

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 M

et
al

úr
gi

co
s 

da
 B

ah
ia

BA

2
C

O
O

M
EF

ER
 -

C
oo

pe
ra

ti
va

 M
in

ei
ra

 d
e 

Eq
ui

pa
m

en
to

s 
Fe

rr
ov

iá
ri

os
M

G

3
C

O
O

PE
R

M
A

M
B

R
IN

I 
- 

C
oo

pe
ra

ti
va

 A
ut

og
es

ti
on

ár
ia

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 d

a 
M

am
br

in
i

M
G

4
C

O
O

PE
T

EX
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 d
e 

A
rt

ig
os

 T
êx

te
is

M
G

5
FA

C
IT

M
G

6
M

A
M

B
R

IC
A

R
M

G

7
N

ov
a 

A
m

af
ru

ta
s

PA

8
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 e

m
 C

or
te

 E
 C

os
tu

ra
 d

e 
Pu

xi
na

nã
PB

9
FI

B
R

A
C

O
C

O
PE

10
JB

 D
A

 C
O

ST
A

PE

11
C

A
L 

FO
RT

E
PR

12
C

O
O

PE
R

A
M

ID
O

S
PR

13
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

C
on

fe
cç

ão
 L

id
ia

nó
po

lis
PR

14
A

U
TO

V
IA

Ç
Ã

O
 G

LÓ
R

IA
R

J

15
C

T
M

V
 -

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ha

do
re

s 
M

et
al

úr
gi

co
s 

de
 V

al
en

ça
R

J

16
Fá

br
ic

a 
Y

PU
R

J

17
R

EM
IN

G
TO

N
R

J

18
 C

O
O

PA
C

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 P
ar

ob
en

se
 d

e 
C

al
ça

di
st

as
 L

td
a.

R
S

19
C

O
O

FA
G

 –
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

C
al

ça
do

s 
Fa

br
ic

a 
e 

A
ss

oc
ia

çã
o 

G
er

ai
s

R
S

20
C

O
O

FU
N

D
R

S

21
C

O
O

M
EC

R
S



2 51

22
C

O
O

PE
R

 –
 C

oo
pe

ra
ti
va

 T
aq

ua
re

ns
e 

de
 C

al
ça

do
s 

Lt
da

.
R

S

23
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ho

 d
os

 E
m

pr
eg

ad
os

 n
o 

C
om

ér
ci

o 
de

 N
ov

o 
H

am
bu

rg
o 

Lt
da

. 
R

S

24
C

oo
pe

ra
ti
va

 P
ro

du
to

re
s 

C
al

ça
do

s 
Va

le
 d

os
 S

in
os

 L
td

a.
R

S

25
C

oo
pe

ra
ti
va

 T
ên

is
 L

td
a

R
S

26
C

O
O

PE
R

FÊ
N

IX
 –

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

C
al

ça
do

s 
e 

C
om

po
ne

nt
es

 L
td

a.
R

S

27
C

O
O

PE
R

LI
N

A
S 

- 
C

oo
p 

C
al

c 
C

ol
in

as
 L

td
a 

.
R

S

28
C

O
O

PE
R

M
U

M
  

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ho

 D
e 

C
ou

ro
s 

e 
Pe

le
s 

de
 M

uç
um

 L
td

a.
R

S

29
C

O
O

PE
R

N
O

V
I 

– 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

C
al

ça
do

s 
N

ov
a 

V
id

a 
Lt

da
.

R
S

30
C

O
O

PE
R

PL
A

ST
 -

  
C

oo
pe

ra
ti
va

 A
ut

og
es

ti
on

ár
ia

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 d

o 
Pl

ás
ti

co
 L

td
a.

R
S

31
C

O
O

PE
R

PR
IN

C
ES

 -
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

C
al

ça
do

s 
Pr

in
ce

s 
Lt

da
.

R
S

32
C

O
O

PE
RT

U
R

IS
C

A
R

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 d

a 
Tu

ri
sc

ar
 L

td
a.

R
S

33
C

O
O

PE
RV

EN
C

E 
– 

C
oo

pe
ra

ti
va

 O
pe

rá
ri

o 
Ve

nc
ed

or
 L

td
a.

R
S

34
C

O
O

PE
RV

IS
A

 –
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ha

do
re

s 
V

is
ão

 L
td

a.
R

S

35
C

O
O

PE
RV

O
G

G
R

S

36
C

O
O

PE
R

Z
A

G
O

R
S

37
C

O
O

PS
ER

R
A

 –
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ha

do
re

s 
U

ni
ão

 S
er

ra
na

 d
e 

C
al

ça
do

s 
Lt

da
.

R
S

38
C

O
O

T
R

ÊS
 –

 C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

C
al

ça
do

s 
Tr

ês
 C

or
oa

s 
Lt

da
.

R
S

39
G

ER
A

LC
O

O
P 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 e

m
 M

et
al

ur
gi

a 
de

 G
ua

íb
a

R
S

40
G

la
ci

al
 C

oo
p

R
S

41
R

EF
R

IC
O

O
P 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

M
óv

ei
s 

e 
R

ef
ri

ge
ra

çã
o 

R
S

42
R

EN
A

C
O

O
P 

- 
R

en
as

ce
r 

C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 C
al

c.
 c

om
 L

td
a.

R
S

43
U

N
IM

ET
A

L 
- 

C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

R
ef

or
m

a 
de

 Ô
ni

bu
s 

e 
M

ot
or

 H
om

e
R

S



2 5 2

44
C

A
PC

O
O

PE
R

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Se
rv

iç
os

 e
 C

on
fe

cç
õe

s
SC

45
C

IP
LA

SC

46
C

O
O

PE
RC

R
IS

TA
L

SC

47
C

O
O

PE
R

M
O

V
EI

S
SC

48
C

O
O

PE
RV

EC
T

R
A

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 T
ra

ba
lh

ad
or

es
 C

er
am

is
ta

s 
de

 I
ça

ra
SC

49
C

R
IS

TA
IS

 H
ER

IG
SC

50
Fi

no
 T

oq
ue

 T
êx

ti
l C

oo
pe

ra
ti
va

SC

51
IN

T
ER

FI
B

R
A

S
SC

52
U

N
IC

R
IS

TA
L

SC

53
A

ug
em

et
al

SP

54
C

ER
Â

M
IC

A
 M

AT
A

R
A

Z
Z
O

SP

55
C

O
FA

Z
SP

56
C

oo
p.

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 I
nd

. 
de

 T
ra

b.
 n

a 
Fa

br
. 
de

 A
lt
o 

Fa
la

nt
es

 e
 C

om
po

ne
nt

es
SP

57
C

O
O

PE
R

A
R

A
SP

58
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 d
e 

M
as

sa
s 

A
lim

en
tí

ci
as

SP

59
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
o 

Sa
bo

r 
de

 P
ro

du
çã

o 
do

s 
Tr

ab
al

ha
do

re
s 

da
 Á

re
a 

de
 A

lim
en

ta
çã

o
SP

60
C

oo
pe

ra
ti
va

 I
nd

us
tr

ia
l d

e 
Tr

ab
al

ho
SP

61
C

O
O

PE
R

A
U

T
EX

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 A
ut

om
ot

iv
a 

Tê
xt

il
SP

62
C

O
O

PE
R

BA
N

D
SP

63
C

O
O

PE
RC

O
N

SP

64
C

O
O

PE
R

JE
A

N
S 

- 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
os

 P
ro

du
to

re
s 

de
 C

on
fe

cç
õe

s
SP

65
C

O
O

PE
RT

RO
N

IC
SP



2 5 3

66
EL

LE
N

SP

67
FA

K
EP

LE
T

SP

68
FI

B
ER

C
O

O
P

SP

69
G

A
RO

A
SP

70
H

ID
RO

PH
O

EN
IX

SP

71
M

A
R

K
EL

I
SP

72
PE

RT
C

A
M

PS
SP

73
PR

O
TO

N
SP

74
SA

K
A

I
SP

75
SK

IL
LC

O
PL

A
ST

SP

76
T

EC
N

O
SH

O
ES

SP

77
T

EX
T

IL
C

O
O

PE
R

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ha

do
re

s 
na

 F
ia

çã
o,

 T
ec

el
ag

em
 e

 C
on

fe
cç

õe
s

SP

78
U

N
IT

RO
M

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 d
e 

A
rt

ig
os

 d
e 

C
al

de
ir

ar
ia

 L
ev

e 
SP



2 5 4

A
P

Ê
N

D
IC

E
 D

 –
 L

is
ta

 d
e 

Po
ss

ív
ei

s 
E
R

Ts
57

 

N
°

Po
ss

ív
el

 E
RT

Es
ta

do

1
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pr

od
ut

or
es

 e
 A

gr
ic

ul
to

re
s 

do
 C

ar
ão

A
C

2
A

ss
oc

ia
çã

o 
Fé

 e
m

 D
eu

s
A

C

3
So

ci
ed

ad
e 

A
gr

íc
ol

a 
do

 C
am

pi
na

s
A

C

4
So

ci
ed

ad
e 

A
gr

op
ec

uá
ri

a 
de

 P
eq

ue
no

s 
e 

M
éd

io
s 

C
ri

ad
or

es
A

C

5
A

ss
oc

ia
çã

o 
de

 S
er

in
gu

ei
ro

s 
e 

Pr
od

ut
or

es
 R

ur
ai

s 
D

es
pr

ez
ad

os
 d

o 
Va

i S
e 

Vê
.

A
C

6
A

ss
oc

ia
çã

o 
R

em
an

es
ce

nt
e 

Q
ui

lo
m

bo
la

 -
 B

at
al

ha
A

L

7
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Fe

ir
an

te
s 

R
ur

ai
s 

de
 I

ta
co

at
ia

ra
A

M

8
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pe

q.
 P

ro
du

to
re

s 
de

 B
ar

ra
 N

ov
a

BA

9
A

ss
. 
do

s 
Tr

ab
. 

R
ur

ai
s 

do
 P

ov
. 

de
 E

nt
up

çã
o 

e 
O

lh
o 

D
’á

gu
a

BA

10
A

ss
oc

ia
çã

o 
de

 P
eq

ue
no

s 
A

gr
ic

ul
to

re
s 

de
 C

am
po

 L
ar

go
BA

11
A

ss
. 
C

om
un

it
ár

ia
 d

os
 P

ro
du

to
re

s 
R

ur
ai

s 
D

e 
B

on
fi

m
BA

12
A

ss
oc

ia
çã

o 
C

om
un

it
ár

ia
 d

os
 M

or
ad

or
es

 d
o 

M
un

do
 N

ov
o

BA

13
A

ss
oc

ia
çã

o 
Pe

q.
 A

gr
ic

ul
to

re
s 

da
 R

eg
iã

o 
de

 F
or

m
os

o
BA

14
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

R
ec

ic
la

ge
m

 e
 C

om
po

st
ag

em
 d

e 
C

os
ta

 D
os

 C
oq

ue
ir

os
 L

td
a.

BA

15
G

ru
po

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 e
 B

en
efi

ci
am

en
to

 M
ar

ru
á

BA

16
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pr

od
ut

or
es

 d
e 

Sã
o 

Jo
sé

BA

17
C

ar
aí

ba
 M

in
er

aç
ão

BA

57
	

 S
ão

 e
m

pr
es

as
 q

ue
 o

u 
re

sp
on

de
ra

m
 à

 q
ue

st
ão

 d
o 

SI
ES

 s
ob

re
 t

er
em

 s
e 

fo
rm

ad
o 

m
ot

iv
ad

as
 p

el
a 

fa
lê

nc
ia

 d
e 

um
a 

em
pr

es
a 

an
te

ri
or

 o
u 

ap
ar

ec
er

am
 

em
 p

ub
lic

aç
õe

s 
qu

e 
tr

at
ar

am
 d

e 
ca

so
s 

de
 E

RT
s.

 E
nt

en
de

m
os

 q
ue

 a
s 

as
so

ci
aç

õe
s 

lis
ta

da
s 

di
fi
ci

lm
en

te
 s

ão
 c

as
os

 d
e 

ER
Ts

, s
en

do
 q

ue
 a

lg
um

as
 d

el
as

 d
es

is
ti

m
os

 
de

 b
us

ca
r 

os
 c

on
ta

to
s 

de
po

is
 d

e 
co

ns
ta

ta
r 

qu
e 

os
 t

el
ef

on
es

 in
di

ca
do

s 
nã

o 
fu

nc
io

na
va

m
 m

ai
s.

 P
or

ém
, 

co
m

o 
en

co
nt

ra
m

os
 c

as
os

 d
e 

as
so

ci
aç

õe
s 

de
 t

ra
ba

lh
a-

do
re

s 
qu

e 
co

nd
uz

em
 e

m
pr

es
as

 r
ec

up
er

ad
as

, 
m

an
ti
ve

m
os

 n
a 

lis
ta

ge
m

 p
ar

a 
qu

e 
es

sa
s 

pi
st

as
 a

ux
ili

em
 f

ut
ur

as
 p

es
qu

is
as

 s
ob

re
 E

RT
s.



2 5 5

18
A

ss
oc

ia
çã

o 
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
o 

A
ss

en
ta

m
en

to
 T

om
é 

A
fo

ns
o

C
E

19
A

ss
oc

ia
çã

o 
N

ov
o 

Ju
az

ei
ro

C
E

20
A

ss
oc

ia
çã

o 
Po

lo
 I

nd
us

tr
ia

l e
 C

om
er

ci
al

 d
o 

G
ua

rá
 I

i
D

F

21
A

ss
oc

ia
çã

o 
de

 P
eq

ue
no

s 
A

gr
ic

ul
to

re
s 

de
 B

ar
ra

 S
ec

a
ES

22
A

ss
oc

ia
çã

o 
de

 P
ro

du
to

re
s 

do
 C

ór
re

go
 C

as
ca

ti
nh

a
ES

23
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pr

od
ut

or
es

 R
ur

ai
s 

Z
é 

M
an

oe
l

G
O

24
C

oo
pe

ra
ti
va

 M
is

ta
 d

os
 A

gr
ic

. 
Fa

m
. 

do
 A

ss
en

ta
m

en
to

 F
or

ta
le

za
G

O

25
C

oo
pe

ra
ti
va

 C
os

t.
 P

as
sa

do
re

s 
e 

R
efi

la
do

re
s 

de
 S

er
v.

 M
an

ua
is

 d
e 

Va
rg

in
ha

M
G

26
C

O
O

PE
RT

ED
 -

 I
nc

ub
ad

or
a 

de
 P

ro
du

çã
o 

e 
C

om
er

ci
al

iz
aç

ão
 d

e 
Pr

od
ut

os
 T

êx
te

is
M

G

27
C

oo
pe

ra
ti
va

 P
ri

nc
es

a 
de

 P
ro

du
çã

o
M

G

28
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Ta

xi
st

as
 d

o 
H

os
pi

ta
l A

m
az

ôn
ia

PA

29
C

ol
on

ia
 d

os
 P

es
ca

do
re

s 
e 

Pe
sc

ad
or

as
 d

e 
C

ac
ho

ei
ra

 d
e 

A
ra

rí
PA

30
G

ru
po

 d
e 

Jo
ve

ns
 C

as
a 

Fa
m

ili
ar

 R
ur

al
PA

31
Te

ce
la

ge
m

 M
an

da
ca

ru
PB

32
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pr

od
ut

or
es

 R
ur

ai
s 

do
 A

ss
en

ta
m

en
to

 J
at

ob
á

PE

33
A

ss
oc

ia
çã

o 
R

aq
ue

l d
e 

Q
ue

ir
oz

PE

34
C

oo
pe

ra
ti
va

 A
gr

íc
ol

a 
de

 M
uç

ur
ep

e
PE

35
C

oo
pe

ra
ti
va

 M
is

ta
 d

os
 A

gr
ic

ul
to

re
s 

de
 M

ac
ha

do
s

PE

36
R

ai
m

un
do

 G
om

es
 d

e 
O

liv
ei

ra
PI

37
C

O
C

A
R

EM
A

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

C
at

ad
or

es
 d

e 
M

at
er

ia
is

 R
ec

ic
la

ve
is

 d
e 

M
ar

in
ga

PR

38
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pr

od
ut

or
es

 d
e 

A
gr

ov
ila

PR

39
C

oo
pe

ra
ti
va

 A
m

bi
en

ta
l d

e 
Fo

z 
do

 I
gu

aç
u

PR



2 5 6

40
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pr

od
ut

or
es

 A
 d

o 
Pa

z 
04

R
J

41
T

EC
SE

L
R

J

42
SI

FE
R

A
L

R
J

43
Em

pr
es

a 
de

 F
is

io
te

ra
pe

ut
as

 (
Em

pr
es

a 
de

 P
ar

ti
ci

pa
çã

o 
C

om
un

it
ár

ia
)

R
S

44
Su

co
s 

Sa
rt

or
i

R
S

45
D

ep
ar

ta
m

en
to

 d
os

 P
ro

du
to

re
s 

de
 E

rv
a 

M
at

e 
do

s 
Tr

ab
. 
R

ur
ai

s 
de

 V
en

ân
ci

o 
A

ir
es

R
S

46
C

O
O

PE
R

D
IL

K
E

R
S

47
R

ec
ic

la
ge

m
 e

m
 P

ap
el

 J
ov

em
R

S

48
C

O
O

PE
R

M
Ó

V
EI

S
R

S

49
C

O
O

TA
R

R
S

50
C

O
O

T
R

A
LE

 -
 A

ss
oc

ia
çã

o 
C

om
un

it
ár

ia
 d

e 
C

at
ad

or
es

 n
a 

Se
le

çã
o 

do
 L

ix
o

R
S

51
C

oo
pe

ra
ti
va

 S
ít
io

 P
é 

N
a 

Te
rr

a 
Lt

da
.

R
S

52
C

O
O

T
EC

R
S

53
C

O
O

T
RO

A
LT

O
 –

 C
oo

pe
ra

ti
va

 D
e 

Tr
ab

al
ha

do
re

s 
do

 A
lt
o 

Ta
qu

ar
i L

td
a.

R
S

54
C

T
U

 -
 C

om
er

ci
o 

e 
Se

rv
iç

os
 L

td
a.

 E
m

pr
es

a 
de

 P
ar

ti
ci

pa
çã

o 
C

om
un

it
ár

ia
R

S

55
G

ru
po

 d
e 

C
os

tu
re

ir
as

 d
o 

Q
ua

lifi
ca

r 
R

s 
de

 S
ap

uc
ai

a
R

S

56
K

ilo
m

bo
 d

a 
Es

pe
ra

nç
a

R
S

57
C

oo
pe

ra
ti
va

 P
op

ul
ar

 e
 S

ol
id

ár
ia

 d
e 

A
lim

en
ta

çã
o 

de
 G

au
íb

a 
Lt

da
.

R
S

58
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Tr

ia
do

re
s 

Ec
ol

óg
ic

os
 d

e 
Sa

nt
a 

C
ru

z 
do

 S
ul

R
S

59
A

ss
oc

ia
çã

o 
Ed

uc
at

iv
a,

 S
el

et
iv

a 
e 

Ec
ol

óg
ic

a 
de

 V
er

a 
C

ru
z.

R
S

60
C

oo
pe

ra
ti
va

 M
is

ta
 d

e 
Tr

ab
al

ho
 V

ai
re

s 
Lt

da
.

R
S

61
A

gr
oi

nd
ús

tr
ia

 d
e 

Em
bu

ti
do

s
R

S



2 5 7

62
A

gr
oi

nd
ús

tr
ia

 d
e 

Fa
ri

nh
a 

de
 M

an
di

oc
a

R
S

63
A

gr
oi

nd
ús

tr
ia

 d
e 

Fa
ri

nh
a 

de
 M

an
di

oc
a 

de
 G

en
er

al
 C

âm
ar

a
R

S

64
A

N
EP

S 
Sa

nt
a 

M
ar

ta
R

S

65
A

PR
O

M
 -

  
In

dú
st

ri
a 

A
lim

en
tí
ci

a 
Lt

da
R

S

66
A

ss
oc

ia
çã

o 
A

ut
og

es
ti
on

ár
ia

 d
e 

Pr
od

uç
ão

 e
 T

ra
ba

lh
o

R
S

67
A

ss
oc

ia
çã

o 
da

 C
on

st
ru

çã
o 

C
iv

il
R

S

68
A

ss
oc

ia
çã

o 
de

 T
ra

ba
lh

o 
e 

Pr
od

uç
ão

 d
e 

C
os

tu
ra

 I
nd

us
tr

ia
l

R
S

69
A

ss
oc

ia
çã

o 
de

 T
ri

ad
or

es
 d

e 
En

cr
uz

ilh
ad

a
R

S

70
A

ss
oc

ia
çã

o 
de

 T
ri

ad
or

es
 d

e 
G

en
er

al
 C

âm
ar

a
R

S

71
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Fa

br
ic

an
te

s 
de

 P
ro

du
to

s 
N

at
ur

ai
s 

de
 R

ol
an

te
R

S

72
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pi

si
cu

lt
or

es
R

S

73
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pr

od
ut

or
es

 d
e 

Fe
ijã

o 
de

 A
rr

oi
o 

Li
nd

o
R

S

74
A

ss
oc

ia
çã

o 
do

s 
Pr

od
ut

or
es

 R
ur

ai
s 

de
 B

om
 R

et
ir

o
R

S

75
C

O
O

LA
B

O
R

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Pr
es

ta
çã

o 
de

 S
er

vi
ço

s 
Es

te
ie

ns
e 

R
S

76
C

O
O

T
ES

I 
- 

C
oo

pe
ra

ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ha

do
re

s 
e 

Pr
es

ta
çã

o 
de

 S
er

vi
ço

s 
Ig

re
jin

he
ns

e
R

S

77
C

O
O

N
ST

RU
LI

M
PA

 -
 C

oo
pe

ra
ti
va

 C
an

oe
ns

e 
de

 C
on

st
ru

çã
o 

e 
Li

m
pe

za
R

S

78
C

oo
pe

ra
ti
va

 A
gr

oi
nd

. 
M

is
ta

 L
it
or

al
 N

or
te

R
S

79
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
e 

Tr
ab

al
ho

 d
o 

Va
le

 L
td

a.
R

S

80
C

om
pa

nh
ia

 B
ra

si
le

ir
a 

de
 C

ob
re

R
S

81
A

ss
oc

ia
çã

o 
de

 D
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
a 

M
ic

ro
 B

ac
ia

 L
ag

ea
do

 D
om

 J
os

é
SC

82
C

oo
pe

ra
ti
va

 d
o 

Ve
st

uá
ri

o 
da

 R
eg

iã
o 

Se
rr

an
a 

de
 S

an
ta

 C
at

ar
in

a
SC

83
A

ss
oc

ia
çã

o 
C

om
un

it
ár

ia
 d

e 
D

es
en

vo
lv

im
en

to
 S

us
te

nt
áv

el
 d

o 
Po

vo
ad

o 
La

de
ir

as
SE



2 5 8

84
C

R
IS

TA
IS

 C
A

M
B

É
SP

85
C

O
N

SI
D

SP



2 5 9

APÊNDICE E – Fotos

Nova mina projetada na COOPERMINAS – Criciúma (SC)

Processo de extração do carvão – COOPERMINA
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COOPERMETAL - Criciúma (SC)

COOPERMETAL - Criciúma (SC)
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Usina Catende – Catende (PE)

Cidade de Catende (PE)
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UNIFORJA - Diadema (SP)

CONES - Nova Odessa (SP)
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Cooperativa Nova Esperança – (SP)

Flaskô - Sumaré (SP)
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Setor de Mobilização da Flaskô - (SP)

Robô na Haga – Nova Friburgo (RJ)
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CTMC - Canoas (RS)

Produção de Palmito na BONAL – Senador Guiomard (AC)
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COOPEL – Rio Branco (AC)

COOPERBOTÕES – Curitiba (PR)
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COOPERTRIM - Raul Soares (MG)
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COMTERN - Natal (RN)
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Entrada da COOFITEC – Santana do Livramento (RS)

COOTEGAL - Caxias do Sul (RS)
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UNIMÁQUINAS - São Bernardo do Campo (SP)

COOPHOTEL - Caxias do Sul (RS)
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